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SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NAS FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA 
DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO 

 
 
 

RESUMO 
 
 

A presente dissertação buscou analisar a situação de segurança alimentar nutricional das 
famílias de baixa renda do semiárido brasileiro. A revisão de literatura abordou a segurança 
alimentar como garantia regular de alimentos adequados, em conjunto com as demais 
necessidades básicas humanas, e como a insegurança alimentar resulta quase sempre da 
situação de pobreza. Além disso, discorreu-se sobre as políticas públicas voltadas à promoção 
do direito humano à alimentação e como o modelo de crescimento econômico repercute nas 
questões de segurança alimentar. Os métodos de pesquisa escolhidos foram o levantamento de 
informações bibliográficas, a utilização de estatística descritiva para análise dos dados e a 
aplicação de um modelo probabilístico de ocorrência de insegurança alimentar grave, através 
de regressão logística binária com múltiplas variáveis independentes. Especificamente, foram 
descritas as características da pobreza do semiárido brasileiro, foram analisadas a abordagem 
do direito à alimentação e a evolução das políticas públicas de segurança alimentar, ambas no 
Brasil e estimou-se a probabilidade de insegurança alimentar grave em função de 
características socioeconômicas encontradas na pesquisa sobre segurança alimentar no 
semiárido do Ministério do Desenvolvimento Social. O modelo de regressão logística foi 
controlado pelos testes de Wald (p<0,05), Hosmer-Lemeshow (p>0,05). Os principais 
resultados revelaram que o semiárido concentra os maiores índices de pobreza do país, que o 
direito à alimentação no Brasil já está regulado tanto em leis específicas, quanto disperso em 
outras normas que instituem diversas outras políticas públicas, faltando-lhe apenas programas 
que o torne efetivo para toda população. As políticas públicas de segurança alimentar 
evoluíram da ideia produtivista e passaram a conjugar aspectos referentes ao desenvolvimento 
socioeconômico. Quanto à probabilidade de ocorrência de insegurança alimentar grave, 
verificou-se que a baixa renda per capita familiar, a pouca escolaridade, o desemprego, a cor 
negra ou parda e o gênero feminino da pessoa de referência, além da não participação em 
programas sociais aumentam a probabilidade de ocorrência de insegurança alimentar grave. 
Quanto ao objetivo principal desta pesquisa, constatou-se que os domicílios do semiárido 
apresentaram pior ocorrência insegurança alimentar (16%), em comparação às médias dos 
estados que compõe a região (6,6%) e a nacional (3,6%). Por fim, verificou-se que a 
segurança alimentar no semiárido depende das políticas de transferência de renda, visto que 
mais de 20% daquelas famílias tinha nos recursos do Programa Bolsa Família a única fonte de 
renda. 
 
Palavras-chave: insegurança alimentar grave; pobreza; políticas públicas; direito à 
alimentação. 
  



 
 

FOOD AND NUTRITION SECURITY IN THE LOW INCOME HOUSEHOLDS OF 
THE BRAZILIAN SEMI-ARID REGION 

 
 
 

ABSTRACT 
 

The present dissertation sought to analyze the nutritional food security situation of the low 
income families of the Brazilian semi-arid region. The literature review has approached food 
security as a regular guarantee of adequate food, together with other basic human needs, and 
as food insecurity almost always results from poverty. In addition, public policies aimed at 
promoting the human right to food were discussed and how the model of economic growth 
has repercussions on food security issues. The research methods chosen were the collection of 
bibliographical information, the use of descriptive statistics for data analysis and the 
application of a probabilistic model of occurrence of severe food insecurity through binary 
logistic regression with multiple independent variables. Specifically, the characteristics of 
Brazilian semi-arid poverty were described, the right to food approach and the evolution of 
public food security policies were analyzed, both in Brazil and the probability of severe food 
insecurity was estimated based on the socioeconomic characteristics found in the The logistic 
regression model was controlled by the Wald test (p <0.05), Hosmer-Lemeshow (p> 0.05). 
The main results revealed that the semi-arid region is home to the country's highest poverty 
rates, that the right to food in Brazil is already regulated both in specific laws and dispersed in 
other norms that establish various other public policies, lacking only programs that effective 
for the whole population. The public policies of food security evolved from the productivist 
idea and began to combine aspects related to socioeconomic development. As for the 
probability of occurrence of severe food insecurity, it was verified that low per capita family 
income, low schooling, unemployment, black or brown color and female gender of the 
reference person, besides not participating in social programs increase the probability of 
serious food insecurity. As for the main objective of this research, it was found that the 
households in the semi-arid region had a worse occurrence of food insecurity (16%), 
compared to the means of the states (6.6%) and the national (3.6%) . Finally, it was verified 
that food security in the semi-arid region depends on income transfer policies, since more than 
20% of those families had the resources of the Bolsa Família Program as the only source of 
income. 
 
Keywords: severe food insecurity; poverty; public policy; right to food. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A fome é um problema enfrentado por toda humanidade e que atinge diretamente 

cerca de 800 milhões de pessoas no planeta, segundo dados do International Food Policy 

Research Institute (IFPRI, 2014), para o ano de 2013. Este é um problema que acompanha a 

humanidade em todo transcorrer de sua história. Historicamente, ela foi quase sempre 

associada à questão da produção agrícola (MALUF et al, 2001). Por essa razão, a quantidade 

disponível de alimentos era o principal fator para a ocorrência de fomes generalizadas e 

persistentes. 

A sobrevivência da humanidade sempre dependeu da procura por alimentos. No 

passado, os seres humanos dedicavam-se às atividades de coleta e caça para atender às 

necessidades alimentares. Com o passar do tempo, a domesticação de plantas e animais 

substituiu as atividades tipicamente nômades, possibilitando à fixação da espécie e o 

desenvolvimento de civilizações, além de eliminar o risco da extinção da humanidade pela 

fome (PATERNIANI, 2001; STEARNS, 2007). 

A agricultura começou a ser praticada há mais de 10 mil anos e por muito tempo, 

apenas técnicas rudimentares eram utilizadas (BORSATO, 2015). Porém, com o 

desenvolvimento da tecnologia aplicada à produção de alimentos, o que proporcionou ao ser 

humano o aumento da disponibilidade de alimentos pela agricultura e pela pecuária, a fome 

ainda continuou a ser um fenômeno presente na atualidade. 

A partir do século XVI, a Europa começou a adotar métodos mais eficientes para o 

aumento da produtividade de alimentos, resultando num aumento significativo da 

disponibilidade de alimentos (BIANCHINI e MEDAETS, 2013). Lavoura e pecuária foram 

integradas, adotaram-se sistemas de rotação de lavouras e novos equipamentos de tração 

animal. Esta fase ficou conhecida como a Primeira Revolução Agrícola. 

 Novos métodos, técnicas e estruturas de produção agropecuária surgiram entre os 

séculos XVI e XIX. Ainda no final do século XIX, o processo de modernização agrícola 
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incorpora os avanços das novas fontes de energia, da mecanização, da genética vegetal e das 

descobertas da química agrícola, notadamente apoiadas por políticas agrícolas nos Estados 

Unidos da América – EUA e Europa, vindo a se espalhar para os países em desenvolvimento 

(BIANCHINI e MEDAETS, 2013). Sementes de alta produtividade, agroquímicos e a 

motomecanização elevaram a produção de alimentos a um patamar inédito na história 

humana. Esta fase ficou internacionalmente conhecida como Revolução Verde. 

Até meados da década de 1970, a questão alimentar estava quase que exclusivamente 

ligada à capacidade da produção agrícola. Essa concepção fortaleceu o argumento da indústria 

química na defesa da Revolução Verde, com a promessa de que acabaria com a fome e 

desnutrição através do aumento significativo da produção de alimentos, utilizando-se 

maciçamente de insumos químicos, como fertilizantes e agrotóxicos (MALUF et al, 2001). 

Silva (2015) explica que, nos últimos 70 anos, a oferta per capita de comida quase 

duplicou e, mesmo com o recuo de cerca de 40% do número de pessoas que passavam fome, 

este flagelo ainda atinge aproximadamente 10% da população mundial. Portanto, 

complementa o autor, a coexistência da fome e da abundância de alimentos revelam enormes 

desafios a serem enfrentados para equalizar a distribuição e o acesso aos alimentos 

produzidos, os quais extrapolam as questões agrícolas. 

 Atualmente, há um consenso que a fome é causada em grande parte por questões 

políticas (BETTO, 2003; CASTRO, 1984; FAO, 2009). Conflitos armados e graves 

instabilidades políticas contribuem para a elevação dos índices de fome numa determinada 

região. Conforme aponta o IFPRI (2014), os países com os maiores índices de fome são 

República Centro-Africana, Chade e Zâmbia, todos os três enfrentam longos períodos de 

conflitos armados. Sen (2000), ao reforçar este entendimento, afirma não terem existido 

fomes coletivas em nenhuma das democracias efetivas, em toda a história do mundo, seja em 

sociedades economicamente ricas, seja nas relativamente pobres. 

 Silva (2015) explica ser necessário que as nações firmem acordos efetivos que 

compartilhem a conta global de combate à fome e à pobreza extrema, inclusive ante a 

consciência cada vez mais crescente da necessidade de um desenvolvimento mais equitativo e 

que adote formas de produção menos destrutivas. 

 A fome, no âmbito internacional, é tratada como assunto de extrema importância, 

inclusive, passando a ser um dos temas prioritário das Organizações das Nações Unidas –

ONU, consubstanciado no primeiro objetivo do milênio, a erradicação da fome e da miséria 

(ONU, 2015). Ademais, a alimentação adequada é um direito humano básico, reconhecido por 

diversas legislações mundiais, inclusive em âmbito internacional, tal como a Declaração 
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Universal dos Direitos Humanos de 1948 e o Pacto Internacional de Direitos Humanos, 

Econômicos, Sociais e Culturais de 1966 (UNESCO, 1998; BRASIL, 1992). 

 Segundo a FAO, em 2010, havia 836 milhões de pessoas afetadas pela fome nos países 

em desenvolvimento, contra apenas 16 milhões nos países desenvolvidos. Naquele mesmo 

ano, uma em cada três crianças dos países em desenvolvimento eram afetadas pela 

desnutrição, distribuídas em mais de 70% na Ásia, 26% na África e 4% na América Latina e 

Caribe (FAO, 2012). 

 Brandão (2005) argumenta que a fome é o maior pesadelo enfrentado atualmente pela 

humanidade. A autora relata ser uma contradição, a persistência da fome, num momento de 

avanços científicos, tecnológicos e sociológicos e de prosperidade econômica sem 

precedentes na história. 

 Não obstante, países desenvolvidos também sofram com situações de insegurança 

alimentar. Segundo Studdert et al (2001), a partir da construção de uma metodologia para 

análise e identificação de insegurança alimentar nos EUA, no início dos anos 1990, permitiu-

se que responsáveis por políticas públicas e a população em geral percebessem a existência de 

problemas relacionados à falta de alimentos em locais onde julgava-se impossível havê-la. 

 No Brasil, a problemática da fome começou a tomar maior relevância nos debates 

nacionais na década de 1930, destacando-se as análises pioneiras de Josué de Castro. 

Contudo, o objetivo da segurança alimentar só foi formulado como uma política de 

abastecimento alimentar em 1986, ainda que a sua concepção focava na necessidade de 

autossuficiência da produção agrícola brasileira (MALUF et al, 1996). 

 A política de segurança alimentar brasileira nasceu sustentada pela premissa da 

necessidade do aumento da produtividade agrícola nacional. Ainda assim, a miséria e a fome 

persistiam no cenário socioeconômico brasileiro. Foi apenas a partir da década de 1990, com 

a constatação da existência de 32 milhões de miseráveis no Brasil (MALUF et al, 1996) e 

com a forte adesão social na luta contra a fome, que as políticas publicas de combate à fome 

começaram a adotar outras ferramentas e abordagens, além do fomento à produção de 

alimentos. 

 Maluf et al (1996) explicam que, recentemente, a visão do problema alimentar passou 

a ser mais fortemente vinculado ao modelo de desenvolvimento prevalecente no Brasil. A 

partir de então o acesso à alimentação começou a ser considerado como o próprio direito à 

vida, reclamando ações estratégicas para a construção de um futuro com mais equidade social. 
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As famílias mais pobres que vivem em regiões menos desenvolvidas estão mais 

suscetíveis a conviver com o flagelo da insegurança alimentar. Neste sentido, a região 

Nordeste, sendo a mais pobre do Brasil (SOARES et al, 2016), torna-se objeto de estudo 

sobre insegurança alimentar, pois, frequentemente necessita de ações emergenciais e 

permanentes de combate a fome.  

A Lei Federal nº 1751, de 7 de janeiro de 1936, estabeleceu os perímetros e as áreas 

consideradas do semiárido, o que outrora era conhecido como o Polígono das Secas. O 

Semiárido brasileiro é uma área composta por diversas zonas geográficas, que se estende por 

grande parte do Nordeste até o norte do Estado de Minas Gerais. O traço marcante entre essas 

áreas é o elevado índice de aridez, com períodos prolongados de estiagens. Há ocorrências 

frequentes de longos períodos de secas, o que, não raras vezes, ocasiona grandes calamidades, 

sérios danos à agricultura e graves problemas sociais, dentre eles a fome. 

No Brasil, a erradicação da fome e a garantia de segurança alimentar constituem-se 

como um de seus objetivos fundamentais, previsto no artigo 3º da Constituição Federal de 

1988 (BRASIL, 1988). O Artigo 6º do texto constitucional elenca o direito à alimentação 

como um direito social, tratando-se, assim, de uma garantia fundamental inerente à dignidade 

da pessoa humana (LENZA, 2013; SILVA, 2012).  

Apesar de o direito à alimentação poder ser depreendido de quase todas as 

constituições brasileiras, desde o século XIX, foi somente com a redemocratização no final da 

década de 1980 que este direito passou a constar explicitamente na carta política. Neste 

sentido, Mattei (2005) explica que, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, 

o Brasil começou a introduzir novos mecanismos de gestão social das políticas públicas, 

voltados à promoção do desenvolvimento nacional, ao combate à pobreza e à redução das 

desigualdades sociais e regionais. 

Atualmente, destacam-se o Programa Fome Zero e o Programa Bolsa Família, cujas 

ações visam combater a miséria e promover a segurança alimentar das famílias mais pobres. 

O problema da fome ainda persiste no Brasil, portanto, segundo Sawaya (2006), para o êxito 

de qualquer política pública, é imperioso conhecer a realidade. No caso da fome, torna-se 

imprescindível o estudo dos fenômenos de sua existência e dos condicionantes 

socioeconômicos de sua reprodução para poder se definir os conteúdos e as formas de gestão 

de tais políticas. Conforme Timmer et al (1983), a resolução do problema da insegurança 

alimentar e nutricional requer que se compreenda a sua natureza e suas causas. 

O governo brasileiro utiliza quatro graus para medir a (in)segurança alimentar. De 

acordo com a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (IBGE, 2004), os quatro graus 
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referem-se a: i) o estado de segurança alimentar, quando as necessidades alimentares estão 

satisfeitas, sem o comprometimento das demais necessidades básicas; ii) insegurança 

alimentar leve, quando é detectada nos domicílios alguma preocupação com a quantidade e 

qualidade dos alimentos disponíveis; iii) insegurança alimentar moderada, quando os 

moradores convivem com a restrição quantitativa de alimento; e, iv) insegurança alimentar 

grave, quando os membros adultos e as crianças, quando há, passam pela privação de 

alimentos, podendo chegar à sua expressão mais grave, que é a fome persistente e crônica. 

Assim, o estudo dos fatores associados à insegurança alimentar demonstra-se relevante 

para avaliar as condições de vida das populações, além de auxiliar na construção de 

instrumentos para planejamento de políticas públicas de caráter preventivo e de promoção à 

cidadania (HABICHT et al, 2007; VIANNA e SEGALL-CORREA, 2009). 

 Dessa forma, nesta pesquisa propôs-se a responder qual a situação de segurança 

alimentar e nutricional nas famílias de baixa renda dos municípios do Semiárido brasileiro? 

Para tanto, constitui-se como o objetivo geral desta pesquisa, a análise da situação de SAN 

nas famílias de baixa renda dos municípios do semiárido brasileiro. Como objetivos 

específicos pretende-se: i) descrever a pobreza no semiárido brasileiro; ii) analisar a 

abordagem do direito à alimentação no Brasil; iii) analisar a evolução das políticas públicas 

de SAN no Brasil e; iv) estimar da probabilidade de ocorrência de insegurança alimentar 

grave em decorrência de fatores socioeconômicos, nas famílias de baixa renda do semiárido 

brasileiro. 

 A fim de se alcançar os objetivos apresentados, esta pesquisa foi estruturada em  cinco 

capítulos, sendo a primeira esta introdução. A segunda seção apresenta uma revisão da 

literatura acerca da SAN, do desenvolvimento econômico e garantia alimentar, do direito à 

alimentação e das políticas públicas de SAN. A terceira seção traz os procedimentos 

metodológicos adotadas neste trabalho acadêmico. A quarta seção revela os resultados 

encontrados e as respostas aos objetivos da pesquisa. Por fim, a última seção discorre sobre as 

considerações finais. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1. Segurança Alimentar e Nutricional 

 

A alimentação constitui-se uma das primeiras missões da sobrevivência de qualquer 

ser vivo, sendo que na espécie humana, ela é uma de suas atividades mais básicas e 

importantes. Dessa forma, o não acesso a fontes de alimentos significa o perecimento do 

indivíduo. Para os seres humanos, além das razões químico-biológicas, representadas pelas 

necessidades de nutrientes diversos para as múltiplas funções corporais, a alimentação 

também envolve “aspectos econômicos, sociais, científicos, políticos, psicológicos e culturais 

fundamentais na dinâmica da evolução das sociedades” (PROENÇA, 2010). 

A dificuldade de obtenção de alimentos existe há milhares de anos. Castro (1984) 

identifica dois tipos de fome: a fome epidêmica ou total, aquela gerada por catástrofes 

ecológicas ou políticas, e a fome endêmica ou subalimentação, cuja ingestão alimentar é 

insuficiente para suprir as necessidades vitais. A fome epidêmica não é algo novo na história. 

A partir do século XX, a fome torna-se novidade como fenômeno da realidade social, pois 

diversos grupos humanos passaram a conviver com este problema, mesmo vivendo em 

ambientes com abundância de alimentos (CASTRO, 1984). 

A fome epidêmica ou total geralmente está limitada a áreas de extrema miséria e às 

contingências excepcionais de quebra de produção agrícola ou de eventos geopolíticos 

desastrosos como guerras, por exemplo. 

O termo segurança alimentar passou a ser utilizado após o fim da Primeira Guerra 

Mundial – 1914 a 1918, em decorrência do estado de devastação causado pelo conflito bélico. 

Inicialmente era utilizado sob o enfoque político-militar, pois os países perceberam que a 

fome poderia resultar numa fragilidade militar estratégica própria ou numa oportunidade de 

enfraquecer o inimigo, impondo-lhe a fome pela interrupção do fornecimento de alimentos 

(MALUF et al 2001; ANGULO, 2014). 

Através deste raciocínio incipiente, a segurança alimentar passou a ser vista como um 

assunto ligado à necessidade de autossuficiência interna na produção de alimentos 

(MENEZES, 1998), numa espécie de afirmação da soberania nacional (BETTO, 2003). Este 

entendimento sobre o tema permeou as políticas sociais dos países europeus e do Japão a 

partir do fim da Segunda Guerra Mundial (SOUZA, 2011), sendo que uma das principais 

medidas adotadas foi a formação de estoques estratégicos de alimentos e o aumento da 

produção (MENEZES, 1998). 
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Há diversas explicações para a existência da fome, tanto a total com a parcial, pois o 

tema em questão imiscui-se na amplitude das complexas relações socioeconômicas dos povos. 

Uma das primeiras tentativas explicativas assenta-se na relação produção de alimentos verso 

quantidade de pessoas. Trata-se de um argumento baseado nas conclusões de que a 

quantidade de alimentos produzidos não satisfaria toda a população, o que, anos depois, 

sustentou a premissa do aumento da produtividade alimentar através dos avanços científicos. 

Dentre os defensores da incapacidade de a terra prover o sustento da população, 

destacam-se as ideias de Malthus (1996), que, num contexto de incremento populacional, 

diagnosticava ser o crescimento da população mais elevado do que a produção de alimentos, 

tornando inevitável a persistência da fome. O cerne do seu entendimento era de que a fome 

seria devido ao grande número de pessoas, o que acarretava a não capacidade do sistema 

produtivo atender à toda demanda. Isto acarretaria inevitavelmente a fome e a miséria, além 

de reclamar ações de controle do crescimento populacional, senão, a própria escassez de 

alimentos funcionaria como instrumento de contenção do incremento exponencial de pessoas. 

Tratava-se, entretanto, de um argumento que desprezava a complexidade social, bem 

como as injustiças dela decorrente, e o aumento da produção material de riqueza que ocorreu 

desde o final do século XIX em diante, além de desconsiderar o progresso técnico. 

Diferentemente das prescrições malthusianas, notou-se, entre os anos de 1820 a 1992, que a 

população mundial cresceu cinco vezes, enquanto a economia mundial cresceu quarenta vezes 

(MADDISON, 2001). 

Desde então, o crescimento vegetativo da população tornou-se menor e a produção de 

alimentos aumentou, demonstrando que a privação parcial de alimentos é provocada pela 

impossibilidade de acesso aos alimentos existentes e não pela escassez absoluta de sua oferta 

(ABRAMOVAY, 2010). Logo, há um aparente paradoxo que desacredita na base a teoria 

malthusiana: há fome oculta ou parcial mesmo tendo alimentos suficientes e disponíveis. 

A teoria de Malthus carece de base científica, pois suas explicações conduziam ao 

entendimento de que o crescimento populacional seria um fenômeno isolado da realidade 

social. Ao contrário, o crescimento populacional está estritamente ligado aos fatores políticos 

e econômicos, o que ficou demonstrado na transição demográfica vivida pelos países 

desenvolvidos ainda no século XX (ZIEGLER, 2012). 

Apesar de bastante contestadas atualmente, Ziegler (2012) explica que as ideias 

malthusianas representavam o pensamento dominante de sua época. Em seu contexto 

histórico-social, Tomas Malthus, que era um pastor da Igreja Anglicana, observou milhões de 
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camponeses migrarem para as cidades e, ao tornarem-se subproletários industriais, 

sujeitavam-se a todo tipo de mazela social, especialmente as agruras da fome. 

Ao tentar conceber uma maneira de alimentar a todo aquele contingente de miseráveis, 

sem que isso comprometesse o abastecimento de toda a sociedade, Malthus começou a 

sustentar que seria impossível alimentar permanentemente a população sempre em franco 

crescimento. À semelhança do controle natural exercido pela escassez de recursos sobre as 

populações animais e vegetais, Malthus entendeu que a fome agiria reduzindo o número de 

pessoas e equilibrando a população aos bens disponíveis. Destarte, a fome seria a única forma 

de se evitar uma catástrofe econômica final, funcionando como uma espécie de lei da 

necessidade. 

As ideias malthusianas estimularam posições ideológicas que estimularam o  

pensamento da época a associar a pobre como um dos piores inimigos da sociedade e que leis 

de amparo e assistência só estimularia a procriação dos pobres, tornando-as indesejáveis. 

Entendia-se que a pobreza deveria ser combatida, através da não interferência assistencial, 

pois a lei da necessidade daria cabo de reduzir a população pobre, extinguindo assim a própria 

pobreza. É provável que Malthus não pretendesse esse resultado, mas suas ideias preencheram 

a necessidade da burguesia em justificar a exploração econômica e apaziguar as suas 

consciências ante ao sofrimento vociferante dos milhares de famintos, especialmente nas 

colônias europeias na Ásia e nas Américas (ZIEGLER, 2012). 

Conforme Ziegler (2012), após a constatação das atrocidades dos campos de 

extermínio, das fomes extremas, do nazismo e do sofrimento da última guerra mundial é que a 

consciência europeia foi despertada para a necessidade de afirmação da democracia e da 

justiça social. A partir de então, a sociedade começa a exigir do Estado a criação de 

mecanismos de proteção social, inclusive com a edição de normas internacionais que 

garantissem a prevalência dos direitos humanos e de combate à fome e à miséria. 

Castro (1984) afirmava que a fome em massa, quando coincidente com a falta regional 

ou nacional de gêneros alimentícios, é provocada também por conflitos armados e catástrofes 

ambientais capazes de comprometer total ou quase totalmente a produção agrícola, o que não 

excluía a responsabilidade pública pela má escolha das políticas econômicas favoráveis à 

concentração de riqueza. Já a fome crônica, muitas vezes escamoteada pelo consumo regular e 

insuficiente de alimentos era causada exclusiva da falta de vontade política. 

Segundo Jonsson (1995), há vários fatores que podem ser elencados como os 

causadores da fome: as condições ecológicas, o nível tecnológico e as técnicas de produção, a 

relação população e recursos naturais disponíveis, o capital humano disponível, as condições 
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sociais de produção, os meios de produção, a divisão do trabalho e as relações de poder, 

fatores políticos e as políticas de emprego, de preços, de rendimentos, de saúde, de educação e 

agricultura, além dos fatores jurídicos e ideológicos. 

 O acesso regular e permanente de alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 

sem que haja algum comprometimento de acesso a outras necessidades essenciais, é entendido 

como estado de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). A ausência desta condição é tida 

como de insegurança alimentar e abrange também gradações1

 Eventualmente, a fome pode ocorrer fora do estado de pobreza familiar. Ainda assim, 

são situações excepcionais ou temporárias. Por outro lado, não é incomum a situação de 

desnutrição mesmo tendo alimentos para serem consumidos. Todavia, o tema da desnutrição 

 que variam desde a 

preocupação e angústia pela incerteza de dispor regularmente de alimentos até o estado de 

fome (SANTOS et al, 2014). 

 Apesar de a fome estar relacionada à pobreza, estas não se confundem. Segundo 

Monteiro (2003), a pobreza, em linhas gerais, pode ser entendida como a não satisfação das 

necessidades humanas elementares de abrigo, vestuário, educação, saúde e alimentação. 

Portanto, neste contexto, a fome seria um dos aspectos da pobreza. Ainda conforme o autor, 

sob a ótica de estudo das ciências sociais, não há interesse sobre a fome no sentido de grande 

apetite. Interessa ao pesquisador das ciências sociais os temas relacionados à fome crônica e 

permanente. 

 A pobreza e a fome se relacionam fortemente, pois a situação de ausência de fome ou 

de segurança alimentar pressupõe o atendimento da alimentação sem prejuízo das demais 

necessidades primordiais do indivíduo. Portanto, priorizar o alimento em detrimento das 

demais demandas básicas humanas, ainda que não falte comida, já teria se configurado o 

estado de insegurança alimentar (SANTOS et al, 2014; VALENTE, 2002). Monteiro (2003) 

explica que pelo o instinto de sobrevivência, as necessidades alimentares precedem às demais, 

de modo que ao indivíduo, a ausência de alimento seria precedida da privação de diversos 

bens da vida indispensáveis à sua vivência digna. Dessa forma, a segurança alimentar abrange 

a disponibilidade de alimentos em conjunto com as demais necessidades básicas humanas. 

 Dessa forma, entende-se que toda família, ao sofrer das formas mais severas de 

insegurança alimentar, chegando até ao estado de fome crônica, é considerada pobre ou 

extremamente pobre. Não obstante, nem toda família pobre sofre com a falta persistente de 

alimentos (MONTEIRO, 2003). 

                                                      
1 As gradações de insegurança alimentar foram apresentadas na página 19. 
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foge ao escopo desta pesquisa, que visa apenas analisar a persistência das formas mais graves 

de insegurança alimentar, ou seja, o acesso precário, irregular ou a ausência de comida na área 

geográfica em estudo. 

Devido à ligação entre pobreza e fome, parâmetros de renda são levados em 

consideração para a análise da fome crônica, visto que, ausente a situação de pobreza, há uma 

pressuposição de que aquela família goza de relativa segurança alimentar ou, se não, suporta 

os percalços das formas mais brandas de insegurança alimentar (MONTEIRO, 2003; 

VIANNA e SEGALL-CORREA; 2009). Por isso, há uma preocupação maior com as famílias 

num determinado nível crítico de renda, ou seja, famílias com rendimento próximo ou abaixo 

da linha da pobreza. Gubert (2009) afirma que a insegurança alimentar e a fome resultam de 

condições econômicas adversas. Smith (2002), ao corroborar com a afirmação de que a 

insegurança alimentar e nutricional decorrem das condições econômicas, apresenta um fluxo 

geral dos condicionantes de SAN, apresentado na Figura 1, que mostra as inter-relações 

existentes entre os diversos aspectos socioeconômicos da vida humana. Neste sentido, a 

Figura 1 mostra como as disponibilidades de alimentos global, nacional e domiciliar se 

apresentam no contexto da segurança alimentar e, finalmente, para influenciar a segurança 

nutricional, ou seja, estado nutricional adequado. 
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Figura 1 – Fluxo geral dos condicionantes de Segurança Alimentar e Nutricional 
Fonte: Smith (2002) 
  

Smith (2002) explica que a SAN depende da disponibilidade de um conjunto de 

fatores, distribuídos nas escalas global, nacional, domiciliar e individual. Apesar de a Figura 1 

apresentar um modelo descendente, dando a falsa impressão de hierarquia entre as escalas, há 

interdependência entre elas, fazendo com que o comprometimento de qualquer um dos 

condicionantes coloca em risco todo o sistema de SAN. Portanto, todas as escalas devem 

atender a seus condicionantes, caso contrário, a SAN estará comprometida. 

 A disponibilidade de alimentos ao nível global funciona em concomitância com duas 

vertentes. A primeira permite que países e regiões, que não produzem alimentos suficientes 

para atender a sua demanda interna, importem alimentos disponíveis no mercado 

internacional. A segunda norteia a política de preços dos alimentos, tanto para os países 

importadores, quanto para os exportadores de alimentos (TIMMER et al, 1983). 

 A segunda vertente como balizadora dos preços dos alimentos segue a ideia geral 

sobre o equilíbrio de preços, pois quando a quantidade de alimentos no mercado global 

diminui, os preços tendem a aumentar. Os países produtores passam a exportar mais 
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alimentos, o que leva ao aumento dos preços no mercado interno e até ao desabastecimento 

nacional. Os países importadores despendem mais recursos para suprir a sua demanda interna 

de alimentos, pressionando as suas contas nacionais e podendo levar ao desabastecimento 

nacional, caso o importador não disponha de recursos suficientes. 

 Atendido ao condicionante da disponibilidade de alimentos na escala global, para que 

as famílias tenham acesso a alimentos, é necessário que haja o suficiente disponível a nível 

nacional, englobando aqui as subescalas regionais e locais. No entanto, a disponibilidade a 

nível nacional não é suficiente para garantir o acesso ao nível das famílias – domicílio e 

pessoas. Por sua vez, as famílias também devem ter os recursos necessários para a aquisição 

de alimentos e ao mesmo tempo satisfazer outras necessidades básicas. Ainda no nível 

familiar, a segurança alimentar se completa através da ingestão dietética regular e satisfatória 

de alimentos. Até este nível têm-se os condicionantes da segurança alimentar (SMITH, 2002). 

 Entretanto, a segurança alimentar, considerada isoladamente, não é suficiente para 

alcançar a segurança nutricional, que é tida somente ao nível da pessoa – individual. A 

segurança nutricional depende da segurança alimentar, mas também inclui a necessidade de 

acesso às outras necessidades básicas humanas, a cuidados adequados e um ambiente 

saudável para que o indivíduo seja capaz de absorver os nutrientes dos alimentos e, portanto, 

usá-los em suas vidas diárias (SMITH, 2002). 

 Percebe-se, assim, que a Figura 1 é apresentada à semelhança de um organograma 

com vistas a concluir que a SAN é plenamente satisfeita ao nível do indivíduo. Assim, mesmo 

que estejam disponíveis alimentos e as demais necessidades básicas humanas no mundo, no 

país e em seu domicílio, se por algum motivo o indivíduo não poder acessá-los regularmente, 

já fica configurado o estado de insegurança alimentar. 

 Maluf et al (2001) esclarecem que a segurança alimentar não deve ser perseguida 

apenas como uma garantia presente, deve-se levar em consideração a sustentabilidade de todo 

o sistema alimentar, corroborando com o fluxo dos condicionantes proposto por Smith (2002) 

na Figura 1. De acordo com os autores, é importante garantir a produção, a distribuição e o 

consumo de alimentos em quantidade e qualidade adequadas, de modo que não venha a 

comprometer a mesma capacidade futura de produção, distribuição e consumo. 

 Há alguns outros princípios no trato da questão da segurança alimentar, além da 

disponibilidade de alimentos. É necessário que o alimento preencha a critérios de sanidade, 

qualidade nutricional e respeito aos hábitos alimentares dos indivíduos (MALUF et al 2001; 

MONTEIRO, 2003). 
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 A garantia de segurança alimentar envolve estágios desde a ausência de fome, 

passando por níveis de preocupação com a falta de alimentos até a fome persistente e crônica. 

Segundo Bickel (2000), as dimensões da fome incluem o receio de faltar alimentos no futuro 

próximo, referindo-se a aspectos de percepção psicológica, problemas na quantidade ou na 

qualidade dos alimentos, tanto para adultos quanto para crianças, bem como outras 

implicações de natureza social. Radimer et al. (1992) explicam que a percepção social está 

ligada à maneira como os alimentos são obtidos e ao padrão alimentar da família ou do 

indivíduo adotado habitualmente. Este componente é afetado todas as vezes que não se é 

possível manter o padrão tradicional do consumo de alimentos. O Quadro 1 resume as 

percepções da Insegurança Alimentar: 

 

Quadro 1 - Percepções da insegurança alimentar em níveis domiciliar e individual 
Percepção da 

Insegurança Alimentar 
Causa Consequência 

Quantitativa Despensa vazia e falta de alimentos Consumo insuficiente 

Qualitativa Alimentos inapropriados Deficiência nutricional 

Psicológica Receio de faltar alimento ou medo 
de sofrer IA no futuro próximo 

Sensação de privação e 
ausência de liberdade de 
escolha 

Social Aquisição de alimentos de maneira 
socialmente inaceitável 

Rompimento dos padrões 
alimentares 

Fonte: Adaptado de Radimer et al. (1992)  
 

 Maniglia (2009) explica que a pobreza é o motivo principal da insegurança alimentar. 

Esta, consoante à autora, é originada da desigualdade social, da concentração de renda e de 

terra, da cultura do desperdício, da exploração dos pobres, das guerras, da omissão ou 

corrupção dos Estados, da exploração desordenada dos recursos naturais, da ganância dos 

ricos e da falta de solidariedade entre as pessoas. 

 Hoffmann (1995) lembra que nas economias mercantis, incluída aqui a brasileira, o 

acesso permanente aos alimentos depende essencialmente do poder aquisitivo de que a família 

dispõe para comprá-los no mercado. Assim, a renda familiar per capita seria um dos 

indicativos de insegurança alimentar, sendo que as famílias de baixa renda estariam mais 

sujeitas aos riscos da fome. Além da renda familiar, importa para a configuração do estado de 

segurança alimentar a disponibilidade de alimentos, o saneamento dos domicílios, os cuidados 

alimentares e de saúde e o nível educacional e de conhecimentos, pois segundo Oliveira 
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(2010), não só a renda familiar em si pode ser considerada, mas também a capacidade de 

utilização adequada desta mesma renda. 

 Portanto, as estratégias para garantia de segurança alimentar perpassam as ações de 

promoção do desenvolvimento socioeconômico. A melhoria das condições gerais das 

populações, adquiridas através do desenvolvimento econômico, por si só, já resultaria da 

garantia de segurança alimentar (GILLESPPIE et al., 1996; SMITH e HADDAD, 2000). Isto 

porque, nos tempos atuais, regiões desenvolvidas passaram a sofrer com questões de 

segurança nutricional, não em razão da falta de alimento, mas em decorrência da adoção de 

novos hábitos alimentares, resultando em subnutrição, obesidade, problemas cardíacos e 

diversas outras doenças (ABREU et al, 2001). 

 A literatura apresenta o entendimento para SAN, o qual 
[...] consiste em garantir a todos as condições de acesso a alimentos básicos, 
seguros e de qualidade, em quantidade suficiente, de modo permanente e sem 
comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, com base em práticas 
alimentares saudáveis, contribuindo assim para uma existência digna em um 
contexto de desenvolvimento integral da pessoa humana (VALENTE, 2002, p. 
47). 

  

 No Brasil, o conceito de segurança alimentar é dado pelo artigo 3º da Lei Federal nº 

11.346, de 15 de setembro de 2006, a qual preconiza que 
[...] segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos 
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo 
como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade 
cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

 

 Ainda segundo a legislação brasileira, a segurança alimentar e nutricional engloba uma 

série de outros objetivos, conforme visto no art. 4º da Lei Federal nº 11.346, de 15 de 

setembro de 2006. 
Art. 4º. A segurança alimentar e nutricional abrange: 
 
I – a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, 
em especial da agricultura tradicional e familiar, do processamento, da 
industrialização, da comercialização, incluindo-se os acordos internacionais, do 
abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como 
da geração de emprego e da redistribuição da renda; 
 
II – a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos; 
 
III – a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, 
incluindo-se grupos populacionais específicos e populações em situação de 
vulnerabilidade social; 
 
IV – a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos 
alimentos, bem como seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e 
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Estabilidade 

 
Disponibilidade 

 
Acesso 

 
Utilização 

estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade étnica e racial e cultural da 
população; 
 
V – a produção de conhecimento e o acesso à informação; e 
 
VI – a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e 
participativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, 
respeitando-se as múltiplas características culturais do País (BRASIL, 2006). 

 

 Garantir a segurança alimentar e nutricional não é uma tarefa trivial, pois vai depender 

da conjunção de diversas ações e fatores imbricados na configuração histórica, social, 

econômica e política nacional, regional e domiciliar. Kepple (2014) apresenta esta questão em 

quatro dimensões da SAN, Figura 2. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - As quatro dimensões da Segurança Alimentar e Nutricional 
Fonte: Kepple (2014) 
  

A disponibilidade de alimentos envolve o sistema de produção agropecuária e 

industrial, o comércio internacional e nacional, o abastecimento e a distribuição de alimentos. 

O acesso físico deve ser entendido como o acesso econômico aos alimentos e realiza-se 

quando há capacidade de todos em obter alimentos próprios para o consumo humano. A 

obtenção de alimentos é a dimensão mais complexa do sistema de SAN, pois abarca as 

relações econômicas de produção para consumo próprio, compra, venda ou troca. Além disso, 

o acesso abrange todas as incontáveis interações de preços dos alimentos, das outras 

necessidades básicas e de tudo que afeta os recursos à disposição das famílias (KEPPLE, 

2014). 

 A terceira dimensão representa as questões atinentes à utilização dos alimentos e dos 

nutrientes. Nesta dimensão, as condições de saneamento básico, de saúde das pessoas e de 

segurança microbiológica e química dos alimentos são levadas em consideração. Igualmente, 

influencia na utilização dos alimentos o conhecimento nutricional, as escolhas e os hábitos 
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alimentares, bem como o contexto social que a alimentação representa na família e na 

comunidade (KEPPLE, 2014). Neste quesito, há uma interação necessária e fundamental das 

políticas de saúde pública e de educação básica. 

 Por fim, a dimensão da estabilidade representa o elemento temporal das três condições 

anteriores e trata basicamente das estratégias adotadas pelas famílias, pelas comunidades e 

pelo poder público em suas ações de garantia da alimentação ante aos problemas crônicos, 

sazonais ou transitórios de disponibilidade, acesso e utilização de alimentos (KEPPLE, 2014). 

 Devido a essa complexidade das interações necessárias para garantir a SAN, a 

abordagem deste tema deve se pautar por uma visão multidisciplinar. Neste sentido, tanto os 

seus sistemas de garantia quanto às consequências da sua ausência perpassam inúmeros ramos 

do conhecimento humano. Por esta razão, a literatura pertinente discute quais indicadores 

seriam suficientes para mensurar a situação de SAN.  

Em suma, são cinco indicadores clássicos para determinação de insegurança alimentar, 

a saber: i) o método da FAO de folha de balanço de alimentos para estimar as calorias 

disponíveis per capita; ii) pesquisas de renda e gastos no domicílio; iii) pesquisas do consumo 

de alimentos; iv) antropometria nutricional; e, v) percepção da insegurança alimentar e 

nutricional no domicílio (SMITH, 1998; SMITH, 2002; NAIKEN, 2002; PEREZ-

ESCAMILLA et al, 2004; OLIVEIRA, 2010). 

O método da FAO de folha de balanço utiliza basicamente estimativas de calorias per 

capita disponíveis. Soma-se o total dos alimentos disponíveis – produção nacional, 

importação, exportação e taxa de desperdício – e, em seguida, divide-o pelo número de 

habitantes do país. Este método permite comparações entre diversos países. Contudo, a 

informação é obtida apenas em nível nacional ou regional, impossibilitando mensurar as 

formas de IA nas famílias, pois suas conclusões utilizam informação bastante agregada, além 

de não ser possível medir o acesso individual de alimentos e a qualidade da dieta (SMITH, 

1998; NAIKEN, 2002). 

As pesquisas de renda e gastos no domicílio tentam identificar a quantidade de 

alimentos disponíveis em decorrência dos gastos declarados com alimentação, incluindo a 

compra de alimentos consumidos dentro e fora de casa, as doações recebidas e a produção 

para consumo próprio (SMITH, 2002). Igualmente, pretendem demonstrar o peso que as 

despesas com alimentação têm sobre a renda domiciliar. 

Segundo Oliveira (2010), a quantidade de cada item alimentar pode ser convertida 

para quilocaloria, utilizando-se tabelas de conversão, que depois de somadas e divididas pelo 

número de pessoas residentes no domicílio e pelo período de referência, chega-se à 
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quilocaloria per capita ou a medida de suficiência energética domiciliar disponível. Dessa 

forma, este método permite mensurar diversas medidas de insegurança alimentar, incluindo a 

deficiência energética e a qualidade da dieta. Todavia, as informações oriundas não chegam 

ao nível desagregado do indivíduo, só contabiliza a disponibilidade de alimentos e não o seu 

efetivo consumo, desprezando o desperdício e a alimentação dos animais, além de não 

poderem ser usadas para comparar diferentes países e regiões, devido a não padronização e 

regularidade na coleta dos dados (SMITH, 2002). 

O método que avalia o consumo alimentar individual utiliza inquéritos sobre a 

ingestão de alimentos, perquirindo a frequência e o consumo de uma série de alimentos 

durante um determinado período de tempo. A sua maior vantagem é a ampla flexibilidade 

metodológica, a riqueza das informações obtidas, estimam consumo energético per capita a 

qualidade da dieta. Entretanto, as metodologias utilizadas não são padronizáveis e não 

possibilitam a aplicação uniforme em contextos culturais diversos, além de a pesquisa ser 

custosa (OLIVEIRA, 2010). 

A antropometria nutricional busca, através da mensuração das dimensões físicas do 

corpo humano, como peso, altura, composição bruta e proporções corporais, quantificar o 

grau de desnutrição ou sobrepeso e identificar as populações em estado de risco nutricional. O 

mais conhecido indicador do estado nutricional é o Índice de Massa Corporal – IMC, utilizado 

pela Organização Mundial de Saúde – OMS, cujo cálculo é relativamente simples: divide-se o 

peso em quilograma pelo quadrado da altura em metros. O IMC é bastante difundido para 

classificação do indivíduo com baixo peso, sobrepeso e obesidade. Outras aplicações das 

pesquisas antropométricas dizem respeito ao peso/idade e altura/idade, muito utilizado para 

mensurar o crescimento de crianças envolvidas em situações de desnutrição infantil. 

Shetty (2002) explica que os métodos antropométricos são precisos, simples e baratos 

e, devido à padronização técnica, permitem comparações entre diversos países e regiões, 

inclusive comparativos em tempos diferentes. Contudo, complementa o autor, estes métodos 

só medem a insegurança nutricional, e não insegurança alimentar, pois apesar de serem 

relacionadas, seus determinantes nem sempre são diretamente os mesmos. 

Finalmente, a escala de percepção da insegurança alimentar, desenvolvida 

primeiramente nos EUA, é composta por um questionário contendo 18 questões para famílias 

com crianças e 10 questões para famílias sem crianças. O conjunto das indagações visa 

conhecer alguns aspectos relacionados com a SAN, dentro da ótica de vivência do 

entrevistado. Abordam-se algumas variáveis na caracterização do nível de 

segurança/insegurança alimentar: a) o receio de que o orçamento doméstico ou fonte de 
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alimentos possa ser insuficiente para satisfazer às necessidades de alimentos; b) a experiência 

de ficar sem comida e não ter dinheiro para obter mais alimento; c) a percepção do 

entrevistado de que o alimento consumido pelos membros da família foi inadequado em 

qualidade ou quantidade; d) a substituição de alimentos por outros mais baratos ou em menor 

quantidade que o habitual; e) a ingestão reduzida de alimentos e consequências da redução do 

consumo, observadas na sensação física de fome ou na perda de peso (BICKEL, 2000). 

Através do número de respostas afirmativas e na intensidade relatada a cada uma das 

perguntas do questionário, calcula-se um valor e, por meio de um modelo de 

dimensionamento, são estabelecidos os quatro níveis de segurança/insegurança alimentar, 

permitindo que a população estudada, com base nas diferentes condições, experiências e 

padrões de comportamento que caracterizam cada intervalo de gravidade. Os quatro níveis ou 

categorias são: 1º segurança alimentar: pouca ou nenhuma evidência de insegurança 

alimentar; 2º insegurança alimentar sem fome: a insegurança alimentar é mostrada pela 

preocupação das famílias em ajustar os gastos com alimentação, como reduzir a variedade 

devido ao alto custo; 3º insegurança alimentar com fome moderada: a ingestão de alimentos 

para adultos é reduzida e os adultos experimentam a sensação física de fome devido a 

limitações de recursos (as crianças não costumam ser atingidas nesse estágio); e, 4º 

insegurança alimentar com fome severa: famílias com crianças reduzem a ingestão alimentar 

das crianças, como resultado de recursos inadequados dentro da casa. Neste último estágio, é 

comum que os adultos relatem a experiência de passarem um dia inteiro sem comer, 

evidenciando a forma mais severa de fome (BICKEL, 2000). 

O método de percepção é o que melhor permite identificar as dimensões psicológicas 

da insegurança alimentar, possibilitando, também, a identificação dos domicílios vulneráveis 

(BICKEL, 2000). Por outro lado, tem como desvantagem o fato de representar as condições 

da família como um todo e não a condição de membros em particular. De acordo com 

Timmer, Falcon e Pearson (1983), dados de pesquisas de nutrição costumam identificar 

determinados grupos vulneráveis em famílias de baixa renda. Idosos, bebês, crianças 

pequenas e mulheres grávidas ou lactantes sofrem de fome e desnutrição mais frequentemente 

e com mais gravidade do que a população como um todo. Desta maneira, analisar a 

distribuição de alimentos no nível intra-família torna-se necessário. 

Além disso, o método não capta todas as dimensões possíveis de insegurança 

alimentar, não mensurando, por exemplo, a segurança e salubridade dos alimentos – food 

safety –, o estado nutricional ou o acesso a alimentos por meio de fontes socialmente 
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aceitáveis. Não mede também fatores ao nível da comunidade, como a natureza e as fontes de 

fornecimento dos alimentos disponíveis (BICKEL, 2000). 

O modelo de percepção utilizado nos EUA tem sido adaptado para aplicação em 

diversos outros contextos. Pérez-Escamilla et al. (2004) adaptaram o modelo para a utilização 

no Brasil, o qual constitui a Escala Brasileira de Segurança Alimentar – EBIA, como 

apresentada no Quadro 3 da Metodologia desta pesquisa. A EBIA é composta por 15 

questões, 10 delas dirigidas somente para famílias que possuem pessoas menores de 18 anos. 

Nesta dissertação, os dados utilizados contemplam todos os quesitos da EBIA, em razão de a 

pesquisa do Ministério do Desenvolvimento Social – MDS ter sido realizada somente com 

famílias que ao menos tivesse uma criança com até cinco anos de idade. 

Panigassi et al (2008) entende que os indicadores de SAN são representativos para 

apontar situações de desigualdades sociais, auxiliando os demais indicadores 

socioeconômicos comumente monitorados como renda per capita, IDH, longevidade, 

escolaridade, mortalidade infantil, etc. Isto porque, apesar de a Insegurança Alimentar 

também está associada a perfis sociais da população, as observações dela extraídas indicam 

que há iniquidades para além das representações sociais estigmatizadas, de que são vítimas os 

negros, nordestinos, índios, idosos, mulheres etc.  

Quando se estuda a prevalência de insegurança alimentar por unidade familiar, são 

notadas que algumas características pessoais tendem a aumentar a probabilidade de 

ocorrências de IAG. O gênero, a cor da pele e a idade do principal responsável pela unidade 

familiar estão correlacionadas à existência de IAG naquele domicílio. O sexo feminino, a cor 

parda ou negra e a idade avançada da pessoa de referência apresentam maior probabilidade de 

que aquele domicílio esteja em estado de IAG, quando comparadas às características opostas 

(TAKAGI, 2006; GUBERT, 2009). 

Por esta razão, para além da disponibilidade de alimentos, tem-se que a garantia de 

SAN deve englobar ações políticas que incluam diversas estratégias de desenvolvimento 

socioeconômico, distribuição de renda, inclusão social e atenuação das desigualdades entre 

determinados grupos humanos, especialmente aquelas que se baseiam em características 

pessoais dos destinatários das políticas de SAN, tais como gênero, cor e origem social. 

 

2.2. Desenvolvimento econômico e garantia alimentar 

 

 Segurança Alimentar e Nutricional envolve um conjunto diverso de sentidos que 

definem os objetivos das políticas públicas destinadas ao acesso da população a alimentos 
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saudáveis de forma regular e contínua. Nesta linha de entendimento, o conceito de SAN não 

possui um tratamento conceitual próprio e de compreensão lógica, pois seu entendimento é 

dado à semelhança de equidade social (MALUF, 1995). 

 A questão alimentar está imbricada com o desenvolvimento econômico, pois há nítido 

contraste entre os países ricos e os subdesenvolvidos, inclusive na área alimentar. Percebe-se, 

por exemplo, que SAN constituiu-se como componente decisivo no modelo de 

desenvolvimento adotado nas economias dos países industrializados. As políticas adotadas 

por tais economias envolveram principalmente a autossuficiência agroalimentar, seja através 

da produção interna ou da importação de alimentos, de modo que o acesso aos alimentos não 

se tornou um problema central para a população (MALUF, 1995). 

 Apesar de também existir insegurança alimentar nos países desenvolvidos, ela 

raramente atinge os níveis de privação observados nos países pobres. Em países como EUA, 

Canadá, Nova Zelândia e Austrália a principal política alimentar está baseada no uso de 

bancos de alimentos, destinados especialmente para grupos populacionais em situações de 

risco, tais como famílias de renda baixa, negras ou latinas (OLIVEIRA, 2010). São, portanto, 

políticas assistenciais adotadas em economias desenvolvidas, destinadas a compensar 

situações que o mercado por si só não conseguiria atender. 

 Por outro lado, a questão da SAN nos países em desenvolvimento não está relacionada 

diretamente à incapacidade de produzir alimentos para a população. No Brasil, apesar de ser  

um dos maiores produtores e exportadores de alimentos do mundo, por exemplo, a 

insegurança alimentar está relacionada aos problemas de acesso a alimentos pela população, 

oriundos do baixo nível da renda média dos indivíduos e das contradições decorrentes do 

modelo de desenvolvimento aplicado no país. Maluf (1995) explica que o processo de 

crescimento econômico brasileiro conteve um forte componente de exclusão social, o que 

reforça a necessidade de não dissociar o crescimento econômico dos ditames da justiça social. 

Contudo, o Brasil ainda costuma tratar as questões de SAN não de forma estratégia, mas de 

forma emergencial e pontual (BELIK, 2003). 

 Entender os aspectos essenciais do desenvolvimento econômico permite compreender 

melhor as motivações da persistência de insegurança alimentar, inclusive em economias com 

produção material suficiente para suprir as demandas básicas de sua população. 

Primeiramente, segundo Gamba e Montal (2009), no início da civilização a alimentação era 

um ato natural fruto do trabalho humano e ao longo do tempo transformou-se num ato 

mercantil à medida da evolução da sociedade capitalista e da divisão social e técnica do 

trabalho. Esping-Andersen (1990) denomina esse processo de “mercadorização” da 
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sobrevivência, pois a partir da universalização e hegemonização dos mercados, o bem-estar 

das pessoas passou a depender inteiramente de relações monetárias. 

 Portanto, o ato de alimentar-se, desde então natural, passou a compor o resultado de 

uma complexa rede de ações e decisões, seja de produtores capitalistas na fixação da 

quantidade produzida e dos preços dos alimentos e das demais necessidades básicas do 

homem, do Estado na definição da política econômica nacional ou de outros fatores político-

econômicos de amplitude internacional, tais como a má distribuição de renda, os baixos 

salários dos trabalhadores, conflitos armados ou corrupção de governantes (GAMBA e 

MONTAL, 2009). 

 Assim, entende-se que o modelo de desenvolvimento econômico deve se conformar 

aos aspectos sociais e ter a SAN como componente estratégico. Neste sentido, as políticas de 

SAN devem ser vistas em conjunto com as políticas agroalimentares – produção, distribuição 

e consumo dos alimentos, com a política macroeconômica e com os mecanismos e os 

modelos de desenvolvimento econômico e social (MALUF, 1995). 

 No caso do Brasil, notadamente marcado por um processo de desenvolvimento 

econômico excludente e concentrador, garantir alimentos a todos, em condições de acesso 

suficiente e regular, impõe estratégias que incluam o conjunto dos trabalhadores, não somente 

os segmentos sociais em situação de extrema pobreza. Isto leva a reflexões acerca da 

intervenção nas condições de acesso, relativas ao emprego e à renda, e de produção, 

pertinentes à estrutura produtiva, à disponibilidade e à política de custos e de preços dos 

alimentos. 

 A inclusão do conjunto dos trabalhadores no grupo focal suscetível a Insegurança 

Alimentar deve-se ao elevado peso que a aquisição de bens básicos tem sobre a renda, 

inclusive os alimentos. Como a disponibilidade de alimentos é essencial para garantir SAN, 

ainda que não seja o único fator, o poder aquisitivo relativo da população deve condizer com 

as necessidades de acesso a alimentos, permitindo a existência de um mercado interno de 

massas. Neste sentido, para promoção de equidade social, seriam necessárias políticas em prol 

do aumento real de renda da população e a redução do peso relativo dos custos do sistema 

agroalimentar (MALUF, 1995). 

 A garantia de SAN está envolvida num contexto maior e mais complexo do que a 

simples ideia da disponibilidade de alimentos sugere, pois a sua satisfação alimentar não deve 

excluir ou comprometer as demais necessidades básicas do indivíduo (SMITH, 2002; 

VALENTE, 2002). Nesta linha de raciocínio, a alimentação comporia um conjunto de 

necessidades básicas, comuns a todos e de provisão inquestionável (MARSHALL, 1996). 
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 Há uma grande discussão acerca do que se poderiam considerar necessidades básicas, 

desejos ou pretensões (GOMES JÚNIOR, 2007). Como não faz parte do escopo desta 

pesquisa esta discussão filosófica, adotou-se uma visão objetiva e mais abrangente das 

necessidades básicas humanas, abrangendo em linhas gerais as disposições da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948 e dos Direitos Sociais previstos no art. 6º da 

Constituição Federal do Brasil de 1988. 

 Nas economias de mercado, as necessidades básicas assumem a natureza de 

mercadorias, competindo aos indivíduos a sua provisão através do seu esforço e empenho. Por 

este motivo é que as condições econômicas condicionam sobremaneira a questão alimentar, 

pois não se trata de um mero estoque de comida suficiente e disponível à apropriação das 

pessoas. Todo o ciclo agroalimentar, desde a produção até o consumo, deve atender aos 

requisitos e a lógica econômica do mercado. Este é mais um dos motivos que as ações 

pontuais de combate à IAN representam apenas mecanismos lenitivos da fome, pois quase 

sempre não atacam a causa principal do problema. Assim, o estágio de desenvolvimento 

socioeconômico determinará a extensão dos gravames da IAN. 

 Desde o pensamento econômico do século XIX, a renda representa o principal 

mecanismo de satisfação das necessidades humanas. Marshall (1996), por exemplo, destacava 

a importância de que a renda dos operários evoluísse para um determinado patamar moderado 

capaz de prover a sua manutenção. Contudo, esta renda deveria advir da dedicação ao 

trabalho e os males decorrentes dos revezes do mundo seriam de responsabilidade exclusiva 

da própria vítima. As necessidades básicas seriam atendidas somente a partir da renda obtida 

pelo trabalho. 

 Gomes Júnior (2007) comenta que a subordinação da satisfação das necessidades 

humanas à renda, na visão marshalliana, contém um viés ideológico para que o operário 

aceitasse uma espécie de vocação ao trabalho árduo e com isso conformasse a sua felicidade 

ao plano da provisão de suas necessidades primordiais. Critica-se também esta visão, pois se 

afirma que quando da impossibilidade de atendimento das necessidades humanas básicas, 

entraria em cena a caridade e a generosidade, ambas incluídas no campo da desobrigação 

social. Com relação à questão alimentar, segundo a concepção liberal, a desobrigação social 

resulta na conclusão de que ninguém teria direito à caridade dos outros (ESPADA, 1999). 

 Assim, apesar de se reconhecer a existência de necessidades básicas ou primordiais, o 

seu atendimento caberia exclusivamente ao indivíduo no mercado, através do trabalho, 

excluindo-se quaisquer obrigações de alguém em relação aos que porventura estivessem 
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desprotegidos. Apesar disso, as necessidades básicas são tratadas aqui como mínimos 

existenciais, chegando a beirar o próprio sentido de desproteção (GOMES JÚNIOR, 2007). 

 Todavia, o mercado pode se apresentar alheio à noção de justiça social. Segundo 

Hayek (1985), a parte cabível a cada indivíduo no mercado, não teria qualquer relação com a 

ideia de justiça ou injustiça. Neste sentido, as normas de conduta justas não podem determinar 

o que uma pessoa deve fazer, mas somente aquilo que não pode ser feito, por isso, os bens que 

estejam disponíveis a cada um não garantem quais serão os resultados do seu uso. Isto 

depende dos esforços das pessoas nas trocas dos produtos no mercado. Assim, a ideia de 

justiça só se aplicaria ao domínio dos bens, a propriedade, e nunca aos valores de mercado. O 

mercado tenderia, portanto, a dar somente àqueles que já tivessem algo, o que para Hayek 

(1985) seria um mérito do sistema e não um defeito. 

 O resultado do uso dos bens disponíveis é imprevisível, pois dependem das interações 

entre as pessoas no mercado, conforme esclarece Hayek (1985, p. 146): 

 
O valor que terão no mercado os produtos ou serviços fornecidos por qualquer 
pessoa, e, portanto sua parcela do produto global, sempre dependerá também de 
decisões tomadas por outras pessoas à luz das possibilidades em mutação de que 
têm conhecimento. 
 
 

 Sob a ótica liberal, as assimetrias e as aflições sociais decorreriam da incapacidade de 

o indivíduo identificar e aproveitar as oportunidades que estariam disponíveis no mercado, 

sendo ele o próprio culpado por sua infelicidade. Entretanto, há um fato empírico 

reconhecidamente válido que aqueles que entram com menos no mercado, ao final, tendem a 

terem também menos (ESPADA, 1999). Dessa forma, poderia o mercado nem ao menos 

garantir as necessidades humanas básicas, sem que isso se tratasse de alguma espécie de 

injustiça social, trazendo consequências sobre a desobrigação de auxílio aos mais 

necessitados. 

Com relação à questão alimentar, Gomes Júnior (2007) comenta que, na visão liberal, 

somente se reconheceria a incapacidade de provisão de tal necessidade pelo mercado livre se, 

apesar de existir renda disponível e suficiente, houvesse fome e desnutrição. Isto reduz o 

debate sobre IAN somente à ideia de escassez de alimentos. Daí porque as políticas de 

segurança alimentar e nutricional, na concepção liberal, baseiam-se quase que exclusivamente 

no aumento da produtividade agrícola e na criação de estoques de reserva de alimentos.  

Ainda assim, restaria subjacente a problemática da insuficiência de renda para 

aquisição de alimentos. Neste quesito, a corrente liberal, através da tese de que a ajuda aos 
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necessitados dar-se-ia apenas no campo da moral, sob o enfoque das obrigações negativas, 

recorrer-se-ia massiçamente à filantropia como forma de atenção aos desafortunados. 

Todavia, o foco das ações assistenciais é para com os vulneráreis dentre os mais vulneráveis 

socialmente, utilizando-se de transferências de renda e acreditando-se tê-los munidos de 

instrumentos para inserção no mercado (GOMES JÚNIOR, 2007). Dessa forma, a intervenção 

parcial, no que tange à saciedade da fome, dar-se-ia de maneira incompleta e não garantiria o 

acesso permanente e regular de alimentos. 

Numa economia liberal, a existência de mecanismos que possibilitassem ao conjunto 

da população auferir renda suficiente para suprimento de suas necessidades básicas, é uma 

questão bastante complexa. Quando se trata dos trabalhadores, por exemplo, cujos 

rendimentos originam-se basicamente dos salários, seus valores tendem a ser rebaixados ao 

nível de subsistência ou até abaixo dele. Mesmo que a concepção liberal preconizasse que o 

ajuste dos valores salariais encontraria seu preço ideal no contraponto entre oferta e demanda, 

Smith (1996) afirmava que os patrões estabeleciam valores sempre abaixo, valendo-se de 

conluios tácitos ou velados. Todavia, ainda assim, pensadores econômicos clássicos e 

neoclássicos eram contrários à intervenção estatal na definição de valores salariais mínimos 

(CORAZZA, 1985). 

 Giddens (2005) explicava que a manutenção dos salários ao nível próximo da 

subsistência devia-se ao excedente de mão de obra. A existência de um exército reserva de 

trabalhadores era uma das condições de sustentação do próprio sistema capitalista. Este 

excedente funcionava como um freio para o encarecimento da mão de obra e, mesmo quando 

a produção estivesse em plena expansão, havia sempre disponível mão de obra abundante e 

barata. 

 Portanto, sem possibilidade de aumento de renda, mesmo para quem possuísse salário, 

os meios de vida dos trabalhadores não passariam do necessário à subsistência. Para estes, a 

ameaça da fome e a convivência com restrições à satisfação de suas necessidades seriam 

constante. Com relação aos desempregados ou aqueles desprovidos de salário, a situação de 

miséria seria notória e apenas poderiam contar com a benevolência das ações caridosas, 

exercidas por mera liberalidade e nunca como obrigação social ou estatal. 

 Destarte, ao se deparar com condições econômicas tipicamente liberais, a conclusão 

que se extrai é a de que a segurança alimentar não deve ser simplesmente uma questão 

relacionada ao nível de renda da população, especialmente quanto aos trabalhadores, ainda 

que num cenário de elevação da renda dos salários. Isto porque os mecanismos de mercado, 

por si só, não garantem a provisão das necessidades básicas da população. Ademais, ao se 
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tratar daqueles que estão alijados dos meios de sustento, em situação de desemprego ou de 

insuficiência de ganhos, quando laboram por sua própria conta, a exposição ao flagelo da 

fome ou da subalimentação seria inevitável. 

 Além disso, existem riscos sociais2

                                                      
2 Riscos sociais constituem-se em classes de acontecimentos causadores de necessidades sociais involuntárias, 
tais como doenças, acidentes de trabalho, velhice, invalidez, morte, desemprego. Atualmente, a maior parte dos 
países adota alguma espécie de política previdenciária de seguridade social para proporcionar formas de 
rendimento substitutivo ou compensatório nos casos de perda ou limitação da capacidade laboral (PULINO, 
2001). No Brasil, a Lei Federal nº 8.213, de 24/07/1991 prevê os tipos de riscos sociais assegurados pelo sistema 
de seguridade social: “Art. 1º. A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus 
beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade 
avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam 
economicamente”. 

, tais como viuvez, doença, invalidez, orfandade, 

que independem das ações conscientes dos indivíduos, mas retiram-lhes capacidade laboral, 

diminuem-lhes a ou mesmo cessando a sua fonte de renda, sujeita-o ou a sua família a mercê 

da sorte e da caridade alheia. 

 Ainda assim, os mecanismos assistenciais aos necessitados, nas economias de cunho 

liberal, visam apenas a oferecer redes de proteção para os casos mais severos de pobreza. 

Esping-Andersen (1990) explica que a mera presença da previdência ou da assistência social 

não afasta a mercadorização da sobrevivência, pois isoladamente elas não conseguem 

emancipar substancialmente os indivíduos, mantendo-os sob a dependência dos ditames do 

mercado. Isto porque, os benefícios são em geral poucos e associados ao estigma social dos 

mais desesperados, o que resulta num sistema que acaba reforçando a participação de todos ao 

mercado para obtenção dos meios de vida.  

Segundo Sen (2010), a raiz da pobreza e, consequentemente, também da fome não está 

associada somente a falta de dinheiro para comprar comida e os demais bens necessários para 

a vida, mas, com a ausência de uma democracia capaz de permitir, através de políticas 

públicas, que as necessidades básicas dos homens sejam satisfeitas também por aqueles que 

não possam produzi-las ou adquiri-las no mercado. 

 A segurança alimentar torna-se então um problema político e socioeconômico mais 

abrangente, o qual a autorregulação do mercado não dispõe de mecanismos capazes de 

garantir as provisões básicas a todos os indivíduos. Ao contrário, todos os sistemas 

alimentares desequilibrados estão inseridos em contextos econômicos que favorecem a 

desigualdade, a concentração da riqueza e a predominância desenfreada do mercado 

(KEPPLE, 2014). 
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O livre jogo do mercado também é citado como um dos principais responsáveis pela 

fome parcial e persistente. Castro (1984) argumentava que a insegurança alimentar é um 

fenômeno artificial criado pelas condições da atividade humana, advindo daí a concentração 

dos bens, a monopolização da terra, a monocultura, a ociosidade produtiva de grandes áreas 

agricultáveis, a baixa produtividade e a distribuição desigual das colheitas e dos alimentos 

produzidos. 

 Ziegler (2012) corrobora com esse entendimento, ao afirmar que desde os primeiros 

pactos sobre direitos humanos, ocorridos após o fim da Segunda Guerra Mundial, já se havia 

percebido que a fome representava um inimigo a ser enfrentado com ações coletivas concretas 

e não apenas através da soma de ações individuais interdependentes. Desse modo, a garantia à 

alimentação adequada não poderia ser deixada ao livre jogo das forças de mercado. Inúmeras 

ações deveriam ser tomadas sobrepondo-se inclusive aos interesses de grandes grupos 

empresariais e financeiros. Por esta razão, caberia aos Estados nacionais, por excelência, em 

parceria com outras nações e entidades internacionais, intervir para assegurar a implantação 

de medidas tendentes a eliminar a fome, além de realizar maciços investimentos com foco no 

aumento da produtividade agrícola e na equidade de acesso aos bens da vida por toda a 

população, especialmente aos mais carentes. 

 O modelo de crescimento econômico brasileiro alterou-se consideravelmente a partir 

da década de 1990. As transformações do país passaram a dar ênfase aos ajustes estruturais da 

economia, como único meio para superar a crise, retomar o desenvolvimento e assegurar certo 

nível de proteção aos grupos socialmente mais vulneráveis. As novas formas de intervenção 

social propunham que a capacidade reguladora do mercado criaria oportunidades aos 

desempregados e aos subempregados, além de atribuir ao mercado informal de trabalho como 

parte integrante do processo de desenvolvimento (GOHN, 1997). 

 O setor informal passou a ser considerado não como uma manifestação de pobreza 

urbana ou do atraso econômico, mas como uma fonte de riqueza a ser explorada para geração 

de emprego e renda. Com isso, passou-se a legitimar a retirada do Estado da esfera de 

intervenção econômica, com vista ao desenvolvimento socioeconômico, e promove-se a 

informalidade como plataforma de elevação da produtividade e de promoção das capacidades 

humanas. O setor informal de trabalho deixa, então, de ser percebido como uma forma 

excludente do exercício da cidadania plena (PEREIRA, 1994). 

 No entanto, o setor informal pode ser visto simplesmente como estratégias de que se 

valem aquelas famílias condenadas a meras estratégias de sobrevivência (GOHN, 1997), ao 

exemplo dos indivíduos que precisam auferir qualquer rendimento mínimo para evitar os 
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níveis mais severos de privação econômica, inclusive as mazelas da insegurança alimentar 

grave. Neste sentido, Oliveira (1994) comenta que o setor informal é totalmente determinado 

pelo setor formal e não detém capacidade própria de reação própria, sendo assim alternativo e 

recomendadamente descartado quando o tema é desenvolvimento socioeconômico e combate 

à fome e à miséria. 

 A força de trabalho representa o principal meio de sustento, senão o único, que a 

maior parte das pessoas possui numa sociedade capitalista. Por isso, num contexto de 

enfraquecimento das relações trabalhistas, um dos primeiros fatores a ser afetado é a renda do 

trabalhador, o que resulta no comprometimento de suas necessidades básicas e de sua família. 

Deste modo, a garantia alimentação adequada requer que o modelo laboral promova suficiente 

estabilidade nos rendimentos oriundos dos salários, tanto no aspecto do valor da moeda que o 

representa, quando na manutenção do próprio emprego. 

 Não obstante, as mudanças estruturais do modelo de desenvolvimento brasileiro, 

adotado majoritariamente após a década de 1990, colidem em muitos aspectos com pleno 

exercício da cidadania e das liberdades inerentemente humanas, que incluem forçosamente a 

garantia de uma alimentação suficiente, regular e nutricionalmente adequada. Segundo Gohn 

(1997), foram as modificações no mundo laboral que mais impactaram no empobrecimento 

das pessoas, tendo em vista que a maior parte dos seres humanos obtém exclusivamente do 

trabalho os meios necessários à vida. 

 O aumento da informalidade aliado à precarização das relações laborais, também, 

resultou na mudança da abordagem de luta, que o conjunto dos trabalhadores empreendeu 

desde a Revolução Industrial, pois “as relações de trabalho deixam de ser o principal foco das 

lutas dos trabalhadores. A luta básica passa a ser pela manutenção de um emprego, qualquer 

que seja, e não mais pelas condições de trabalho dentro de uma categoria” (GOHN, 1997, p. 

296). 

 Ademais, o modelo de crescimento econômico e o padrão de consumo da atualidade, 

ainda que não sejam uniformes em todo o globo terrestre, representa um risco para a 

satisfação das necessidades básicas do ser humano no presente e sobremaneira no futuro. Há 

prognósticos de que a renda per capita mundial elevar-se-á, onde hoje apenas 29% da 

população mundial estão na faixa de renda anual de US$ 6 mil a US$ 30 mil, em 20 anos será 

a metade da população. (WILSON e DRAGUSANU, 2008). A princípio podem-se vislumbrar 

boas notícias quanto ao desenvolvimento econômico. Todavia, caso essas populações 

emergentes permaneçam a adotar os padrões de consumo alimentar e não alimentar dos norte-
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americanos, a capacidade de a Terra suprir essa demanda para todos será impossível, ainda 

que venha a existir um extraordinário progresso técnico (ABRAMOVAY, 2010). 

As mudanças das relações como o trabalho, a intensificação do uso de tecnologias 

poupadoras de mão de obra, e todas as demais alterações socioeconômicas e pelas quais 

atravessam o mundo, resultam no risco de recrudescimento das formas persistentes de 

insegurança alimentar. Além disso, as perspectivas do aquecimento do clima, do avanço da 

desertificação dos solos e da contaminação dos mananciais aquíferos exigirão cada vez mais 

ações que conduzam o crescimento econômico atrelado às questões de distribuição de renda, 

combate à miséria e que promovam a SAN de todos. 

 

2.2.1. Desigualdade regional e desenvolvimento socioeconômico 

 

As ações humanas estão relacionadas a um determinado espaço ou território e, ainda 

que este possa ser entendido como algo abstrato ou virtual, sempre haverá uma parte 

vinculada à ideia físico-geográfica de local. Segundo Ratzel (1983), a ação do território 

manifesta-se em toda a história e serve como suporte fixo a todas as aspirações mutáveis do 

homem. Segundo o autor, o território, é considerado como algo mais complexo do que 

meramente o solo, que exibe uma relação de condicionalidade com a sociedade, a qual 

depende permanentemente para alimentação e habitação, por exemplo. 

 Assim sendo, os fatores naturais são importantes para o desenvolvimento rural. A 

qualidade físico-química dos solos, frequência das chuvas, a disponibilidade de água e relevo 

pouco acidentado favorecem o aumento da produtividade agropecuária, podendo desencadear 

um processo de capitalização e potencializar outros sistemas de produção, associativismo, 

agroindústrias e etc (DENARDI et al, 2000; BITTENCOURT et al, 1999). 

 Todavia, de acordo com Denardi et al (2000), os fatores naturais, apesar de 

importantes, não condicionam o desenvolvimento socioeconômico. Algumas regiões 

apresentam adversidades naturais e grande êxito socioeconômico a despeito de outras regiões, 

que mesmo naturalmente favorecidas, sofrem com questões de pobreza e 

subdesenvolvimento. Tem-se como exemplo algumas regiões de bioma característico de 

deserto, mas com surpreendente desenvolvimento baseado principalmente na pesquisa e no 

avanço tecnológico, como é o caso do Estado de Israel (ISRAEL, 2010). 

 No decorrer da história, as atividades humanas têm-se distribuído de maneiras 

desiguais entre os diversos locais do globo terrestre (BRAUDEL, 1995). Percebem-se regiões 

desenvolvidas e pobres nitidamente separadas por fronteiras físicas, como também dentro de 
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áreas consideradas desenvolvidas, que somente após uma análise mais acurada pode-se 

perceber a existência de pobreza. 

 As regiões pobres são bastante heterogêneas, ainda que haja uma concentração 

espacial, um de seus traços marcantes é a precariedade de políticas públicas voltadas para a 

melhoria da qualidade de vida das pessoas ali residentes (TORRES et al, 2003). No âmbito 

internacional, a concentração da pobreza leva em consideração aspectos sociais e elementos 

de segregação de determinados grupos, principalmente baseados na etnia dos indivíduos, tal 

como se vê em cidades de países desenvolvidos como New York e Detroit (MARCUSE, 

1996). 

 Muito se discute na literatura quais são as causas dominantes que explicariam a 

situação de pobreza nas diversas regiões do mundo e o que levaria outras regiões a se 

desenvolverem. Isto porque, o mundo tem experimentado um considerável desenvolvimento 

econômico desde o século XX e isto vem apresentando efeitos positivos em muitas regiões 

mundo, tornando objeto de estudo a compreensão dos motivos pelos quais alguns lugares não 

tem se desenvolvido ou, ainda que tenha havido algum crescimento econômico, não foi 

suficiente para superar os níveis mais baixos de pobreza (SACHS, 2005). 

 Devido à imensa complexidade das interações entre os diversos agentes econômicos, 

entre estes e os meios de produção são complexas e da simultaneidade com que elas ocorrem 

em os diferentes níveis, locais, regionais, nacionais e mundiais, as mesmas ações vistas num 

local desenvolvido podem ser aplicadas em outros locais e apresentar resultados fracassados. 

Além disso, há fatores que podem surgir deliberada ou espontaneamente levando à redução da 

renda das pessoas, tais como restrições ao comércio, ausência de poupança, regressão 

tecnológica, declínio dos recursos naturais, choques adversos de produtividade, crescimento 

populacional (SACHS, 2005). 

 Segundo Sachs (2005), há ainda algumas armadilhas capazes de aprisionar certas 

economias num estado bem mais prolongado de pobreza, criando um ciclo no qual a pobreza 

de hoje gera ainda mais pobreza no futuro. Uma delas é a própria estagnação econômica, que 

leva basicamente à exaustão dos recursos necessários ao seu desenvolvimento, além da 

ausência de capital físico, humano ou natural necessários para impulsionar o seu progresso 

por conta própria. Isto porque a pobreza extrema obriga que os parcos recursos existentes 

sejam utilizados apenas para sobrevivência, impedindo que possa haver investimentos para o 

futuro. 

Certas condições naturais adversas também podem representar o aprisionamento 

econômico da região, tais como presença de desertos ou relevo severamente acidentado. 
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Igualmente, situações fiscais deficitárias e falhas de governanças contribuem para o não 

desenvolvimento. 

Não obstante, a ausência de condições favoráveis para inovação tecnológica apresenta-

se como uma das principais armadilhas para a permanência na situação de pobreza. Conforme 

Sachs (2005), pela ótica do avanço tecnológico, há um abismo entre os países pobres e ricos. 

Os países ricos possuem enormes incentivos para a inovação, seus mercados já grandes, são 

expandidos ainda mais à medida das novas tecnologias implementadas, gerando reações em 

cadeia e reforços mútuos entre o processo de inovação e o aumento do tamanho do mercado. 

Enquanto nos países pobres a falta de perspectiva de recuperar os altos custos envolvidos no 

processo de inovação acaba impedindo que novas tecnologias sejam desenvolvidas. A única 

esperança, nesse caso, segundo os comentários de Sachs (2005), é difusão de tecnologias 

através da importação ou por meio da atração de investidores externos, hospedando atividades 

que contribuam para a difusão de novos meios de produção. 

Todavia, a grande questão é responder o porquê de alguns países pobres caem nas 

armadilhas da pobreza, enquanto outros conseguem driblar suas dificuldades e atingir algum 

nível de crescimento e progresso. Entretanto, ainda que se atinja razoável grau de crescimento 

econômico, a sua distribuição raramente é uniforme pelo país e, nesse caso, a miséria 

continuar a afligir parcelas significativas da população. 

Uma das prováveis explicações para a persistência da pobreza é o pensamento 

incorreto sobre a realidade dos países que passam por situações desfavoráveis. A ciência 

econômica produzida nos grandes centros, apesar de todo o mérito científico, das boas 

técnicas e do ferramental disponível precisa desenvolver uma visão mais apropriada para 

tentar adaptar o diagnóstico às necessidades das regiões necessitadas, tal como um médico o 

faz para o seu paciente (SACHS, 2005). 

Outro erro, segundo Bercovici (2003), é entender que o desenvolvimento econômico é 

dividido em fases pelas quais passam todas as sociedades, de modo que o processo de 

desenvolvimento seria inerente a todas as economias subdesenvolvidas numa espécie de 

evolução natural das economias, aos moldes do que haveria ocorrido com as economias 

europeias. Ao contrário, desenvolvimento e subdesenvolvimento devem ser vistos como 

fenômenos históricos específicos de cada local e se atrelam e se condicionam mutuamente, 

conforme explica Furtado, "o subdesenvolvimento é, portanto, um processo histórico 

autônomo, e não uma etapa pela qual tenham, necessariamente, passado as economias que já 

alcançaram grau superior de desenvolvimento" (FURTADO, 2000, p. 18). 
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2.3. Direito à alimentação 

 

 A civilização humana tem experimentado um intenso crescimento econômico desde a 

Revolução Industrial (PIKETTY, 2014) e, mesmo que desigual, houve dentre outras coisas 

um aumento generalizado da produção de alimentos. Ainda assim, a distribuição da riqueza 

produzida não é uniforme, nem ao menos equitativa. Concentrada nas mãos de poucos, resulta 

em diversas formas de iniquidades sociais, expondo parte considerável dos seres humanos a 

privações indignas à sobrevivência. 

 A percepção do sofrimento humano sempre esteve presente na história da civilização. 

Por este motivo, comenta Casado Filho (2012) que as ideias de liberdade, igualdade, justiça e 

tratamento digno às pessoas sempre estiveram presentes nas diversas civilizações, mesmo que 

em maior ou menor grau, é possível verificar a preocupação com tais valores em quase todos 

os povos que se têm notícias na História. 

Desde os primeiros traços culturais até a sociedade contemporânea, a condição 

humana é discutida nas diversas formas de expressão do pensamento. Nos períodos iniciais, a 

religião cumpria o papel de tentar alocar o ser humano na ordem da existência. Segundo 

Comparato (2010), o ideário religioso foi evoluindo ao longo do tempo, abandonando aos 

poucos os antigos rituais de adoração aos soberanos políticos e tornando-se cada vez mais 

baseado na moral e na ética. Ainda conforme o autor, o ápice dessa mudança veio a ocorrer 

com o surgimento da fé monoteísta judaica, que passou a centrar o seu arcabouço doutrinário 

na relação direta entre o ser humano e Deus, em razão da concepção da criação especial da 

espécie humana, dotando-a de autonomia. Portanto, os princípios de respeito ao próximo e de 

solidariedade passaram a ser o cerne da pregação religiosa, culminando com a adoção de tais 

entendimentos pela cultura cristã ocidental, influenciada sobremaneira pela filosofia 

kantiana3

 Além dos preceitos religiosos que formaram o pensamento ocidental, a cultura grega 

justificava a condição eminente do ser humano em razão de sua natureza essencialmente 

racional (COMPARATO, 2010). Ademais, no campo do pensamento científico, a dignidade 

humana passou a ser centrada nas descobertas do processo de evolução dos seres vivos, 

, por meio de uma espécie de teoria do dote divino (PIEROTH e SCHLINK, 2012). 

                                                      
3 Immanuel Kant (1724-1804), filósofo alemão, considerado um dos mais importantes do século XVIII. É o autor 
de notáveis obras como a Crítica Pura da Razão (1781), Crítica da Razão Prática (1788) e Crítica do Juízo 
(1791). A sua filosofia pode ser chamada de criticismo transcendental, pois segundo o professor Reale (1999), 
Kant buscava respostas para os pressupostos filosóficos da razão, da vontade e do desejo. 
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conforme comenta Comparato (2010). Pieroth e Schlink (2012) explicam que o ser humano 

tem a sua dignidade em virtude da sua própria conduta autônoma. Estes mesmos autores 

concluem que é da junção da visão religiosa judaico-cristã, do racionalismo grego e dos 

pressupostos científicos que se sustentam os princípios atinentes à dignidade da pessoa 

humana, decorrendo daí as afirmações de igualdade e de solidariedade e a obrigação 

fundamental de respeito mútuo entre todos os indivíduos.  

 Comparato (2010) explica que, ao longo do tempo, a ideia de igualdade entre todos os 

indivíduos foi se consolidando, sendo reconhecida que nenhum indivíduo, gênero, etnia, 

classe social, grupo religioso ou nação pode afirmar-se superior aos demais. Esta percepção 

decorre da constatação de que apesar das diferenças culturais, os seres humanos são os únicos 

entes do mundo capazes de amar, desvendar a verdade e demonstra a beleza natural e abstrata 

pela cultura. 

 A Idade Média (século V ao século XV) representou uma espécie de retrocesso no 

reconhecimento da igualdade humana. Comparato (2010) discorre que, após o esfacelamento 

do Império Romano, por volta do quarto ao quinto século da Era Comum, nobres, monarcas e 

o clero começam a reivindicar poderes e prerrogativas, a fim de poderem ser considerados 

superiores aos demais indivíduos. Apesar de movimentos de resistências pontuais, em prol da 

ampliação da liberdade de poucos grupos, especialmente mercadores e artesãos, estabeleceu-

se um sistema político, econômico e social baseado no privilégio de alguns e na servidão dos 

demais (BRITO FILHO, 2012). A igualdade entre todos os seres humanos como princípio 

inerente ao indivíduo só retornaria ao debate mais tarde. 

 A concepção de respeito à dignidade da pessoa humana ressurgiu com mais força na 

Europa e na América do Norte no século XVIII, especialmente com a Revolução Francesa de 

1789. Segundo Galvão (2005), o humanismo, doutrina filosófica surgida no século XIV, que 

procura valorizar o ser humano, foi fundamental para que se resgatassem os princípios da 

dignidade humana, colocando-os acima de todas e quaisquer formas de relações ou 

formatações sociais. Ainda conforme Galvão (2005), o humanismo apregoava que a dignidade 

é inerente ao ser humano, em razão de sua capacidade de construir o seu próprio destino. 

 Galvão (2005) explica que o pensamento humanista norteou a Declaração de Direitos 

na América do Norte em 1776 e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão na França 

em 1789. Em suma, tais cartas proclamavam a igualdade entre os homens, a liberdade 

individual e o direito de resistência à opressão. Mais tarde, estes princípios foram adotados na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 – DUDH. 
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 Após o fim da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e visto as atrocidades cometidas 

durante o conflito bélico, especialmente as implicações do holocausto nazista contra os 

judeus, a comunidade internacional começou a tratar da proteção dos direitos humanos 

(PIOVESAN, 2013).  

Lafer (1998), ao discorrer sobre a extensão das ações do nazifascismo no século XX, 

comenta que o valor-fonte ocidental, calcado na pessoa humana, foi rompido frontalmente por 

uma situação criada dentro da própria da tradição ocidental e não como fruto de uma 

imposição externa, como ocorria nas situações de invasões estrangeiras narradas na História. 

Esta percepção reflete-se no entendimento de que os horrores cometidos aos judeus na Europa 

foram cometidos com a permissão das leis e dos estatutos nacionais. A escusa jurídica 

utilizada pressupunha a cidadania como condição para exercício dos direitos e, uma vez, 

privado da cidadania, a condição humana estaria afetada substancialmente, perdendo a 

qualidade essencial de ser tratado pelos outros como semelhante (ARENDT, 2007).  

A partir de então, o tema passou a constituir legítimo interesse internacional, 

extrapolando os domínios reservados dos Estados nacionais. Neste sentido, os direitos 

humanos representariam uma garantia inerente ao ser humano, independentemente do que 

cada nação disciplinasse em suas respectivas legislações. 

 Os direitos humanos são heterogêneos por natureza, pois um direito que é considerado 

fundamental em um lugar, não o seria necessariamente em outro, consistindo num desafio a 

ser enfrentado ao protegê-los, pois os mesmos variam de sociedade para sociedade. Apesar de 

a afirmação científica da condição distinta do ser humano, segundo Bobbio (2004), não 

haveria um fundamento filosófico ou moral aceito universalmente capaz de garantir a 

aplicação compulsória dos direitos humanos, pois a discussão de formas eficazes de defendê-

los remeteria ao plano político e dependeria do estágio de desenvolvimento da sociedade. A 

partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, pode-se falar em valores 

comuns aceitos pela sociedade mundial e, portanto, a proteção aos direitos humanos deixou de 

ser problema filosófico ou moral e passou a ser jurídico, resultando em direitos e deveres 

previstos na norma internacional. 

Segundo Buergenthal et al (2009), os direitos humanos, ao serem reconhecidos 

internacionalmente, possibilitam a responsabilização internacional dos Estados que negarem 

tais garantias, independentemente da nacionalidade das vítimas. Piovesan (2013) 

complementa que a proteção internacional dos direitos humanos confere aos indivíduos 

direitos e obrigações diretamente no plano internacional, sem qualquer necessidade de 

vinculação nacional. 
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A temática referente aos direitos humanos consagrou-se definitivamente no âmbito 

global a partir da Conferência de Viena, realizada de 14 a 25 de junho de 1993. Foi a segunda 

conferência mundial realizada após o fim da Guerra Fria4

Segundo Gamba e Montal (2009), a Declaração de Viena além de reafirmar a 

universalidade dos direitos humanos, estipulando que toda a pessoa os tem em decorrência da 

condição humana, veio também a consagrar: a irrenunciabilidade, porquanto não se permite 

renunciá-los, ainda que a pessoa o faça deliberadamente; a inalienabilidade, pois não se pode 

. Apesar de seus preceitos 

fundamentais já estarem vigentes desde a DUDH de 1948, a aprovação da sua redação não se 

deu de maneira fácil. 

O contexto da queda do Muro de Berlim (novembro de 1989) representou a ascensão 

do modelo de democracia liberal das sociedades desenvolvidas ocidentais, o qual todas as 

demais sociedades deveriam inevitavelmente se orientar. Além disso, o mundo vivia um 

agravamento da crise econômica dos países não desenvolvidos, escalada do desemprego nos 

países capitalistas centrais, intensificação dos fluxos emigratórios dos países periféricos, 

crescimento do fundamentalismo islâmico, exacerbação de nacionalismos no Leste Europeu, 

recrudescimento do racismo e da xenofobia na Europa Ocidental. 

O reconhecimento internacional dos direitos humanos enfrentou diversas resistências. 

Primeiramente, surgiram inúmeras divergências entre a comunidade internacional, pois as 

propostas das nações ocidentais eram vistas por grupos de nações africanas e asiáticas como 

forma de ingerência em sua autonomia, tratando-as como uma tentativa de aceitação 

obrigatória dos valores ocidentais sobre o resto do mundo. Do outro lado, as propostas que 

pretendiam reforçar a coletividade ao invés do indivíduo eram tomadas como tendentes à 

justificação de regimes autoritários (ALVES, 1993). 

Malgrado todas as discussões ocorridas durante a conferência, a Declaração de Viena 

de 1993 representou a consolidação definitiva do caráter universal dos direitos humanos, 

tendo em vista que diversas nações não ocidentais propugnaram condicionar a sua 

aceitabilidade à realidade normativa interna dos seus respectivos sistemas. Alves (1993) 

lembra o fato de que muitos países asiáticos e africanos não participaram da DUDH de 1948, 

pois, à época, ainda eram colônias e, portanto, perante a Assembleia Geral da ONU, não 

haviam se obrigado formalmente a respeitar os direitos humanos. 

                                                      
4 A primeira conferência mundial ocorrida após a Queda do Muro de Berlim em 1989, evento emblemático que 
marca o esfacelamento da antiga União Soviética e fim da Guerra Fria, foi a Rio-92, ocorrida na cidade do Rio 
de Janeiro em 1992 e versou sobre a proteção do meio ambiente. 
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transferi-los ou negociá-los; a imprescritibilidade, não é possível perdê-los pelo desuso; e o 

inter-relacionamento desses direitos com os demais direitos nacionais e internacionais. 

Entretanto, os direitos humanos não devem ser entendidos simplesmente como uma 

lista de benesses. Em vez disso, devem ser considerados como 

 
[...] um conjunto de condições, incluindo a ordem jurídica e a garantia de 
possibilidades que consintam e favoreçam o desenvolvimento integral da 
personalidade humana. Nesta ideia de integral desenvolvimento da 
personalidade está compreendido tudo, inclusive os valores materiais e 
espirituais, que cada homem julgue necessário para a expansão de sua 
personalidade (DALLARI, 1998, p. 12). 
 

 Os direitos humanos são classificados em três dimensões, chamadas de gerações de 

direitos humanos, conforme proposição do jurista theco Karel Vasak em 1979 (CASADO 

FILHO, 2012). Trata-se de uma divisão meramente didática, pois não há qualquer tipo de 

hierarquia entre as gerações de direitos humanos e somente servem para refletir o momento 

histórico em que tais garantias foram concebidas. A primeira geração surgiu no bojo das 

revoluções burguesas do final do século XVIII e diz respeito às liberdades individuais e aos 

direitos políticos. A segunda geração nasceu no século XIX em resposta às desigualdades 

produzidas pela Revolução Industrial e de toda a contestação empreendida pelo comunismo 

marxista. Esta geração refere-se aos direitos sociais, culturais e econômicos. A terceira 

geração reflete as ideias de fraternidade e de solidariedade e se expressam pelo direito ao 

desenvolvimento, ao meio ambiente sustentável e ao direito à paz. 

 Os direitos humanos de primeira geração são considerados como direitos negativos ou 

liberdades negativas, pois representam restrições ao poder estatal. Já os direitos humanos de 

segunda e de terceira geração podem ser considerados como direitos ou liberdades positivas, 

pois impõem aos Estados o dever garantir a sua efetivação (PAULO e ALEXANDRINO, 

2012). O direito à alimentação se encaixa nas liberdades positivas, pois sua promoção requer 

atos comissivos e ostensivos por parte das sociedades e dos estados, em atenção aos preceitos 

de direitos humanos, amplamente reconhecidos no âmbito internacional. 

 A alimentação saudável é inerente à essência do ser humano, tratando-se de um direito 

humano e um bem jurídico inalienável (MANIGLIA, 2009; PIOVESAN, 2013). Os seres 

humanos o possuem, única e exclusivamente, por terem nascido e serem parte da espécie 

humana.  

Por esta razão, o direito à alimentação confunde-se com o próprio direito à vida, cuja 

garantia está na base de qualquer consideração da definição da existência humana. Maniglia 

(2009) argumenta que o direito à alimentação deve ser entendido como muito mais do que 
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comer para sobreviver. Segundo a autora, o ato de alimentar-se abrange todo um contexto 

cultural. No passado o ser humano trabalhava para conseguir alimentos necessários para si. 

Após a fase das trocas, aprofundou-se o capitalismo e hoje, o ato de alimentação depende de 

complexos mecanismos, desde as decisões de produtores capitalistas até o papel de 

intervenção do Estado. 

 A ideia de segurança alimentar está inserida no contexto do direito à vida, à dignidade, 

à autodeterminação e à satisfação de outras necessidades básicas, cabendo aos Estados o 

dever de garantir o direito à alimentação suficiente e saudável a todos os seus cidadãos 

(VALENTE, 2002). 

O direito à alimentação adequada está inserido no contexto da dignidade humana, pois 

não há como dissociá-la das condições mínimas existenciais que são requeridas por qualquer 

pessoa. Neste sentido, dignidade da pessoa humana pode ser entendida como: 

 
A qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz 
merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da 
comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres 
fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho 
degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais 
mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação 
ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão 
com os demais seres humanos. (SARLET, 2007, p. 62). 

 

O filósofo Immanuel Kant afirma que dignidade é diferente de preço e que, no fim de 

tudo, as coisas possuem preço ou dignidade. “Quando uma coisa tem um preço, pode-se pôr 

em vez dela qualquer outra como equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o 

preço, e, portanto não permite equivalente, então tem ela dignidade” (KANT, 2007, p. 77). 

 Dessa maneira, a satisfação alimentação  é entendida como condição indispensável de 

dignidade, por ser superior a preço, não podendo ser substituída por alguma outra coisa 

equivalente, pois, tratando-se de um direito fundamental umbilicalmente atrelado à ideia de 

dignidade humana, não há nada que lhe equivalha, restando forçosamente que haja 

disponibilidade de fruição desse direito a todos os seres humanos, de maneira plena e sem 

nenhuma espécie de condicionante. 

 Contudo, Arendt (2007) destaca que a concretização da dignidade humana não é um 

fato naturalmente dado, antes, é algo atinente à experiência da convivência coletiva decorrida 

ao longo da história, construída através do processo de asserção dos direitos humanos até 

culminar com a garantia de acesso à cidadania atrelada única e exclusivamente à condição 

humana, sem que a pessoa necessite preencher nenhum outro requisito. Nesta ótica, os 
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direitos humanos são uma invenção do próprio homem no intuito de solucionar os problemas 

decorrentes da interação coletiva dentro de uma comunidade política, caracterizados no 

âmbito da existência das regras jurídicas (LAFER, 1988). 

Ao observar os desdobramentos dos fatos da vida, nota-se que a afirmação de que 

“todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos”, não representa uma 

realidade absoluta transcendental e externa à comunidade política (ARENDT, 2007). Ainda 

que se tomem os motivos filosóficos, jurídicos ou racionais do pensamento judaico-cristão e 

do humanismo científico, tais premissas estariam apenas no campo da deontologia, pois de 

fato, as pessoas não nascem iguais. A igualdade é construída pela ação conjunta dos homens 

através de sua organização em comunidade política, o que não pode ser entendido como uma 

sobreposição à liberdade individual. Há a necessidade de se conjugar o individual e o coletivo 

no mesmo patamar, 
 

[...] daí a indissolubilidade da relação entre o direito individual do cidadão de 
autodeterminar-se politicamente, em conjunto com os seus concidadãos, através 
do exercício de seus direitos políticos, e o direito da comunidade de 
autodeterminar-se, construindo convencionalmente a igualdade (ARENDT, 
2007, p. 79). 

 

Esta conclusão também deve se refletir na garantia à alimentação adequada, 

especialmente no que se refere à implantação de políticas públicas em âmbito nacional e 

internacional, valorizando o ser humano independentemente de suas diferenças (GAMBA e 

MONTAL, 2009). 

O direito humano à alimentação somente se torna uma premissa verdadeira quando 

todos os homens e mulheres possuem acesso a alimentos adequados e em quantidade 

suficiente para manutenção e reprodução da vida, compreendida em toda a sua complexidade 

biológica, social e imaterial. Por isso, explica Lisboa (2013, p. 164), “é necessário que o ser 

humano esteja livre da fome”, seja ela resultado da má nutrição ou da privação total ou parcial 

de comida. 

De acordo com as Organizações das Nações Unidas (ONU, 1999), os Estados, ao se 

comprometerem com a segurança alimentar de seus cidadãos, devem garantir o acesso 

econômico e físico aos alimentos, ou seja, deve-se garantir, além da disponibilidade de 

alimentos, que os custos financeiros para a aquisição de comida não comprometam o acesso a 

outras necessidades básicas. Cabe também aos Estados não tomarem medidas que bloqueiem 

o acesso das pessoas a alimentos, bem como impedir que indivíduos ou empresas o fizessem. 
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Há uma questão ética a ser observada, que a questão alimentar nunca deveria ser usada como 

instrumento de pressão política e econômica (MANIGLIA, 2009). 

 Desse modo, deve o Estado se envolver proativamente em ações que fortaleçam o 

acesso das pessoas aos recursos necessários para aquisição dos meios de vida. Além disso, 

sempre que algum individuo se encontrar involuntariamente incapaz de usufruir o direito à 

alimentação saudável, tem o Estado o dever de provê-lo diretamente, inclusive em situações 

de calamidades naturais, quebra de produção, desemprego, etc. (MANIGLIA, 2009; BURITY 

et al, 2010). 

 A forma como os Estados atuam na erradicação da fome não pode ser interpretada 

como política populista ou benesse dos órgãos governamentais, pois o direito à alimentação é 

uma garantia internacionalmente reconhecida. Portanto, políticas públicas devem ser 

implantadas a fim de eliminar o risco da fome, atuando nas áreas que se fizerem necessárias 

para tal solução. 

 Por isso, conhecer os principais fatores que conduzem a situações de insegurança 

alimentar é crucial para a atuação do Estado e da sociedade em geral em prol da garantia 

alimentar de toda a sua população. Dessa forma, podem-se evitar abusos e desvios de dinheiro 

público e o uso dos pobres como meio para desonestidades de políticos mal-intencionados 

(MANIGLIA, 2009). 

 O reconhecimento da SAN como direito humano já representa um grande 

avanço na luta contra a fome. No contexto dos determinantes múltiplos intersetoriais em três 

níveis, junto com os condicionantes político-econômicos mundial, das políticas econômicas, 

sociais e assistenciais e das políticas agrícolas e ambientais, o direito à alimentação faz parte 

dos determinantes de primeiro nível ou macrossocioeconômicos da SAN. Os dois outros 

níveis referem-se aos determinantes regionais/locais e domiciliares (KEPPLE e SEGALL-

CORRÊA, 2011). Não obstante, ressalta-se que não há hierarquia entre os três níveis, pois 

tratam-se apenas de escalas espaciais de concepção dos determinantes da SAN, iniciando 

deste o plano internacional/nacional até o nível domiciliar – familiar e individual. A Figura 03 

apresentam os determinantes da SAN, disposto em três níveis. 
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Figura 03 - Variáveis do modelo de determinantes múltiplos e intersetoriais em três níveis 
Fonte: Adaptação de Kepple e Segall-Corrêa (2011) 

  

Todavia, há uma grande diferença entre a previsão normativa – constitucional ou legal 

– do direito à alimentação como direito fundamental e a garantia efetiva de tal direito. Ainda 

que se proclamem repetida e solenemente os direitos fundamentais do ser humano em 

instituições internacionais e nos parlamentos nacionais, continua a existir uma parcela 

considerável da humanidade que não os possuem de fato, pois 

 
[...] uma coisa é proclamar esse direito, outra é desfrutá-lo efetivamente. A 
linguagem dos direitos tem indubitavelmente uma grande função prática, que é 
emprestar uma força particular às reivindicações dos movimentos que 
demandam para si e para os outros a satisfação de novos carecimentos materiais 
e morais; mas ela se torna enganadora se obscurecer ou ocultar a diferença entre 
o direito reivindicado e o direito reconhecido e protegido (BOBBIO, 2004, p. 
11) 

 

 Por isso, uma vez prevista a garantia alimentar como direito humano fundamental, a 

sua satisfação depende de ações concretas da sociedade e do Estado muito além da 

normatização do direito. Caso contrário, a previsão legal não passaria de um mero engodo 

quanto à garantia de SAN, pois a sua concretização exige um conjunto de ações e decisões 

estrategicamente encabeçadas pelo Estado e repercutidas em todo conjunto social. 

 

 

NÍVEL 1

Sistema político-econômico mundial;  Políticas econômicas, sociais e assistenciais
Políticas agrícolas e ambientais;  Reconhecimento de SAN como direito humano

Determinantes macrossocioeconômicos

NÍVEL 3

Escolaridade;  Perfil demográfico dos moradores;  Raça/Cor;  Pessoa de referência
da família;  Saúde dos moradores;  Educação alimentar;  Comportamento e

hábitos alimentares;  Renda/estabilidade financeira;  Emprego e tempo
disponível da mãe;  Participação em programas assistenciais;  Rede social

Determinantes domiciliares

NÍVEL 2

Preços dos alimentos;  Custo das outras necessidades essenciais;  Emprego, salários e
estabilidade;  Racismo, discriminação;  Rede de apoio social;  Programas assistenciais

Serviços de saúde e de educação;  Cultura alimentar;  Saneamento básico;
Vigilância sanitária

Determinantes regionais e locais

SEGURANÇA  ALIMENTAR  E  NUTRICIONAL
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2.4. Evolução das políticas públicas de segurança alimentar e nutricional 

 

 A quantidade de alimentos produzidos no mundo já garantiria a satisfação das 

necessidades de consumo de calorias e proteínas da população mundial, isto considerando 

apenas a quantidade de grãos produzidos no mundo (FAO, 2002).  De acordo com Timmer et 

al (1983), a constatação da existência da fome mesmo com a suficiente produtividade de 

alimentos levanta sérias questões a serem debatidas sobre a construção de mecanismos mais 

equitativos de acesso aos alimentos, a complexidade das políticas de segurança alimentar, o 

pouco alcance dos programas de distribuição de alimentos, os impactos dos fatores 

socioeconômicos na segurança alimentar e sobre suas principais variáveis determinantes. 

 Após o final da Guerra Fria no final do século XX, a comunidade internacional 

começou a discutir alternativas de enfrentamento à fome e à miséria. Desde então, houve uma 

intensificação na elaboração de instrumentos normativos internacionais focando na 

implementação de projetos e ações em prol da melhoria das condições de vida do ser humano 

e da garantia de alimentação adequada a todos. No âmbito das diversas nações signatárias dos 

compromissos globais sobre SAN, foram surgindo leis e estatutos com o propósito de 

formular e implantar políticas internas de promoção ao bem estar alimentar de suas 

populações, inclusive em parceria com outros países ou blocos econômicos. Gamba e Montal 

(2009) expõem que os programas de combate à fome da ONU tiveram forte inspiração nos 

escritos de Josué de Castro. 

 O conjunto de tratados internacionais e das leis internas nacionais sobre SAN 

conferem aos estados em parceria com organismos supranacionais a responsabilidade por 

ações e programas de garantia de direitos humanos, inclusive de alimentação adequada, a 

todos os seres humanos, independente de qualquer condição inerente ao indivíduo. Isto 

provém do reconhecimento paulatino de que a razão de existir dos estados é a busca pelo bem 

comum do seu povo (DALLARI, 2000), a garantia do direito à vida e liberdade individual 

(BRITO, 2012). 

 As sociedades são compostas por complexas redes e por incontáveis interações de 

grupos diferentes e diversos. Há uma infinidade de atributos culturais, valores, interesses e 

aspirações que jazem ínsitos no seio social, fazendo com que o aspecto preponderante seja a 

diferenciação e não a homogeneidade social. Porquanto, tudo isso confere à vida em 

sociedade um alto grau de complexidade e uma constante existência de conflitos. 

 Dessa forma, a manutenção da sociedade e a intermediação dos conflitos sociais 

fundamentam a existência do estado e, conforme sintetizam Thomas Hobbes, John Locke e 
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Jean-Jacques Rousseau, há uma nítida necessidade de que as relações sociais e políticas se 

baseiem num instrumento de racionalização, a exemplo do direito, como condição formal da 

existência jurídica dos estados (BRITO, 2012). Assim, a sobrevivência e o progresso social 

condicionam a manutenção dos conflitos dentro de certos limites passíveis de administração. 

 O Estado detém em grande parte o monopólio dos meios para a manutenção das 

condições minimamente requeridas de coexistência pacífica de uma sociedade cada vez mais 

plúrima e heterogênea, o que lhe incumbe precípua função de indutor do progresso e da 

justiça social. Entretanto, com o aprofundamento da crise do welfare state e as convulsões 

econômicas, sociais e políticas observadas a partir do final do século XX, Trevisan e van 

Bellen (2008) comentam que o Estado passou a ser fortemente inquirido quanto as suas 

funções e atuação eficaz na realidade social. Desde então, intensificou-se a noção de que as 

ações estatais deveriam garantir a liberdade dos indivíduos, a busca pelo desenvolvimento 

socioeconômico, a manutenção do convívio social saudável e a atuação eficaz na mediação 

conflitos e construção uma sociedade pacífica e solidária. 

 Junqueira e Lima (2008) citam dois meios para administração dos conflitos sociais: a 

coerção e a política. A coerção adotada isoladamente gera mais conflitos sociais, pois à 

medida que é utilizada, há um decréscimo de sua eficácia, elevam-se os custos e resultam-se 

em situações irresponsáveis sob o aspecto jurídico e ético-moral. Quando levadas ao extremo, 

o uso da coerção pura e simples redunda em agressões aos preceitos de direitos humanos. A 

política, por sua vez, mesmo envolvendo aspectos coercitivos como possibilidade, é o meio 

socialmente mais justo de resolução dos conflitos sociais. 

 É neste sentido que os estados democráticos procuram implementar políticas públicas 

como composição necessária para a complexidade das relações sociais e conflitos delas 

inerentes. Entende-se por política pública o conjunto de procedimentos formais e informais, 

representado numa relação de poder, que se destinam à resolução pacífica dos conflitos 

sociais. As políticas públicas compreendem também ações e decisões estratégicas 

concernentes à reconfiguração do arcabouço normativo e à alocação de recursos financeiros 

em prol do crescimento econômico, do desenvolvimento social, da justiça social, da 

conservação ambiental e etc (RUA, 2005). 

Numa definição simples, a política pública objetiva a resolução pacífica de conflitos, 

que consiste num conjunto de procedimentos que podem ser formais ou informais, e que 

expressam uma relação de poder, mas que se destinam à resolução de conflitos sociais. 

Ademais, os Estados implementam políticas públicas, pois estas compreendem um conjunto 

de decisões e ações estrategicamente selecionadas, relativas à alocação de valores normativos 
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e pecuniários com a finalidade de implementar determinadas ações para promoção do 

crescimento econômico e do desenvolvimento social em determinado espaço geográfico  

(RUA, 2005). 

 Ao se entender a política pública como meio para solução dos conflitos sociais, 

sempre pela via do devido respeito aos direitos humanos internacionalmente consagrados, o 

problema da insegurança alimentar requer plena atenção e ações urgentes dos governos e das 

sociedades, pois 
[...] a subalimentação e a má nutrição persistentes perturbavam profundamente 
as sociedades em seu conjunto, quer os famintos, quer os saciados. [...] A fome 
torna impossível a construção de uma sociedade pacificada. Em um país no qual 
uma parte importante da população está atormentada pela angústia em face do 
amanhã, a paz social só é viável mediante a repressão. [...] A fome cria um 
estado de guerra permanente e larvar (ZIEGLER, 2012, p. 89). 

  

 Numa sociedade democrática, ainda que em fase de desenvolvimento, a resolução de 

problemas sociais sempre estará vinculada aos limites dos princípios fundamentais 

democráticos, especialmente àqueles atinentes ao direito da pessoa humana, como liberdade, 

autodeterminação, etc., quase sempre previstos nas leis e regulamentos nacionais. Como visto, 

são as políticas públicas, tomada em seu sentido mais amplo, que congrega a busca pela 

resolução dos conflitos sociais e a submissão aos ditames do Estado democrático de direito.  

Todavia, o primeiro passo para a concepção de caminhos resolutivos é a própria percepção de 

que uma dada realidade social merece a devida relevância e passe a ser tratada como alvo de 

alguma política pública (FREY, 2000). 

 A princípio, parece óbvio que um problema social seja considerado como tal, 

espontânea e automaticamente. Entretanto, num contexto de relações sociais cada vez mais 

complexas, dentre um número infinito de possibilidades, através dos canais formais e 

informais da sociedade, um tema deve torna-se relevante em certa medida para ser merecedor 

da ação política. Frey (2000) explica que o tratamento político de determinada questão se dá 

quando um fato é percebido como um problema político não somente por grupos sociais 

isolados, mas por grupos políticos relevantes, pela Administração Pública ou pela própria 

classe política formalmente institucionalizada pelas leis. Assim, a convicção de que 

determinado fato precisa ser tratado pela ação política só se dá pela sua relevância sob o ponto 

de vista político e administrativo. 

 Fuks (2000), ao citar Baumgartner e Jones, exemplifica como a percepção de um dado 

problema pode torná-lo destinatário da ação política:  
 



57 
 

Nos períodos em que, nos Estados Unidos, a evasão escolar é percebida como 
uma questão de escolha pessoal daqueles que abandonam os estudos, ela tende a 
ser vista como um assunto a ser resolvido no âmbito da família. Porém, no 
momento em que passa a ser compreendida como um fenômeno responsável 
pela perda de qualidade da mão de obra do país e, consequentemente, de sua 
competitividade internacional, torna-se um assunto digno de ser considerado no 
âmbito das arenas de ação e debate públicos. (FUKS, 2000, p. 80) 

 

 Em síntese, é através da decisão do que entra e do que sai da agenda governamental é 

que se definem os pontos de partida das ações governamentais. Por isso, a atenção social 

funciona como condição fundamental para o reconhecimento da relevância de determinado 

assunto, colocando-o na agenda da ação pública (FUKS, 2000). 

 De acordo com Thompson (1990), as ações humanas são atribuídas de ideologia, que 

são representadas por sistemas de crenças e formas práticas simbólicas, sendo fruto dos 

fenômenos sócio-históricos. A maior expressão de ideologia é o resultado da assimetria de 

poder estabelecida nas diversas relações sociais e institucionais. Neste sentido, os grupos de 

agentes, que detém o poder de maneira significativamente permanente, utilizam-se formas 

simbólicas para dominação, legitimação e para tornar o exercício do poder inacessível a 

outros grupos. Umas das formas utilizadas para monopólio do poder é a apresentação de 

ideias a serviço dos interesses de alguns indivíduos mostradas como se destinassem ao 

atendimento do bem de todos. 

 Por essa razão, os grupos se articulam e buscam tornar os seus interesses coletivos 

relevantes, através de sua atuação política organizada, seja formalizada ou não. Através dos 

canais existentes na sociedade e nas redes de interações sociais, utilizam-se seus recursos 

materiais, organizacionais e simbólicos disponíveis como meios viabilizadores do sucesso na 

campanha de promoção de suas preocupações próprias ao nível de problema socialmente 

relevante (FUKS, 2000). Segundo Frey (2000), os meios de comunição em massa, a mídia e a 

publicidade em geral são os meios mais frequentemente utilizados para a disseminação de 

informações focalizadas, além de possuírem força para conferir relevância política a um 

assunto coletivo dentre os tanto outros. 

 A atuação dos grupos tenta destacar a emergência de um problema social e a 

necessidade de erradicá-lo ou minimizar os seus efeitos. Tratam-se então de iniciativas 

coletivas de pressão política, de promoção e defesa de causas e interesses, articulando-se e 

mobilizando organizações civis, com o objetivo de dar maior visibilidade ao público geral 

sobre determinados temas que visam algum tipo de transformação na sociedade 

(LIBARDONI, 2000). Neste sentido, costuma-se haver um intenso empenho na busca por 

relevância pública de seus interesses grupais, o que envolve também a fixação da forma como 
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o assunto será abordado politicamente e os meios escolhidos para a solução do problema 

social destacado. 

Por conta disto, além do relevo dado a um tema específico, é também importante 

considerar as articulações dos diversos grupos e como conduziram o tema e a maneira como 

os problemas foram definidos, pois disso depende a elaboração de todo programa para a ação 

política (KELLY, 1992; PALUMBO, 1992). Essa abordagem dada ao tema vai nortear os 

debates em torno da sua manutenção na agenda política, sua exclusão ou seu adiamento, além 

de permitir que os agentes políticos envolvidos possam balizar preliminarmente os custos e os 

benefícios das várias opções disponíveis para a implementação da política. 

Tratando-se da fome, dificuldade enfrentada desde o início da civilização humana, a 

percepção sobre o tema tomou ares de novidade após as trágicas guerras globais do início do 

século XX (CASTRO, 1980). Até então, as políticas públicas focavam no desabastecimento 

generalizado de alimentos, seja proveniente de adversidades climáticas, conflitos armados e 

catástrofes naturais. 

A partir de então, a subalimentação, atualmente denominada insegurança alimentar, 

começou a tomar relevo nos temas políticos, como assunto intrigante e constrangedor, pois 

começara a se reconhecer a existência de alimentação deficitária mesmo em ambientes com 

abundância de comida, numa espécie de 

 
[...] fome oculta, na qual, pela falta permanente de determinados elementos 
nutritivos, em seus regimes habituais, grupos inteiros de populações se deixam 
morrer lentamente de fome, apesar de comerem todos os dias. É principalmente 
o estudo dessas coletivas fomes parciais, dessas fomes específicas, em sua 
infinita variedade, que constitui o objetivo nuclear de nosso trabalho. 
(CASTRO, 1980, p. 37). 

  

A princípio, as políticas de combate a fome e a desnutrição focaram no aumento da 

produtividade agrícola, como forma de garantir a disponibilidade comida ao nacional. 

Todavia, o relativo sucesso das políticas de aumento da produção de alimentos e a 

autossuficiência na disponibilidade de alimentos a nível nacional, não foram capazes de 

eliminar a desnutrição de suas populações. Notou-se que seria necessário pô-los à disposição 

das pessoas, através da disposição de renda suficiente para aquisição de alimentos em 

conjunto com as demais necessidades básicas (SMITH, 1998). 

Além disso, percebeu-se que mesmo tendo alimentos disponíveis e renda para adquiri-

los, outros fatores determinam o próprio acesso a alimentos e a renda, incluindo as 
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oportunidades do poder econômico e político, discriminação baseada em raça, etnia, gênero, 

idade, violência e fatores ambientais (OLIVEIRA, 2010). 

Assim, as políticas de SAN passaram a vislumbrar a necessidade de que as questões de 

desenvolvimento socioeconômico sejam atreladas ao contexto da garantia alimentar 

adequada, especialmente via disponibilidade de renda, inserção no mercado de consumo e 

acesso as condições mínimas de dignidade e cidadania. 

Por isso, a formulação de programas governamentais promoção à SAN deve levar em 

consideração as interações existentes entre o mercado local, regional, nacional e global e o 

comportamento humano (TIMMER et al, 1983), visto que a segurança alimentar é 

determinada fundamentalmente pelo nível de desenvolvimento econômico do país ou da 

região e da distribuição de renda nacional (CONSEA, 2007). 

É inegável que as condições de vida melhoraram significativamente nos últimos anos, 

inclusive a alimentação. Os avanços alcançados pelo capitalismo e sua industrialização, 

mesmo que de forma lenta em determinadas regiões do planeta, são notáveis no campo da 

produtividade e do crescimento econômico, mas modestos no desenvolvimento humano. 

Além disso, há períodos de retrocessos nas políticas sociais e nos programas de alimentação e 

nutrição, inclusive certas regiões do planeta parecem não ter sido alcançadas por nenhum tipo 

de progresso, permanecendo com altas taxas de fome e desnutrição (ALENCAR, 2001). 

O próximo passo é atribuir às políticas de garantia da SAN, junto às demais políticas 

sociais e de promoção do desenvolvimento socioeconômico, um papel emancipador e de 

inserção cidadã, muito para além do perfil assistencial e tutelar das ações atuais, destinadas 

somente aos mais pobres e tidas como dádivas ou concessões de benesses das classes 

superiores.  

Assim, deve-se compreender as políticas de SAN como um meio de um referencial 

maior de desenvolvimento humano, conjugando o progresso econômico, social e cultural.  

   

2.5. O semiárido brasileiro 

 

 No caso brasileiro, a pobreza é altamente concentrada em termos espaciais, pois a 

ênfase desta concentração no Brasil está fortemente vinculada a um processo de existência de 

desigualdades sociais, de alta concentração de renda e de distribuição desigual dos serviços 

públicos (TORRES et al, 2003). 

 A Região Nordeste do Brasil sempre esteve entre as regiões mais pobres da nação e, 

mesmo com os avanços na redução da pobreza, ela ainda convive com grande concentração 
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de pessoas pobres nas áreas rurais e urbanas. Em 2016, o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento, em parceria com o governo brasileiro, publicou um relatório no qual 

destaca o perfil da pobreza rural nas regiões Norte e Nordeste (SOARES et al, 2016). 

Segundo os autores, o Nordeste ainda é a região mais pobre do Brasil, apesar dos atuais 

esforços do governo para minimizar a pobreza local. 

Ao se estudar o Nordeste, deve-se ter em mente também as suas características 

semidesérticas que se destacam na paisagem. As secas constantes e prolongadas, a aridez do 

solo, a escassez de chuvas e a composição físico-geológicas dos solos que, ao serem 

comparadas às demais regiões brasileiras, podem revelar algumas desvantagens econômicas 

regionais intrínsecas. Portanto, não há como se furtar à análise específica de uma sociedade 

que se estabeleceu numa área relativamente desfavorável. 

Historicamente, o semiárido brasileiro tem sido caracterizado pelo estigma da seca. 

Desde a época da colonização portuguesa, a falta de água já era um problema conhecido pela 

corte imperial, o que fez retardar a ocupação das áreas centrais do Nordeste (SOUZA, 1979). 

Somente a partir do início do século XVIII, em decorrência de uma Carta Régia que proibia a 

criação de gado numa faixa de 10 quilômetros do litoral, é que o interior do Nordeste 

começou a ser desbravado com maior intensidade (CAMPOS e STUDART, 2001). 

Desde a sua formação, o Nordeste brasileiro sempre foi marcado por desigualdades 

sociais, pobreza e exclusão social, decorrentes do modelo de desenvolvimento econômico 

presente deste a época colonial. As secas prolongadas apenas intensificam os problemas 

estruturais e conjunturais existentes naquela região. 

Castro (1984) afirmava que a fome estava presente em todo o território nacional, como 

um estado permanente de subalimentação e de carência nutricional. Contudo, comenta o 

autor, que no sertão nordestino, havia adicionalmente outro tipo de fome, representado por 

epidemias episódicas de surto de fome, relacionadas aos períodos das secas. São calamidades 

que excedem os níveis das fomes parciais e de carências específicas encontradas em outras 

áreas, pois o cenário apresenta-se como de incrível violência aos limites da nutrição 

(CASTRO, 1984). Assim, a fome e a subalimentação que as populações do Nordeste 

brasileiro enfrentam são agravadas pela concentração de pobreza e pelas adversidades 

climáticas que favorecem a ocorrência de fomes agudas em épocas de seca. 

 Uma das razões da concentração da pobreza no Nordeste brasileiro deve-se à sua 

trajetória de formação econômica (FURTADO, 2005; AMARAL FILHO, 2007; BAUMANN, 

2007). Neste sentido, Mahoney e Rueschemeyer (2003) explicam que a forma como as 

instituições locais foram formadas condiciona a trajetória do desenvolvimento futuro. 
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Segundos estes autores, há uma tendência de que as instituições, uma vez formadas, 

dificultariam mudanças posteriores. Bernadi (2012) salienta que, a partir da adoção de uma 

trajetória específica, um enorme esforço interno ou choques externos seriam necessários para 

modificar a direção das instituições em momentos posteriores. 

 Krugman (1991) comenta que a dependência da trajetória é inconfundivelmente 

percebida no estudo da distribuição geográfica das atividades econômicas, ou seja, quando se 

verifica a localização da produção no espaço, pois a influência projetada pela história sobre a 

localização é evidente em todas as escalas, desde o menor até a maior. 

 Pierson (2010) argumenta que o ponto de partida para se entender a dependência da 

trajetória é ter em mente que determinadas etapas anteriores numa dada direção induzem 

outros movimentos na mesma direção. Esse mecanismo é a realimentado pelos reforços 

obtidos com as ações atuais direcionadas pelas anteriores, num processo de feedback positivo 

ao longo do tempo. Ainda segundo o autor, isso ocorre porque os resultados relativos da ação 

atual, quando comparados com as possíveis opções disponíveis anteriormente, aumentam à 

medida do tempo. Por conseguinte, a interrupção da direção seguida e a adoção de uma nova 

implicam em custos de transição que também aumentam com o tempo. 

 Neste sentido, é possível concluir que uma vez iniciado um caminho por um país ou 

região, os custos de regresso são muito elevados. Ainda que haja outras opções, os obstáculos 

em certos arranjos institucionais obstruem um retorno fácil ao ponto da escolha inicial. À 

semelhança de uma árvore, no mesmo tronco há diversos galhos diferentes, apesar de possível 

pular de um para o outro, o galho em que se começa, tende a ser seguido (PIERSON, 2000). 

 Portanto, ao serem estabelecidas as instituições, dificilmente haverá retorno ao ponto 

de partida, pois indivíduos, governos e instituições se adaptam às instituições existentes e 

ainda que elas não consigam fornecer incentivos econômicos, os custos de transição 

dificultará a adoção de melhores alternativas de mudanças, resultando em baixo crescimento 

por períodos consideráveis. Por essa razão, explica Pierson (2010), as instituições exercem 

enorme efeito sobre o crescimento econômico sustentado. 

 Quando se trata das ações políticas, as instituições formais e informais representadas 

pelo Estado criam restrições aplicáveis a todos, independentemente dos indivíduos ou grupos 

concordarem ou discordarem, pois a atuação estatal gera diversas formas de reforço 

institucional, inclusive utilizando a força. Portanto, as alternativas de mudança, para os atores 

que se julguem mal atendidos pelos arranjos políticos existentes, são muitas vezes 

indisponíveis ou, quando possível, são proibitivamente custosas (PIERSON, 2000). 
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 Ao seguir esta linha de entendimento, pode-se afirmar que o modo como a região 

semiárida brasileira foi formada, sobretudo o Nordeste, predispôs as bases para as instituições 

locais no decorrer do desenvolvimento econômico daquele território, de modo que os 

problemas sociais atualmente existentes são reflexos diretos e indiretos da trajetória outrora 

escolhida. 

 A formação história do Nordeste foi marcada pelo início da colonização brasileira por 

Portugal, início do século XVI. Dentre os produtos explorados no início do período colonial, 

o açúcar destacou-se e tornou-se o principal produto de exportação de origem brasileira. 

Segundo Furtado (2005), foi somente com êxito da produção açucareira que o pequeno reino 

português pode manter suas posses nas Américas, ante a pressão de potências europeias como 

Inglaterra e Franças, por exemplo. 

 A produção do açúcar obteve êxito no Nordeste em razão do solo massapé, muito 

propício à produção da cana-de-açúcar, o clima quente, a disponibilidade de chuva nas regiões 

próximas ao litoral e à posição estratégica mais próxima ao mercado consumidor europeu. 

Mesmo sem um plano preestabelecido: a estrutura foi montada para o favorecimento da 

produção açucareira, as técnicas de produção, o mercado consumidor, o financiamento e a 

mão de obra escrava trazida da África (FURTADO, 2005). 

 Assim, durante o período colonial brasileiro, início do século XVI ao início do século 

XIX, a estrutura produtiva do Nordeste foi moldada em torno do açúcar. A economia 

açucareira resistiu mais de três séculos, sem sofrer nenhuma modificação estrutural 

significativa (FURTADO, 2005). Apesar das prolongadas depressões que houve no decorrer 

deste período, o setor recuperou-se sempre que as condições do mercado externo permitiram.  

 Segundo Furtado (1984), durante os três séculos do período colonial brasileiro, a única 

preocupação que o governo português tinha era a preservação do seu patrimônio territorial. 

Isto moldou a cultura brasileira em torno da estabilidade dos mecanismos de dominação, 

baseado no sistema latifundiário. O quadro cultural do período foi marcado pelo 

distanciamento entre as elites e o povo. As elites, quase que hipnotizadas, voltavam-se para os 

padrões culturais europeus, enquanto o povo era visto de maneira depreciativa, sem valia nem 

criatividade e nulificados por acaso de sua herança cultural não europeia (FURTADO, 1984). 

 Este cenário perpassou para além do período colonial (1500-1822), sendo que suas 

principais estruturas permaneceram intactas desde o início do Império (1822-1889) até as 

primeiras décadas da República. 

O sistema produtivo do Nordeste, baseado em produtos primários para exportação e 

produção de alimentos para o mercado local, gerou ao longo dos anos um esquema que 
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somente os grandes produtores latifundiários se apropriavam das riquezas geradas (AMARAL 

FILHO, 2007). Estes adquiriam bens de capital e bens de consumo de luxo no Centro-Sul do 

Brasil, incapacitando boas taxas de acumulação de capital no Nordeste, o que condenou a 

região à estagnação e ao subdesenvolvimento. Além disso, a intervenção estatal de então 

acabou contribuindo para a consolidação das estruturas arcaicas. De acordo com Amaral Filho 

(2007), ao se manter a estrutura latifundiária, o desenvolvimento nordestino foi inviabilizado 

e, segundo Furtado (2005), isto causou um círculo vicioso e, somado à política de 

desenvolvimento nacional para industrialização da região Centro-Sul, condenou a região 

Nordeste a um processo de pobreza de difícil reversão. 

Mendes e Matteo (2011) explicam que as ações políticas do Estado brasileiro em prol 

da dinâmica econômica, desde o início do século XIX, favoreceram ao agravamento das 

distorções existentes entre as estruturas produtivas regionais, concentrando-as cada vez mais 

na região Sul-Sudeste. Neste sentido, dentro de uma visão histórico-regional-estrutural de 

matiz cepalina, o Nordeste pode ser considerado como uma das periferias do Sul e Sudeste do 

Brasil, tendo o agravante de ser uma região estruturalmente subdesenvolvida dentro de um 

país também estruturalmente subdesenvolvido. 

A economia nordestina apenas começou a vislumbrar mudanças em suas bases 

produtivas a partir da criação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – 

SUDENE, criada em 15 de dezembro de 1959. Conforme Amaral Filho (2007), Celso Furtado 

teve papel fundamental na criação e na definição dos objetivos de atuação da SUDENE. 

A criação da SUDENE se deu num cenário de grave penúria social para os habitantes 

do Nordeste, em decorrência da grave seca ocorrida em 1958. Além disso, denúncias e 

escândalos envolvendo o então Departamento Nacional de Obras de Contra as Secas – 

DNOCS, o qual era acusado de promover a “indústria da seca” e de servir exclusivamente aos 

interesses dos latifundiários locais, através de construção de açudes nas fazendas dos 

“coronéis”, de contratações fraudulentas e de uso de trabalhadores fantasmas nas frentes de 

trabalho (OLIVEIRA, 2017). 

Segundo Oliveira (2017), a criação da SUDENE foi possível graças à sensibilização 

nacional para os problemas sofridos pelo Nordeste e à percepção de que o processo de 

industrialização tinha agravado a diferença entre este e o Centro-Sul do país. Dessa forma, 

idealizou-se que o desenvolvimento do semiárido brasileiro dar-se-ia pela intervenção direta 

na região, através de um planejamento estatal focado no estímulo à implantação e ao 

fortalecimento da indústria no território nordestino (AMARAL FILHO, 2007). 
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A percepção de que as políticas aplicáveis ao Nordeste deveriam adaptar-se à seu 

contexto contrastava com a visão dos pensadores nacionais que insistiam na adoção de 

modelos internacionais. Como explicam Mendes e Matteo (2011), aliado a baixa criação 

teórica brasileira, havia a crença entre os pensadores nacionais de que os modelos teóricos 

desenvolvidos nas principais academias econômicas internacionais eram universalmente aptos 

a promover o crescimento econômico em qualquer parte do globo. Julgavam apenas 

necessários alguns ajustes interpretativos ou metodológicos para atender a algumas variáveis 

específicas da realidade nacional. 

Por conta disto, as prescrições desenvolvimentistas sugeridas pela visão furtadiana 

inauguraram uma fase de crescimento econômico na região Nordeste, pois se fundamentavam 

nas reais necessidades regionais. A partir de então, procurou-se implantar ações políticas 

específicas baseadas na realidade concreta do país e da região Nordeste, mais do que 

simplesmente adaptar um modelo abstrato de desenvolvimento econômico internacional 

deslocado das necessidades brasileiras. Assim, foram identificadas a carência de 

investimentos na infraestrutura nordestina e a instalação localizada de indústrias pesadas, 

como forma de minorar o baixo nível de progresso tecnológico que perfazia o principal fator 

da desigualdade regional brasileira (MENDES e MATTEO, 2011). 

Destaca-se a criação da SUDENE como um marco na economia nordestina. Criada em 

1959, fruto da atuação de Celso Furtado em prol de um projeto de desenvolvimento para o 

Nordeste, propiciou um crescimento médio do PIB de 3,5% no decênio 1960-70, para 6,7% 

no decênio 1970-80. A participação do PIB nordestino no PIB nacional passou de 9% em 

1970, para 14% em 2010 (SILVA e PINHEIRO, 2017) . 

O modelo adotado, após as prescrições de Celso Furtado, conseguiu alavancar a 

economia nordestina. Todavia, mesmo com o inegável avanço dos últimos anos, a região 

semiárida brasileira continua a apresentar as maiores taxas de miséria e de insegurança 

alimentar, sendo ainda a região mais pobre do Brasil, o que reclama uma atenção especial dos 

gestores públicos na consecução de políticas de garantia de direitos e de promoção de 

desenvolvimento socioeconômico. 

 

  



65 
 

 

 

 

 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa analisou a situação da segurança alimentar e nutricional nas famílias de 

baixa renda do semiárido brasileiro. O estudo utilizou referências bibliográficas atinentes à 

políticas públicas, direito à alimentação e dados secundários de natureza socioeconômica – 

PNAD/IBGE, Atlas Brasil/PNUD, do IVS/IPEA e da Pesquisa de Avaliação da Situação de 

Segurança Alimentar e Nutricional de Famílias residentes na região do Semiárido brasileiro, 

em 2013, que, para efeito de praticidade, ela será referida simplesmente como PASSAN. 

Todos os dados secundários encontram-se disponíveis nos sítios eletrônicos dos respectivos 

órgãos e entidades. 

A PASSAN foi realizada pelo Ministério do Desenvolvimento Social – MDS, em 

2013, através de uma empresa contratada para a execução da coleta dos dados. Foram 

entrevistas as famílias que atenderam à dois critérios cumulativos, a saber, serem cadastradas 

no CadÚnico e possuírem ao menos uma crianças com até cinco anos. O CadÚnico5

 Os dados coletados pelo MDS são de natureza amostral e os domicílios entrevistados 

foram escolhidos através de sorteio aleatório. Segundo informações do MDS, o 

 é um 

cadastro nacional das famílias com baixo rendimento, mantido pelo Governo Federal 

brasileiro, o qual se constitui como condição para as famílias acessarem diversos benefícios 

oferecidos pelos programas sociais dos governos federal, estaduais e municipais. 

 A PASSAN colheu dados de 17.624 domicílios, distribuídos em 375 municípios dos 

nove estados com áreas abrangidas pelo Semiárido brasileiro, Piauí, Ceará, Rio Grande do 

Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e norte de Minas Gerais. No total, a 

pesquisa coletou informações de 74.587 pessoas, dentre as quais 20.928 crianças com até 

cinco anos de idade. 

                                                      
5 O Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007, disciplina as regras básicas do CadÚnico. Conforme a 
citada norma, as famílias de baixa renda são aquelas que possuem renda mensal de até meio salário mínimo per 
capita, ou renda mensal total de até três salários mínimos. 
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dimensionamento da amostra foi realizado considerando um erro de 2% e uma prevalência de 

6% de desnutrição, para os Estados de Alagoas e Sergipe. Os erros dentro de cada município 

sorteado foram considerados iguais, optando-se pela alocação proporcional ao tamanho do 

estado. Para os demais sete Estados do Semiárido, o cálculo da amostra foi realizado 

considerando um erro de 2,5%, uma prevalência de desnutrição também de 6% (BRASIL, 

2014). A lista dos municípios sorteados encontra-se no Apêndice 3, distribuídos conforme 

Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Distribuição dos domicílios entrevistados na PASSAN em 2013, por Unidade da 
Federação. 

UF Quantidade total de municípios 
abrangidos pelo Semiárido 

Quantidade de municípios 
pesquisados na PASSAN 

Quantidade de 
domicílios entrevistados 

PI 127 44 2310 

CE 150 44 2326 

RN 147 44 2333 

PB 170 44 2430 

PE 122 44 2359 

AL 38 38 600 

SE 29 29 601 

BA 265 44 2266 

MG 85 44 2399 

Total 1133 375 17624 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados da PASSAN (2013) 
 

3.1. Área de estudo 

 

O Semiárido Brasileiro é uma área brasileira composta por diversas zonas geográficas, 

que se estende por grande parte do Nordeste até o norte do Estado de Minas Gerais. O traço 

marcante entre essas áreas é são elevados índices de aridez, com períodos prolongados de 

estiagens. Isto ocasiona constantes períodos de secas, que ocasiona não raras vezes em 

grandes calamidades, sérios danos à agricultura e graves problemas sociais, dentre eles a 

fome. 

A Lei Federal nº 175, de 7 de janeiro de 1936, estabelece os perímetros e as áreas 

consideradas no Polígono das Secas, atualmente conhecida como o Semiárido Brasileiro, 

como ilustrado na Figura 8 abaixo: 
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Figura 4 - Mapa do Semiárido brasileiro 
Fonte: Ministério da Integração Nacional (2005) 
 

Segundo o Ministério da Integração Nacional (2005), o Semiárido Brasileiro é 

composto por 1.133 municípios distribuídos entre os estados Piauí, Ceará, Rio Grande do 

Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e norte de Minas Gerais, somando uma 

área total de 982.563,3 km². Com exceção do estado do Maranhão, o semiárido abrange 

86,59% do território nordestino e 13,41% do sudeste. Esta área coincide com os limites de 
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atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste e tem como fato caracterizador 

a precipitação pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm (oitocentos milímetros), 

conforme Índice de Aridez de Thorntwaite de 1941, risco de seca superior a 60% e a 

dominância do bioma Caatinga. Decorre das condições climáticas áridas, uma hidrografia 

pobre, resultando num ciclo hídrico insuficiente para sustentar a perenidade de rios 

caudalosos, durante os longos períodos de ausência de precipitações, com exceção do rio São 

Francisco. 

Segundo informações de 2016, o Semiárido somava aproximadamente 25 milhões de 

habitantes, o que equivalia a 12,14% da população brasileira. Quando se compara o 

percentual da população nordestina, excluindo-se o norte do Estado de Minas Gerais, 

aproximadamente 41% da população do Nordeste reside nos municípios abrangidos pelo 

outrora denominado Polígono das Secas (IBGE, 2016). 

É importante destacar que a região compreendida no semiárido contém cidades de 

relevância regional, todas com mais de 100 mil habitantes (IBGE, 2016) tais como: 

Arapiraca/AL, Feira de Santana/BA, Vitória da Conquista/BA, Juazeiro/BA, Jequié/BA, 

Paulo Afonso/BA, Caucaia/CE, Juazeiro do Norte/CE, Sobral/CE, Crato/CE, Itapipoca/CE, 

Maranguape/CE, Iguatu/CE, Campina Grande/PB, Patos/PB, Caruaru/PE, Petrolina/PE, 

Parnamirim/PE, Garanhuns/PE, Santa Cruz do Capibaribe/PE e Mossoró/RN. 
  

3.2. Objetivo geral 

 

O objetivo geral foi respondido a partir dos objetivos específicos desta pesquisa, 

utilizando-se de técnicas de análises estatísticas descritivas, modelo de regressão logística e 

fontes bibliográficas.  

 

3.3. Objetivos específicos 

  

 A fim de responder aos três primeiros objetivos específicos, descrever a pobreza no 

semiárido brasileiro, analisar da evolução das políticas públicas de SAN no Brasil e analisar a 

abordagem do direito à alimentação no Brasil, foi utilizada a pesquisa bibliográfica para 

coletada de informações relevantes sobre o tema e dados (MARCONI e LAKATOS, 2003) 

que retratassem a situação de pobreza na região Nordeste, oriundos principalmente do IBGE, 

do IPEA, do Atlas Brasil e da PASSAN 2013. 
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A pesquisa bibliográfica se caracteriza pela análise da literatura especializada na área 

de interesse, presente nas diversas formas de publicação, tais como livros, revistas, artigos 

avulsos e jornais, inclusive disponibilizada na internet. 

As informações obtidas em banco de dados foram tratadas com o uso de recursos da 

estatística descritiva, entendo-a como um primeiro contato analítico capaz de descrever os 

dados encontrados de forma resumida. Serão utilizadas principalmente médias e percentis. 

 Através destas informações, foram comparadas as principais situações características 

da pobreza entre as regiões brasileiras, a fim de verificar, com base nos critérios de renda, 

escolaridade, índices de vulnerabilidade social, etc, se a região do Nordeste e do semiárido 

são as áreas com maior concentração de pobreza do país. 

 

 

3.4. Estimar a probabilidade de ocorrência de IAG em decorrência de fatores 
Socioeconômicos 
 

Para se estimar a probabilidade de ocorrência de IAG em decorrência de fatores 

socioeconômicos, foram utilizadas as informações sobre a situação de segurança alimentar e 

sobre as características socioeconômicas das famílias, além de alguns dados sobre o acesso 

das famílias a serviços públicos, benefícios e programas sociais. Estes  dados  estão 

disponíveis no endereço eletrônico do MDS e é de acesso público e, para efeito desta 

dissertação, será chamada de PASSAN. 

 Para aferição da insegurança alimentar grave, foi utilizada a Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar – EBIA (IBGE, 2004). Através das respostas às perguntas 

padronizadas da EBIA, é possível identificar as condições de segurança alimentar e de 

insegurança alimentar dos domicílios, bem como classificá-los conforme os quatro níveis, 

segurança alimentar, insegurança alimentar leve, moderada e grave. As 15 (quinze) perguntas 

referentes à EBIA estão no Quadro 3. 

 
 
Quadro 3 - Perguntas da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), conforme foram 
incluídas na PASSAN, 2013. 

(continua) 
Nos últimos três meses tiveram preocupação de que a comida acabasse antes de ter dinheiro para 
comprar mais comida? 

Nos últimos três meses os alimentos acabaram antes que tivessem dinheiro para comprar mais comida? 

Nos últimos três meses ficaram sem dinheiro para ter uma alimentação saudável e variada? 
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(conclusão) 
Nos últimos três meses comeram alguns poucos tipos de alimentos que ainda tinham porque o dinheiro 
acabou? 

Nos últimos três meses alguém com 18 anos ou mais deixou de fazer alguma refeição porque não havia 
dinheiro para comprar comida? 

Nos últimos três meses alguém com 18 anos ou mais comeu menos do que achou que devia porque não 
havia dinheiro para comprar comida? 

Nos últimos três meses alguém com 18 anos ou mais sentiu fome, mas não comeu, porque não havia 
dinheiro para comprar comida? 

Nos últimos três meses alguém com 18 anos ou mais ficou o dia inteiro sem comer, ou fez apena uma 
refeição no dia porque não havia dinheiro para comprar comida? 

Nos últimos três meses alguém com menos de 18 anos Não teve uma alimentação saudável e variada 
porque não havia dinheiro para comprar comida?  

Nos últimos três meses alguém com menos de 18 anos comeu menos do que devia porque não havia 
dinheiro para comprar comida? 

Nos últimos três meses alguém com menos de 18 anos teve a quantidades de alimentos das refeições 
diminuída porque não havia dinheiro para comprar comida?  

Nos últimos três meses alguém com menos de 18 anos deixou de fazer alguma refeição porque não havia 
dinheiro para comprar comida? 

Nos últimos três meses alguém com menos de 18 anos sentiu fome, mas não comeu, porque não havia 
dinheiro para comprar comida? 

Nos últimos três meses alguém com menos de 18 anos ficou o dia inteiro sem comer, ou fez apena uma 
refeição no dia porque não havia dinheiro para comprar comida? 

Nos últimos três meses, alguma vez faltou alimento em sua residência? 
Fonte: PASSAN (2013) 

 
 Quando indagados, os responsáveis pelos domicílios pesquisados na amostra 

responderam afirmativamente ou negativamente a cada um das 15 (quinze) perguntas. A 

depender do número de respostas afirmativas, o domicílio foi caracterizado como seguro ou 

em um dos três níveis de insegurança alimentar, conforme modelo adaptado de Gubert (2009), 

apresentado no Quadro 4. 

 
 
Quadro 4 - Pontuação para classificação do nível de insegurança alimentar, segundo respostas 
afirmativas às quinze questões da EBIA da PASSAN, 2013. 

Segurança alimentar Insegurança alimentar 
leve 

Insegurança alimentar 
moderada 

Insegurança alimentar 
grave 

0 ponto De 1 a 5 pontos De 6 a 10 pontos De 11 a 15 pontos 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da pesquisa 
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Ressalta-se que das quinze questões que orientam a definição dos graus de segurança e 

insegurança alimentar, dez delas dizem respeito às pessoas menores de 18 (dezoito) anos, ou 

seja, visa perquirir a situação de SAN de crianças, adolescentes e jovens. Como são estes os 

indivíduos mais vulneráreis aos efeitos nefastos da subalimentação e da fome, pois ainda 

encontra-se em fase de desenvolvimento físico e psíquico, dois terços do questionário é 

dedicado a este levantamento, de modo que toda vez que a soma das respostas afirmativas do 

Quadro 3 for maior do que 5, conforme a escala apresentada no Quadro 4, houve algum 

morador menor de 18 (dezoito) anos em estado de insegurança alimentar e o respectivo 

domicílio será caracterizado como estado de insegurança moderada ou grave. 

 Como esta pesquisa pretendeu analisar as questões de segurança/insegurança alimentar 

em razão de características socioeconômicas encontradas nos domicílios e nas localidades 

pesquisadas pelo MDS, foram levantadas da PASSAN as informações que permitiram 

vislumbrar as possíveis relações da fome e da pobreza. 

 As características socioeconômicas que se mostram mais relevantes para a 

determinação da insegurança alimentar são aquelas que se referem à renda, escolaridade, 

condições da moradia e empregabilidade dos membros adultos das famílias, especialmente a 

pessoa de referência ou chefe familiar (SEGALL-CORRÊA et al, 2003; PÉREZ-

ESCAMILLA et al, 2004; HOFFMANN, 2008). 

 Às variáveis citadas, foram adicionadas outras relacionadas à dimensão da pobreza, 

com o objetivo de melhor compreender as condições preditivas que elevam a probabilidade de 

as pessoas sofrerem algum tipo de privação alimentar. Monteiro (2003) explica que 

domicílios sem cobertura de serviços públicos de saúde, educação e saneamento básico, por 

exemplo, possuem desvantagens adicionais no enfrentamento da fome e da desnutrição. 

 Além disso, este trabalho também estimou a probabilidade de sofrimento de 

insegurança alimentar grave em decorrência de outras variáveis disponíveis na PASSAN, tais 

como gênero, cor e idade do chefe da família, recebimento de algum benefício previdenciário, 

assistencial e valores de políticas públicas. 

 As aferições foram realizadas levando-se em conta apenas a ocorrência de insegurança 

alimentar grave nos domicílios entrevistados, pois, conforme Segall-Corrêa et al (2003), neste 

estágio as privações alimentares atingem todas as pessoas da família, incluindo adultos e 

crianças. Ademais, trata-se do último e mais degradante nível de fome, podendo incluir a falta 

persistente de alimento até a fome crônica (MONTEIRO, 2003; BICKEL et al, 2000). 

 A fim de estimar a probabilidade da ocorrência de insegurança alimentar, foi utilizado 

um modelo estatístico de predição, através de um modelo de regressão de resposta qualitativa, 
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pois, além de adequado ao propósito desta pesquisa, ele é bastante utilizado nas ciências 

sociais quando há variáveis explanatórias do tipo quantitativa, qualitativa ou binária ou ainda 

a combinação delas. Segundo os autores, os modelos de regressão de escolha qualitativa são 

também conhecidos como modelos de probabilidade. 

 Segundo Hair et al (2005) quando a variável dependente é categórica (nominal ou não 

métrica), dicotômica, binária, pode-se utilizar uma forma especial de regressão, conhecida 

como regressão logística, à qual, guardada certas peculiaridades, sua interpretação é 

semelhante à da regressão linear. Este tipo de regressão possibilita verificar como um 

conjunto de variáveis independentes se relaciona com uma variável dependente categórica. 

Suas principais vantagens, segundo os autores, são a não dependência da normalidade das 

variáveis, nem da igualdade das matrizes de covariância e a possibilidade de interpretação 

direta e mais intuitiva dos coeficientes como medidas de associação. 

 Utilizou-se um modelo de regressão logística, pois, ao final, a resposta será qualitativa 

com apenas dois resultados possíveis: sim ou não para a situação de insegurança alimentar 

grave. O resultado da função será expresso em logaritmos (logit), para que o efeito relativo da 

probabilidade seja mais bem visualizado e permita melhor análise sobre a ocorrência de 

insegurança alimentar grave nos domicílios pesquisados pelo MDSA. Assim, os coeficientes 

foram dados como positivos ou negativos, representando, respectivamente, aumentos ou 

diminuições da probabilidade de ocorrência do evento. 

 O modelo utilizou algumas variáveis para predizer a probabilidade de insegurança 

alimentar grave, sendo, portanto, uma regressão logística binária foi multivariada. O resultado 

da equação foi dado em forma de logaritmo, numa escala linear logit. Assim, a probabilidade 

de um domicílio ter insegurança alimentar grave foi dada pelo construto como função linear 

de um conjunto de variáveis explicativas analisadas (GUBERT, 2009). 

O modelo final foi avaliado pelos testes de Wald, de Hosmer-Lemeshow e de 

Nagelkerke. 

O teste de Wald é utilizado para verificar a significância das variáveis dependentes 

utilizadas no modelo logit, avaliando se os parâmetros do modelo podem ser considerados 

estatisticamente significativo. O resultado qui-quadrado do teste Wald será significativo 

quando inferior a 0,05 (HAIR, 2005). 

O controle do teste Hosmer-Lemeshow mensura a correspondência entre os valores 

observados e os estimados da variável dependente, com base no modelo de regressão logística 

utilizado. O ajuste entre ambos os valores deve indicar pequenas diferenças, retratando maior 

correspondência entre a realidade e o resultado do modelo estatístico. O ajuste do modelo se 
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dá quando o valor do qui-quadrado é não significativo, ou seja, maior do que 0,05. (HAIR, 

2005). 

As estatísticas Cox-Snell e Nagelkerke quantificam a variação explicada pelo modelo 

da regressão logística. Ainda que a variação no modelo de regressão logística seja definido de 

forma diferente, ela se comporta semelhantemente ao R2 do modelo de regressão linear. O 

ajuste do modelo será dado à medida que os valores dos coeficientes melhorarem, pois quanto 

maior o valor do qui-quadrado melhor se ajustará o modelo à realidade. 

 A partir dos dados da PASSAN, aplicando-se as informações obtidas através dos 

Quadros 3 e 4, foi possível saber se num determinado domicílio ocorreu ou não a situação de 

insegurança alimentar grave (IAG), aquela cuja soma das respostas somaram 11 ou mais 

pontos. Através desta resposta dicotômica como variável dependente, sim (1) ou não (0) para 

a IAG, foi possível estimar a probabilidade de este evento ocorrer em decorrência das 

variáveis socioeconômicos disponíveis na PASSAN. 

 Como resultado do modelo logístico, para cada domicílio teve quantificado o seu 

coeficiente logístico, que foi calculado através da razão da desigualdade entre a probabilidade 

de ocorrência ou não de IAG. Esta razão de desigualdade é expressa pela função: 

𝑙𝑙𝑙𝑙
𝑃𝑃(𝑌𝑌 = 1)
𝑃𝑃(𝑌𝑌 = 0) = 𝑒𝑒𝛽𝛽0+𝛽𝛽1𝑋𝑋1+ … +𝛽𝛽𝑝𝑝𝑋𝑋𝑝𝑝  

onde, 

 
P(Y=1) é igual à probabilidade de o evento IAG ocorrer;  
P(Y=0) é igual à probabilidade de o evento IAG não ocorrer;  
 β0 + β1X1 + … + βpX p são os parâmetros a serem estimados 
 

 Previamente, foi realizada uma regressão logística univariada para cada uma das 

variáveis independentes (VI) com potencial de compor o modelo multivariado, em relação à 

variável dependente, IAG igual a 0 ou 1. As VI que apresentaram p<0,05 no teste Wald foram 

pré-selecionadas para comporem o modelo estatístico desta dissertação. Não obstante, 

algumas variáveis com significância menor do que 0,05 no teste qui-quadrado foram 

acrescidas ao modelo proposto, ainda que reprovadas no teste Wald. Isto porque, segundo 

Hair et al (2005), em grandes amostras, o teste Wald não pode ser usado para teste de 

hipótese, sugerindo que o modelo seja testado com e sem a variável em questão e adotando-se 

o resultado que melhor apresentar o teste Cox-Snell e Nagelkerke. A lista das variáveis pré-

selecionadas está no Apêndice 2. 
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Tabela 1 - Relação das variáveis independentes presentes no modelo de regressão logística 
 

Variáveis 
desagrupadas 
 

QTPD, ARES, TREU, AAPL, APBF, PRID, PRUS, REPC 

Variáveis 
agrupadas 

CONDHAB (condições da 
habitação) 

TFEO, TPAV, TTEL, TPAR, TPIS, TLUZ, PDCA, 
HBAN, CLIX, HAGE, FTAG e QDPP 

CONDPES (características 
da pessoa de referência) PRGN, PRTC e PRRA 

ELETDOM (existência de 
móveis e eletrodomésticos) HFOG, TTVD, TRAD, TMLD e TGED 

EQUIPUB (existência de 
serviços públicos) 

HCRE, HPES, HEEF, HEEM, HFAP, HPHS, CRAS, 
HRPO, HFPO, HDPO, HATP, HPRA e HCBL 

Fonte: dados da pesquisa 

  

Após, foram testadas algumas composições de variáveis independentes pré-

selecionadas pelo teste Wald nas regressões univariadas, para compor o modelo que melhor 

respondesse ao teste Cox-Snell e Nagelkerke. Na sequência, algumas variáveis foram 

agrupadas por tema e, ao se somar o conjunto de suas respostas chegou-se aos valores das 

categorias definidas neste trabalho. Não obstante, algumas variáveis compuseram o modelo de 

forma desagrupada, tais como a renda per capita, nível de escolaridade, localização do 

domicílio, entre outras, conforme Tabela 1. 

As variáveis citadas na Tabela 1 foram as que melhor se ajustaram ao modelo, 

respondendo aos testes Cox-Snell e Nagelkerke, respectivamente 0,089 e 0,151, melhores 

valores das diversas combinações testadas para o modelo, inclusive com a adição uma a uma 

das demais variáveis elencadas no Apêndice 1 desta dissertação. Outrossim, o modelo 

proposto passou no teste de Hosmer-Lemeshow, apresentando valor qui-quadrado de 15,366 e 

significância de 0,052, portanto, não significativo. 

 

3.4.1. Descrição das variáveis 

  

As variáveis da PASSAN foram readequadas ao objetivo desta pesquisa. Quesitos que 

apresentavam diversas respostas possíveis foram reorientados para apresentarem, quando 

possível, apenas duas saídas, uma positiva ou desejável e a outra negativa. Um exemplo disto 

é a variável apropriação do imóvel utilizado como residência. Nos dados originais, havia 

diversas respostas possíveis (casa própria já paga, casa própria ainda pagando, casa alugada, 

casa invadida, casa cedida, etc). Nesta pesquisa, foram aglutinadas as respostas em apenas 

duas possibilidades: uma para os imóveis que apresentavam algum custo de moradia (aluguel, 

casa ainda em processo de quitação, etc.) e a outra para os imóveis sem custo de moradia 
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(própria e já paga, casa emprestada, casa cedida, etc). O Apêndice 1 mostra de forma 

resumida as variáveis que foram utilizadas nesta dissertação. 

 

3.4.2. Representação matemática da regressão logística 

 

A regressão logística foi utilizada para estimar a probabilidade de ocorrências de IAG 

nos domicílios pesquisados, em decorrência de características socioeconômicas presentes na 

PASSAN (MDS, 2013). 

A variável dependente é dada por Y e pode assumir dois possíveis estados: 0 (zero), 

quando o domicílio não apresentar IAG, ou 1 (um), para os domicílios que apresentarem IAG. 

As variáveis independentes formam um conjunto p, cujas variáveis são representadas por X1, 

X2, X3, .., Xp, cujo modelo de regressão logística pode ser escrito da seguinte forma: 

 

𝑃𝑃(𝑌𝑌 = 1) =  
1

1 − 𝑒𝑒−g(𝑥𝑥) 

onde,  

 

g(x) = β0 + β1X1 + β2X2 + β3X3 + β4X4 + β5X5 + β6X6 + β7X7 + β8X8 + β9X9 + β10X10 + 

β11X11 + β12X12 

 

sendo que β são os parâmetros a serem estimados. 

 

β0 = Constante 
β1 = QTDE 
β2 = ARES 
β3 = TREU 
β4 = AAPL 
β5 = APBF 
β6 = PRID 
β7 = PRUS 
β8 = REPC 
β9 = CONDHAB 
β10 = CONDPES 
β11 = ELETDOM 
β12 = EQUIPPUB 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1. A pobreza por regiões e do semiárido brasileiro 

 

 A divisão regional brasileira representa não só uma abstração política a dar conta do 

planejamento de sua enorme extensão de terras, mas também se funda nas diferenças 

geográficas e econômicas presentes entre seus diversos territórios.  

Sob o aspecto econômico, Cano (1990) explica que a economia nacional raras vezes 

conseguiu articular as suas diversas regiões para dinamizar o desenvolvimento conjunto. Ao 

invés disso, a condução político-econômica resultar numa forte tendência à concentração da 

produção no centro-sul do país, especialmente no Estado de São Paulo. 

Ademais, conforme visto no tópico 2.5 do Capítulo 2, o processo de formação 

histórica do semiárido brasileiro, cuja parcela significativa encontra-se na região Nordeste, 

aliado às secas recorrentes, ao fluxo migratório e à concorrência intrarregional, resultaram na 

configuração centro-periferia, bem explicitada pelas lições de Celso Furtado, e na estagnação 

da economia nordestina (AMARAL FILHO, 2007). Por esta razão, a região Nordeste passou a 

figurar como a de maior concentração de pobreza no país e, por consequência, as maiores 

taxas de IAG.  

A pobreza é normalmente entendida como a falta do mínimo necessário para o bem-

estar material, tais como saúde, educação, lazer, alimentação, vestuário e etc. A ausência de 

meios indispensáveis à vida conduz o indivíduo à privação de suas capacidades físicas, 

psíquicas e culturais, à exclusão de sua liberdade e até à morte (SEN, 2010). Todavia, a sua 

conceituação carrega em si algum juízo de valor sobre o nível de satisfação apresentado pelo 

indivíduo e, ainda que se objetivem os critérios, sua caracterização sempre carregará 

ponderações de cunho subjetivo (CRESPO e GUROVITZ, 2002). 

Ao tentar se estabelecer parâmetros mais precisos para a caracterização da pobreza, 

dois enfoques são apresentados, o relativo e o absoluto. Sob o aspecto relativo, tem-se um 
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comparativo entre a desigualdade de uns em relação aos outros, por exemplo, a renda. Neste 

critério, estabelece-se uma linha média relativa para que se possam distinguir aqueles que 

estão acima ou abaixo, caracterizando assim o estado de pobreza e de desigualdade. Quanto 

ao critério absoluto, há uma fixação de padrões mínimos ou suficiente de necessidades, 

conhecido como linha absoluta de pobreza ou simplesmente linha de pobreza. Normalmente, 

esta linha absoluta é tomada a através de preços relevantes para aquisição dos bens 

indispensáveis à vida, calculando-se a partir daí a renda necessária para obtê-los (CRESPO e 

GUROVITZ, 2002). 

Segundo o Banco Mundial (IBGE, 2016), é considerada pobre a pessoa que vive com 

rendimento igual ou inferior a US$ 5,50 (cinco dólares e meio) por dia ou o equivalente a 

menos de R$ 400,00 reais de renda familiar por mês. Atualmente esse é o valor adotado para 

definir a linha da pobreza. No Brasil, o critério linha de pobreza e de extrema pobreza pode 

ser dado pela legislação do PBF, ou seja, renda per capita de até R$ 86,00, para extrema 

pobreza, e de até R$ 170,00 para pobreza. 

Apesar de o conceito de pobreza ser bastante amplo, especialmente após as lições de 

Sen (2010) sobre a pobreza como privação da liberdade, ela será tratada nesta pesquisa como 

resultado das informações sobre renda, educação, consumo de bens, Índice de 

Vulnerabilidade Social – IVS do IPEA e dados sobre segurança alimentar. 

A Figura 5 apresenta Rendimento médio mensal domiciliar, somados todos os 

trabalhos e outras fontes, o que inclui salários, aposentadorias e pensões, aluguéis, entre 

outros. É possível notar que a região Nordeste possui o menor rendimento médio entre as 

cinco regiões, inclusive é aproximadamente 65% do rendimento médio nacional. 

 

 
Figura 5 - Rendimento médio mensal domiciliar, somados todos os trabalhos e outras fontes, 
por região do Brasil, em 2015. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base na PNAD/IBGE (2016) 
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 Com relação à escolarização da população, a Figura 6 apresenta a distribuição dos 

indivíduos não alfabetizados entre as grandes regiões geográficas. Neste quesito, o Nordeste 

concentra mais da metade de todos os brasileiros maiores de 5 anos não alfabetizados.  

 

Figura 6 - Percentual de pessoas com 5 anos ou mais não alfabetizadas, por região brasileira, 
em 2015. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base na PNAD/IBGE (2017) 

 

 A população nordestina possui o menor nível de escolaridade entre as regiões, o que 

corrobora a ideia de que menor escolaridade resulta em menor rendimento (IBGE, 2017). A 

Figura 7 demonstra a distribuição das faixas de rendimento por região. Vê-se, por exemplo, 

que apenas 3,82% dos nordestinos auferiam renda superior a cinco SM, enquanto quase 60% 

obtinham renda inferior a 1 SM.  

 

 
Figura 7 - Percentual de pessoas acima de 10 anos, por faixas de rendimento, por região 
brasileira, em 2015. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base na PNAD/IBGE (2016) 
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 Apesar de a renda não ser o único fator definitivo para insegurança alimentar, ela tem 

um peso significativo, pois, nas economias de mercado, a obtenção dos bens necessários à 

vida quase sempre estão relacionados ao poder de compra individual e familiar. Neste sentido, 

menor renda pode significar menor consumo de alimentos. A Figura 8 apresenta a média 

anual per capita de alimentos adquiridos no domicílio, já totalizados, ponderados por 

quilograma, nas cinco regiões, no ano de 2008. 

 Ao observar a Figura 8 nota-se que a aquisição média de alimentos nos domicílios 

nordestinos é a menor do país, ficando abaixo da média nacional e correspondendo a menos 

de 75% do que se adquire no Sul do Brasil. 

 

 
Figura 8 - Aquisição alimentar domiciliar per capita anual, por quilograma total, por região 
brasileira, em 2008. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base na POF/IBGE (2008) 
 

 A Tabela 2 mostra as despesas médias mensais em reais, que as famílias de cada 

região tiveram no ano de 2008, distribuídas pelas principais tipos de gastos. Nota-se que os 

gastos totais familiares no Nordeste são os menores do país, aproximadamente a metade do 

que se gasta na região Sudeste. Isto corrobora as informações sobre o Nordeste possuir o 

menor rendimento médio entre todas as regiões brasileiras. 

 Em todas as cinco regiões, o peso maior foi dado pelas despesas referentes à 

habitação, chegando a 30% no Centro-Oeste. No Norte e no Nordeste, as despesas com 

alimentação superam os 20% dos gastos. Nas demais regiões, esta despesa não chega a 15%. 

Como o Norte e o Nordeste são as duas regiões mais pobres, já era aguardado que as despesas 

com alimentação tivessem maior peso quando comparadas às das regiões mais ricas.  
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Tabela 2. Média dos gastos familiares mensais em reais, por tipo de despesa e por região 
brasileira, em 2008. 

Tipos de despesa Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 
Alimentação 434,05 345,89 464,04 451,75 364,66 
Habitação 565,43 467,76 939,70 856,39 779,00 
Vestuário 124,88 93,36 124,23 145,39 107,74 
Transporte 277,48 259,31 492,20 536,03 435,89 
Saúde 82,22 93,15 198,89 170,74 130,73 
Educação 39,59 40,03 85,81 61,48 57,56 
Lazer 32,78 26,18 53,28 49,53 33,95 
Impostos 68,22 53,70 165,22 122,52 149,41 
Aumento do ativo 107,53 84,88 163,52 252,02 154,46 
Diminuição do passivo 49,05 37,13 65,85 54,74 52,06 
Outras (diversas) 225,57 198,87 383,06 329,85 325,68 
Despesa total 2.006,80 1.700,26 3.135,80 3.030,44 2.591,14 
Fonte: Elaborada pelo autor com base na POF/IBGE (2008) 
 

 Quando se verificam índices de vulnerabilidade social, nota-se que todos os estados do 

Nordeste possuem os piores valores observados. A Figura 9 apresenta o percentual dos 

domicílios que possuem renda per capita igual ou inferior a R$ 255,00, sendo possível notar, à 

exceção do RN, que em todos os estados nordestinos mais da metade dos domicílios vivem 

com renda igual ou abaixo. Ainda com base na mesma figura, é possível perceber que acima 

de 40% dos nordestinos, com idade igual ou superior a 18 anos não possuem ensino 

fundamental completo e estão em alguma ocupação precária.  

 
Figura 9 - Distribuição por UF dos percentuais de domicílios com renda per capita igual ou 
inferior a R$ 255,00 e de pessoas com 18 anos ou mais sem ensino fundamental completo e 
em ocupação informal, em 2010. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base na IVS/IPEA (2010) 
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 Igualmente analisando índices de vulnerabilidade social, os estados do Nordeste 

concentram os maiores índices de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e 

são vulneráveis, superando os 18% dessa faixa etária no MA, CE, PB, PE e AL, conforme 

visto na Figura 10. Ainda nesta ilustração, o percentual de mães chefes de família sem ensino 

fundamental e com filho menor supera os 17% em todos os estados nordestinos, chegando até 

28% em AL. 

 

 
Figura 10 - Distribuição por UF dos percentuais de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, 
não trabalham e são vulneráveis e de mães chefes de família sem ensino fundamental e com 
filho menor, em 2010. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base na IVS/IPEA (2010) 
 

Nota-se desse modo que além dos índices comumente ligados à pobreza, renda e nível 

educacional, a população residente no Nordeste, na média, também são desfavorecidos, pois 

junto à região Norte ostentam sempre as piores taxas dos índices sociais ligados à pobreza. De 

outro modo, os estados do Sudeste, do Sul e o Distrito Federal apresentam menos incidência 

de fatores associados à pobreza. 

Ao se tentar sintetizar o nível de desenvolvimento numa única informação, capaz de 

agregar outros indicadores sociais além da renda, permite-se a utilização do Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH – ou IDH municipal – IDHM, no caso dos municípios. 

Segundo dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (IDHM, 2013), no ano de 
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desenvolvimento humano, dos 1133 municípios que compõem o semiárido, 7 possuem o IDH 
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muito baixo, 665 o IDH baixo, 451 o IDH médio, 10 o IDH alto e nenhum com IDH muito 

alto, conforme Figura 11. 

 

 
Figura 11 - Distribuição dos municípios do semiárido brasileiro, por faixas do IDHM, 2010. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base no Atlas Brasil (2013) 
 

A contar das informações do IDHM dos anos de 1990, 2000 e 2010, os índices dos 

municípios do semiárido melhoraram consideravelmente, como pode ser visto na Figura 6. 

Todavia, inferindo o nível de pobreza pelo IDHM, o semiárido, em 2010, possuía mais de 

59% dos seus municípios da faixa de IDHM baixo. Além disso, naquele mesmo ano, quase 

80% dos municípios brasileiros com IDHM baixo e muito baixo estavam naquela região.  

 

 
Figura 12 - Evolução do percentual de municípios do semiárido em 1990, 2000 e 2010, por 
faixa de IDHM. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base no Atlas Brasil (2013) 
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A Figura 13 apresenta um comparativo entre os respectivos IDHM dos municípios que 

fazem parte ou não do semiárido. Nota-se que os municípios do semiárido são ainda mais 

desfavorecidos, quando comparados com os demais municípios dos estados que possuem 

áreas no semiárido. Assim, ao se destacar os municípios do semiárido, a análise da 

concentração de pobreza é ainda maior. 

 

 
Figura 13 - Faixas de IDHM 2010, por grupo dos municípios dos estados abrangidos pelo 
semiárido, divididos entre os que pertencem e os que não pertencem ao semiárido. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base no Atlas Brasil (2013) 

 

Na Figura 8 é visto que há um predomínio na região Nordeste de IDHM baixo, 

enquanto nas regiões Norte e Centro-Oeste predomina o IDHM médio e nas regiões Sul e 

Sudeste, o IDHM alto. Portanto, tendo o índice de desenvolvimento humano como medida de 

progresso socioeconômico, concluiu-se que o semiárido é a região menos desenvolvida do 

país. 

 
Figura 14 - Comparativo da predominância percentual das faixas de IDHM em 2010, entre as 
regiões brasileiras. 
Fonte: Elaborada pelo autor com base no Atlas Brasil (2013) 
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Segundo dados da PNAD em 2013, 74,2% da população brasileira apresentaram 

segurança alimentar, 17,1% insegurança alimentar leve, 5,1% insegurança alimentar 

moderada e 3,6% insegurança alimentar grave. A Figura 9 mostra como estava a situação de 

segurança alimentar nos estados nordestinos naquele mesmo ano. 

 

 
Figura 15 - Distribuição percentual dos domicílios, por grau de prevalência de (in)segurança 
alimentar e por UF do Nordeste, em 2013 
Fonte: Elaborada pelo autor com base na PNAD (2013) 
 
 Apenas Pernambuco possuía o percentual de domicílios em situação de segurança 

alimentar bem próximo à média nacional, no ano de 2013, e nos estados do Piauí e do 

Maranhão mais da metade dos domicílios sofriam com alguma das formas de insegurança 

alimentar. Todavia, o estado do Maranhão não possui nenhuma de suas cidades abrangidas 

pela região semiárida. 

 Com relação à linha da pobreza, em 2016, a pesquisa Síntese de Indicadores Sociais – 

SIS6

Ao figurar com a região com maior número de famílias pobres do Brasil, por 

conseguinte, o Nordeste também apresenta as piores condições de SAN, isto porque, não é 

possível dissociar as situações de SAN das de pobreza. Apesar de ambas não se confundirem, 

a segurança alimentar pode ser entendida com um dos espectros inseparáveis da pobreza 

, do IBGE, apontou que 43,5% da população nordestina estavam em situação de pobreza, 

ou seja, viviam com até US$ 5,50 (cinco dólares e meio) por dia. 

                                                      
6 IBGE. Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de vida da população brasileira: 2017. 
Coordenação de População e Indicadores Sociais. Disponível em 
<http://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101459>. Acesso em: 04 fev. 
2017. 
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(MONTEIRO, 2003), especialmente quando se analisam separadamente o acesso a alimentos 

das questões nutricionais. 

 Desta maneira, é possível concluir também que a insegurança alimentar no semiárido é 

ainda mais grave, pois, como visto, seu território concentra maiores taxas médias de pobreza 

em comparação com o restante do Nordeste, ou seja, a área mais pobre dentro de uma região 

já assim considerada. 

 Por isso, é necessário que ações de combate a pobreza, de promoção ao 

desenvolvimento e de garantia da SAN observem as especificidades do semiárido, adotando 

também ações compensatórias e emergenciais de combate às diversas formas de 

vulnerabilidade sociais. 

 

 

4.2. O direito à alimentação no Brasil 

 

Primeiramente, há que se ressaltar que os direitos e deveres dos brasileiros são fruto de 

leis e normativos federais, especialmente àquelas que se originam diretamente da Constituição 

Federal. Além disso, as regras de origem internacional, estadual e municipal, somente 

possuem legitimidade se corresponderem ao menos a uma previsão normativa no âmbito 

federal. Dessa maneira, os direitos e deveres existentes no Brasil são basicamente os mesmos 

em toda extensão do território nacional. A partir desta constatação, perde-se o sentido analisar 

o direito à alimentação circunscrito ao semiárido brasileiro ou a quaisquer outras regiões. 

Assim, as análises sobre o direito à alimentação no Brasil devem partir do âmbito 

nacional, inclusive analisando-se os preceitos gerais das políticas públicas que dele derivam. 

Portanto, o que se nota entre os diversos territórios brasileiros, independentemente de qual 

critério seja utilizado para delimitá-lo, são diferenças entre a aplicabilidade das ações de 

garantia da SAN e seus resultados concretos. 

As exceções se fazem quanto às estratégias utilizadas para cada território, tendo em 

vista a tentativa de melhor adaptá-las ao contexto regional, a exemplo das ações emergenciais 

de combate a fome em razão de desastres naturais, especialmente as ocorrências de secas 

prolongadas no semiárido brasileiro. Todavia, tais nuanças não alteram a essência das normas 

que garantem o direito à alimentação saudável e regular no Brasil. 

O direito à alimentação no Brasil está previsto explicitamente na Constituição Federal 

de 1988 como um direito social, portanto um direito humano de segunda geração. No meio 

jurídico brasileiro, é comum tratar os direitos humanos como sinônimo de direitos 
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fundamentais, conforme a própria terminologia adotada pela constituição. Contudo a previsão 

do direito à alimentação só passou a constar no texto constitucional em 4 de fevereiro de 

2010, após a promulgação da Emenda Constitucional – EC – nº 64. 

A discussão nacional que resultou na promulgação pelo Congresso Nacional da EC nº 

64 representou um grande avanço brasileiro na afirmação da garantia alimentar como direito 

inerente ao ser humano. Através da representação do Conselho Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – CONSEA, diversos setores da sociedade civil, movimentos sociais, 

órgãos públicos, entidades privadas e organizações não governamentais se mobilizaram na 

luta pela inclusão do direito à alimentação no texto constitucional. 

O Estado brasileiro já havia assinado diversos documentos internacionais 

comprometendo-se a buscar a satisfação alimentar de sua população, em especial a DUDH de 

1948. Os tratados internacionais sobre direitos humanos já haviam se equiparado às normas 

constitucionais internas desde dezembro de 2004, por força da Emenda Constitucional nº 45. 

Ainda assim, tal equiparação depende de forma especial de aprovação no Senado Federal e na 

Câmara dos Deputados, conforme dispõe o Artigo 5º, §3º do texto constitucional7

Anterior à EC nº 64, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN, 

Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006 – já dispunha a alimentação adequada como direito 

fundamental do ser humano. Entretanto, as leis sobre o tema teriam maior força vinculante 

sobre as diversas instituições públicas e privadas se sua existência decorresse de uma 

imposição constitucional. Este entendimento fica mais evidente quando se necessita atuação 

do Poder Judiciário para garantir um direito, pois o relevo constitucional confere-lhe 

. Desde 

então, apenas o Decreto nº 6.949/2009, que dispõe sobre direitos das pessoas com deficiência, 

entrou no ordenamento jurídico interno utilizando-se desta regra. 

Todavia, para que os tratados e os acordos internacionais integrem o arcabouço 

normativo interno e produzam efeitos na ordem jurídica brasileira, é necessário que normas 

internas os ratifiquem (REZEK, 2014). Não obstante os instrumentos normativos 

internacionais subscritos pelo Brasil serem ratificados costumeiramente sem maiores 

contratempos, o Direito brasileiro ainda carecia de uma lei interna sobre o direito à 

alimentação, cuja ideia se originasse da própria sociedade brasileira, marcada tragicamente 

pelo flagelo da insegurança alimentar. 

                                                      
7 Art. 5º, §3º da Constituição Federal de 1988: “Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 
que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”. 
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prerrogativas para impor aos cofres públicos a satisfação social daquele direito, sem que isso 

infrinja a harmonia entre os poderes no estado democrático (FUX, 2007). 

O direito humano à alimentação adequada já subjazia no texto constitucional de 1988, 

implícito no princípio da dignidade da pessoa humana, princípio-motriz de todos os direitos 

fundamentais e fundamento da República brasileira (LENZA, 2012). Além disso, conforme 

Lisboa (2013), tal direito já estava implícito em outros dispositivos constitucionais, a exemplo 

dos direitos à saúde, ao salário mínimo, à assistência social, à educação, à alimentação 

escolar, à reforma agrária, ao direito à vida. Não obstante, a explicitação do direito à 

alimentação no texto constitucional reforçaria a garantia alimentar como direito social e 

capacitaria o cidadão a exigir que este direito seja garantido pela Administração Pública ou 

pelo Poder Judiciário. 

Desse modo, o CONSEA, reunido em plenária em 11 de março de 2009, concluiu pela 

necessidade de que o direito à segurança alimentar passasse a constar explicitamente no texto 

constitucional brasileiro, deliberando, então, sobre o lançamento de uma campanha nacional 

em apoio à Proposta de Emenda Constitucional nº 047/2003, que no futuro seria convertida na 

EC nº 64. Com isso, foi criado um grande movimento de repercussão nacional em torno do 

tema. Dentre as razões apontadas estavam o fortalecimento das políticas públicas alimentares 

e o não retrocesso do direito à alimentação, uma vez que o Estado brasileiro o adotaria com o 

devido relevo constitucional (CONSEA, 2009). 

Ademais, uma vez expresso no texto constitucional, os três poderes da República 

passam a ser obrigados a envidar o máximo de esforços para garantir a satisfação ao direito à 

segurança alimentar, inclusive, qualquer omissão neste sentido passaria a ser considerada 

inconstitucional, reforçando a capacidade de exigir da Administração Pública e do Poder 

Judiciário a efetivação deste direito. 

 Por conta disto, em 04 de fevereiro de 2010, o direito à alimentação adequada passou 

a compor explicitamente o texto constitucional, passando a figurar formalmente no rol de 

prestações materiais prometidas pela sociedade, atendendo à principal característica do 

constitucionalismo social, expressado pela positivação e concretização de um catálogo de 

direitos fundamentais e pelo desenvolvimento da justiça distributiva (LENZA, 2012). 

A partir de então, as políticas de promoção à alimentação adequada tiveram um 

reforço capaz de dar maior relevo no meio jurídico e social, possibilitando mais claramente o 

exercício da cidadania, a adequação do corpo normativo brasileiro às questões de SAN, 

inclusive pela via da prestação jurisdicional, além de abrir espaço para a construção conjunta 
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de políticas de desenvolvimento socioeconômico focadas também na alimentação da 

população. 

Todavia, mesmo presente no texto constitucional, a política de segurança alimentar 

possui pouca visibilidade política. Não havendo mais nenhum óbice legal que restrinja a 

exigibilidade da garantia alimentar, as falhas, que porventura existam na condução dos 

programas sobre SAN, não pode ser atribuída ao campo da legalidade e sim às configurações 

políticas brasileiras. Uma das razões da falta de empenho político é a pouca produção 

normativa em torno do tema, inclusive após inserção da SAN no texto constitucional. 

Há no Brasil uma profusão de atos normativos, retratando um costume nacional a 

edição excessiva de normas, tendo a impressionante média de 555 normas por dia, 

calculando-se desde a promulgação da Constituição de 1988, incluindo leis, decretos, 

portarias, resoluções, etc, federais, estaduais, distritais e municipais. Somente na esfera 

federal, foram 23 normas por dia útil durante o mesmo período (AMARAL et al, 2014).  

Assim, a escassez de atos normativos relativos à SAN pode revelar um certo 

desinteresse da classe política sobre o tema. As informações do site do CONSEA8

Ato normativo 

, 

sintetizadas na Tabela 2, apresentam a relação dos atos normativos editados pelo governo 

federal após a promulgação da EC nº 64, de 04/02/2010. 

 

Tabela 3 - Atos normativos sobre SAN, editados pelo governo federal após o advento da EC 
nº 64 em 2010. 

(continua) 
Descrição básica 

Resolução nº 1, de 4 de maio de 2010 Cria a comissão responsável por elaborar o relatório sobre a 
realização do direito humano à alimentação adequada e a 
Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil. 

Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 
2010 

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Sisan) com vistas a assegurar o direito humano 
à alimentação adequada, institui a Política Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), estabelece os 
parâmetros para a elaboração do Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, e dá outras 
providências. 

Resolução nº 03, de 24 de novembro 
2010 

Institui Comitê Técnico para recomendações ao Pleno 
Ministerial sobre a elaboração do Primeiro Plano Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Resolução nº 05, de 30 de dezembro de 
2010 

Institui Comitê Técnico responsável pela coordenação do 
processo de elaboração do Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, em atendimento ao estabelecido 
nos art. 18 e art. 22 do Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 
2010 - CT4. 

                                                      
8 http://www4.planalto.gov.br/consea/acesso-a-informacao/legislacao 
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(conclusão) 
Ato normativo Descrição básica 

 
Resolução nº 06, de 18 de maio de 
2011 

Institui Comitê Técnico responsável pela coordenação das 
ações do Governo Federal no que se refere ao 
acompanhamento e apresentação de propostas ao Projeto de 
Lei do Senado n° 51/2008, que institui a Política Nacional 
de Abastecimento, além de sistematizar as contribuições já 
acumuladas, visando à elaboração de texto para eventual 
decisão de encaminhamento de substitutivo ao referido 
Projeto de Lei - CT5. 

Resolução nº 07, de 9 de junho de 
2011 

Institui Comitê Técnico responsável pela elaboração do 
Plano Intersetorial para Prevenção e Controle da Obesidade 
- CT6 

Resolução nº 08, de 1º de setembro de 
2011 

Institui Comitê Técnico - CT7 com as atribuições de definir 
critérios e processo para a escolha de delegados no Governo 
Federal para participação na conferência; definir 
metodologia, programação e cronograma de atividades 
mobilizadoras e de preparação dos delegados; definir 
proposta de metodologia, temário e conteúdos para a 
Oficina dos Gestores Públicos prevista na programação da 
conferência, entre outras. 

Resolução nº 09, de 13 de dezembro de 
2011. 

Dispõe sobre os procedimentos e conteúdo dos termos para 
adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao 
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Resolução nº 1, de 30 de abril de 2012 Institui o I Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – PlanSAN 2012/2015. 

Decreto nº 8.416, de 5 de março de 
2015. 

Decreto de convocação da 5ª CNSAN 

Resolução 1, de 29 de novembro de 
2017. 

Designação dos representantes das organizações convidadas 
para participar do Consea, na qualidade de observadores. 

Fonte: Elaborada pelo autor com base  no CONSEA (2017) 

 

Destes atos normativos, apresentados na Tabela 1, destaca-se o Decreto nº 7.272, de 

25 de agosto de 2010, que criou o SISAN – Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional. Todavia, há questionamentos acerca da fragilidade dos contornos normativos do 

SISAN, pois a pouca exigibilidade, repete dispositivos já apresentados pela LOSAN, sem 

qualquer acréscimo normativo e que deveriam ser regulamentados por lei ordinária específica, 

dando maior peso às suas obrigações. 

 Entretanto, percebe-se que as políticas de SAN também estão presentes nos objetivos 

de diversos outros programas governamentais, o que permite que a garantia alimentar possa 

ser perseguida não apenas baseada num único conjunto temático de leis e regulamentos. A 

Tabela 3 apresenta as principais normas federais que estabelecem programas relacionados à 

promoção da SAN. 
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Tabela 4 - Lista das principais normas que instituem programas governamentais do governo 
federal, cujos objetivos incluem ações de promoção à SAN. 

(continua) 
Ato normativo Programa Pertinência com a SAN 

Lei nº 4.504, de 30 
de novembro de 
1964. 

Estatuto da Terra Art. 1° Esta Lei regula os direitos e obrigações concernentes 
aos bens imóveis rurais, para os fins de execução da 
Reforma Agrária e promoção da Política Agrícola. 
§ 1° Considera-se Reforma Agrária o conjunto de medidas 
que visem a promover melhor distribuição da terra, mediante 
modificações no regime de sua posse e uso, a fim de atender 
aos princípios de justiça social e ao aumento de 
produtividade. 

Lei nº 8.080, de 19 
de setembro de 1990. 

Sistema Único de 
Saúde – SUS 

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde 
(SUS) compete: 
I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e 
nutrição; 

Decreto nº 05, de 14 
de janeiro de 1991 

Programa de 
Alimentação do 
Trabalhador – 
PAT 

Art. 1° A pessoa jurídica poderá deduzir, do Imposto de 
Renda devido, valor equivalente à aplicação da alíquota 
cabível do Imposto de Renda sobre a soma das despesas de 
custeio realizadas, no período-base, em Programas de 
Alimentação do Trabalhador, previamente aprovados pelo 
Ministério do Trabalho e da Previdência Social - MTPS, nos 
termos deste regulamento. 

Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993. 

Lei Orgânica da 
Assistência Social 
– LOAS 

Art. 2º  A assistência social tem por objetivos:  
I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução 
de danos e à prevenção da incidência de riscos, 
especialmente: 
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice; 
b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;  
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e 
a promoção de sua integração à vida comunitária; e 
e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à 
pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família; 
Parágrafo único.  Para o enfrentamento da pobreza, a 
assistência social realiza-se de forma integrada às políticas 
setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de 
condições para atender contingências sociais e promovendo 
a universalização dos direitos sociais. 

Decreto nº 1.366, de 
12 de janeiro de 
1995. 

Programa 
Comunidade 
Solidária 

Art. 1º O Programa Comunidade Solidária, vinculado à 
Presidência da República, tem por objeto coordenar as ações 
governamentais voltadas para o atendimento da parcela da 
população que não dispõe de meios para prover suas 
necessidades básicas e, em especial, o combate à fome e à 
pobreza. 

Decreto nº 1.946, de 
28 de junho de 1996 

Programa 
Nacional de 
Fortalecimento da 
Agricultura 
Familiar – 
PRONAF 

Art. 1° Fica criado o Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar - PRONAF, com a finalidade de 
promover o desenvolvimento sustentável do segmento rural 
constituído pelos agricultores familiares, de modo a 
propiciar-lhes o aumento da capacidade produtiva, a geração 
de empregos e a melhoria de renda. 
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(conclusão) 
Ato normativo Programa Pertinência com a SAN 

Lei nº 10.696, de 2 
de julho de 2003. 

Programa de 
Aquisição de 
Alimentos – PAA 

Art. 19. Fica instituído o Programa de Aquisição de 
Alimentos, compreendendo as seguintes finalidades:  
I - incentivar a agricultura familiar, promovendo a sua 
inclusão econômica e social, com fomento à produção com 
sustentabilidade, ao processamento de alimentos e 
industrialização e à geração de renda;  
II - incentivar o consumo e a valorização dos alimentos 
produzidos pela agricultura familiar; 
III - promover o acesso à alimentação, em quantidade, 
qualidade e regularidade necessárias, das pessoas em 
situação de insegurança alimentar e nutricional, sob a 
perspectiva do direito humano à alimentação adequada e 
saudável;  
IV - promover o abastecimento alimentar, que compreende 
as compras governamentais de alimentos, incluída a 
alimentação escolar;   
V - constituir estoques públicos de alimentos produzidos por 
agricultores familiares; 

Decreto nº 5.209 de 
17 de setembro de 
2004. 

Programa Bolsa 
Família – PBF 

Art. 4º  Os objetivos básicos do Programa Bolsa Família, em 
relação aos seus beneficiários, sem prejuízo de outros que 
venham a ser fixados pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, são: 
I - promover o acesso à rede de serviços públicos, em 
especial, de saúde, educação e assistência social; 
II - combater a fome e promover a segurança alimentar e 
nutricional; 
III - estimular a emancipação sustentada das famílias que 
vivem em situação de pobreza e extrema pobreza; 
IV - combater a pobreza. 

Lei nº 11.947, de 16 
de junho de 2009. 

Programa 
Nacional de 
Alimentação 
Escolar – PNAE 

Art. 2º  São diretrizes da alimentação escolar:  
I - o emprego da alimentação saudável e adequada, 
compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que 
respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares 
saudáveis, contribuindo para o crescimento e o 
desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do 
rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária 
e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de 
atenção específica;  
II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no 
processo de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo 
currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e 
o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na 
perspectiva da segurança alimentar e nutricional; 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

 Ainda que fosse desejável a existência de um conjunto normativo único a tratar sobre 

SAN, a própria natureza da intersetorialidade da garantia alimentar conduz o legislador a 

prevê-la em diversas leis. Por isso, a grande questão que se impõe no âmbito político-jurídico 

não é a escassez de leis específicas sobre SAN ou a profusão dispersa a tratam setorialmente. 

O que se deve perquirir é se há instrumentos legais que garantam ao cidadão a efetividade do 

seu direito à alimentação adequada (LISBOA, 2013). 
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 Trata-se, portanto, da previsão normativa dos instrumentos de exigibilidade, sejam 

eles administrativos, judiciais ou políticos. No âmbito administrativo, é possível exigir dos 

órgãos públicos responsáveis pela condução dos programas relacionados direta ou 

indiretamente com a SAN, a exemplo de postos de saúde, unidades de previdência social, etc, 

que se promova esse direito. Judicialmente, é possível que se recorra ao Poder Judiciário para 

que determinado órgão público seja compelido a cumprir o comando das leis. Na esfera 

política, é possível exigir que os agentes políticos priorizem a eficiente pública, o respeito aos 

princípios constitucionais e a participação social, trabalhando para a elaboração de leis 

necessárias para a concretização dos direitos humanos. 

 Por isso, é extremamente importante que os instrumentos de exigibilidade estejam 

claramente previstos nas leis e que sejam amplamente divulgados os procedimentos e as 

rotinas necessárias de sua utilização. Igualmente, é imprescindível que se preveja quem são os 

titulares do direito, como se caracterizam as violações aos programas, quais são as entidades 

responsáveis pelo cumprimento da obrigação ou da reparação, no caso de já ter havido a 

violação ao direito, quais são os mecanismos disponíveis para a cobrança de direitos e quem 

pode exigi-los e como estas obrigações podem ser cobradas (BURITY et al, 2010). 

 Alguns programas relacionados à SAN já trazem razoavelmente previsões atinentes 

aos instrumentos de exigibilidade do direito à alimentação, tais como o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE e o Programa Bolsa Família – PBF (LISBOA, 2013). Mesmo 

assim, tem-se à frente um longo caminho para tornar o direito à alimentação uma realidade 

para milhões de famílias, pois para garantir a efetividade do direito à alimentação há desafios 

a serem enfrentados por toda a sociedade, que incluem problemas históricos e sociais 

enraizados no seio das sociedades menos desenvolvidas (ALMEIDA, 2010). 

 São apontados como os principais problemas para efetivação do direito à SAN: a falta 

de informações sobre direitos e forma de exigi-los; a desconfiança nas instituições em geral e 

nos instrumentos de proteção de direitos humanos, abordagem não pragmática por parte de 

entidades da sociedade civil de direitos humanos; desinformação sobre as obrigações das 

instituições e de seus agentes responsáveis pelas ações práticas dos direitos humanos; 

ausência de garantia de acesso aos serviços e às instituições públicas; imprecisões no 

planejamento e na articulação entre as políticas de direitos humanos e SAN; e, a fragilidade 

dos instrumentos inerentes à exigibilidade de direitos humanos (NASCIMENTO et al., 2009). 

Portanto, a promoção do direito à alimentação depende da articulação dos diversos 

setores da sociedade, buscando soluções dos desafios impostos pelo desenvolvimento parcial 

da democracia brasileira. Fundamentalmente, é preciso aumentar a capacidade dos titulares de 
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direitos de exigir, fortalecer os instrumentos e instituições de exigibilidade e promover a 

construção de competência continuada da máquina estatal (BURITY et al., 2010). Para isso, 

além das ações de promoção de cidadania, priorização da educação e fomento à cultura, o 

Estado deve adotar alguns passos fundamentais como: assumir compromissos para a 

realização dos direitos humanos; estabelecer e divulgar termos de referência com definição 

clara das atribuições e obrigações para a realização dos direitos humanos; divulgar 

informações para os titulares sobre seus direitos e para os agentes públicos sobre suas 

obrigações em relação aos direitos humanos; criar condições para que os agentes públicos 

cumpram suas obrigações e mecanismos eficazes para punição dos agentes públicos 

responsáveis por violações dos preceitos de direitos humanos, seja por ação ou por omissão 

(LISBOA, 2013). 

 Assim, nota-se que a SAN já se encontra prevista no ordenamento jurídico brasileiro. 

Ainda que muitas de suas ações estejam dispersas por inúmeros instrumentos normativos, isto 

se deve à natureza intersetorial e multidisciplinar intrínseca à garantia alimentar, o que não 

gera nenhum prejuízo formal à exigibilidade do direito. Portanto, o desafio não está no campo 

jurídico-legal do direito à alimentação adequada, mas sim nos instrumentos que o converta em 

realidade para milhões de cidadãos brasileiros que convivem diuturnamente com a 

insegurança alimentar, sendo-lhes negados direitos intrínsecos à sobrevivência, à saúde, à 

liberdade e à vida. 

 

4.3. As políticas públicas de combate à fome no Brasil 
 

A percepção da fome e da insegurança alimentar, como um problema social de 

relevância política, foi construído ao longo de muitos anos, muito em decorrência dos graves 

problemas sociais que afligiram a sociedade brasileira desde os momentos iniciais de sua 

formação. Registraram-se no Brasil diversos movimentos de contestação contra as condições 

degradantes da fome, conforme Quadro 5. 
 

Quadro 5 - Movimentos populares de combate à fome no Brasil, a partir do século XIX 
(continua) 

Evento Época/Ano Objetivo 
Surgimento das sociedades 
mutualistas 

Segunda 
metade do 
século XIX 

Assegurar a sobrevivência de famílias de 
assalariados pobres, ou auxiliá-las em 
determinadas ocasiões, como enterros. 

Revolta de Ibicaba 1851 Consistiu na revolta de colonos das fazendas de 
café contra o alto preço das mercadorias que lhes 
eram vendidas, contra os pesos e medidas 
utilizados e contra os juros. 
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(conclusão) 
Evento Época/Ano Objetivo 

Protesto Contra Alta de 
Gêneros Alimentícios em 
Salvador 

1858 Ocasionado pelas sucessivas epidemias de febre 
amarela e cholera morbus e a escassez contínua de 
alimentos 

Revolta contra comerciantes 
estrangeiros 

1872 Revolta contra o alto preço de mercadorias 
importadas e baixo preço pago pelos gêneros 
alimentícios nacionais. 

Movimento do “Quebra-
Quilos” 

1877 Atos de desobediência civil contra o novo sistema 
de pesos e medidas que, ao cobrar dos 
comerciantes pelo aluguel dos novos padrões de 
medida (balanças, pesos, vasilhas de madeira), fez 
os preços das mercadorias aumentarem. 

Lutas diversas pela melhoria 
de salários e de condições de 
vida para os operários 

Início do 
século XX 

As muitas das lutas urbanas e no campo eram pelo 
rebaixamento dos preços dos gêneros 
alimentícios. 

Lutas diversas contra as 
condições vida 

República 
Velha (1889 

a 1930) 

Lutas contra o quadro de pobreza reinante no país 
durante a Primeira República, agravado por ciclos 
de epidemias como a febre amarela, a varíola, a 
peste bubônica, e pelos surtos de gripe. 

Comício contra a Carestia 1913 Começou na cidade do Rio de Janeiro, com 
aproximadamente dez mil pessoas e se espalhou 
por diversas cidades do país. 

Atos contra o Desemprego e a 
carestia 

1914 Ocorridos no Rio de Janeiro e em São Paulo 

Movimento de Comitês de 
Combate à Fome 

1918 Rio de Janeiro 

Movimento do Cangaço 1925 a 1938 Ocorrido no Nordeste, especialmente quando 
associado às ações Padre Cícero com relação à 
questão da miséria. 

Marcha da Fome 1931 Sob a liderança do Partido Comunista, o 
movimento tomou caráter nacional, resultando em 
atos públicos e passeatas, principalmente no Rio 
de Janeiro, São Paulo e Santos. 

Campanha Popular Contra a 
Fome 

1946 Surgiu como uma Banca de Queixas, para 
reclamações contra comerciantes que vendiam 
caro ou especulavam com mercadorias. 

Passeatas da Panela Vazia 1951 e 1953 Foi resultado das ações do Movimento Contra a 
Carestia, iniciadas em 1913, vindo a atingir 
diversas regiões do Brasil. 

Promoção do Dia Nacional de 
Protesto Contra a Carestia 

7 de agosto 
1963 

Ocorreram atos em várias partes do país em 
protesto contra a fome e as condições de vida da 
população. 

Movimento do Custo de Vida 1972 Foi fruto das articulações das Comunidades 
Eclesiais de Base, ligadas à Igreja Católica. 
Iniciou-se primeiramente em São Paulo. 

Movimentos sociais de 
redemocratização 

1980 A década de 1980 foi marcada por diversas frentes 
de lutas populares em prol da redemocratização do 
país e combate à miséria 

Movimento Ação da 
Cidadania, Contra a Miséria e 
pela Vida 

1993 O movimento conseguiu a adesão da sociedade, 
com a criação de mais de 3.000 comitês 
organizados em todo o País, a maioria deles 
ligados a funcionários de empresas públicas. 

Fonte: Adaptado de Bonfim (2000) 
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Bonfim (2000) explica que esses eventos, apesar de relacionados ao combate à 

insegurança alimentar, não eram necessariamente vistos correlacionados à obrigação de o 

Estado assumir a responsabilidade política na busca de soluções. Entre o final do século XIX 

e o início do século XX, o foco das ações de contestação era direcionado aos comerciantes, 

muito em função dos preços, dos pesos e das medidas adotados na comercialização dos 

produtos alimentícios e dos mantimentos em geral. 

A partir da metade do século XX o tema da fome passa a ser usado explicitamente 

para retratar a alimentação insatisfatória também no contexto de abundância de comida. 

Desde então, as questões relacionadas à insegurança alimentar começaram a ser tratadas numa 

abordagem social e política, em torno do debate sobre redistribuição de renda. Assim, “a fome 

deixa o universo da manifestação individual de vontade de comer e passa a ter significação 

social e política” (BONFIM, 2000, p. 75). Apesar de o tema fome ter tomado ares de 

resistência popular, fortemente identificada como luta vinculada ao contexto ideológico dos 

partidos de esquerda, o Estado brasileiro não alterou substancialmente sua política de proteção 

e garantia à alimentação regular e satisfatória. 

A atuação do governo brasileiro no combate à fome não surtiu os efeitos desejados, 

pois a influência dos grandes produtores rurais, inicialmente, e dos industriais, no momento 

posterior, minavam as ações necessárias para tornar o discurso governamental em medidas 

concretas de melhoria das condições de vida dos mais pobres. Algumas medidas oficiais 

exemplificam as tentativas malsucedidas do Brasil: 

 
a) Em 1918, em resposta à greve operária de 1917, é criado um órgão para 
tabelar gêneros alimentícios de primeira necessidade. Atacado pelos grandes 
proprietários de terra, o órgão deixa de existir e em seu lugar é criado outro, para 
fomentar a agricultura. 
b) Em 1938, é lançado o salário mínimo. Reconceituado em 1946, pela 
Constituição, deveria “satisfazer as necessidades do trabalhador e de sua 
família”; mas, não obstante a retórica oficial, essa medida não resolveu os 
problemas alimentares. 
c) No período do Estado Novo (1937-1945), sob a influência de eminentes 
nutricionistas e sociólogos, os conceitos sobre o papel do Estado na alimentação 
influíram de algum modo na política oficial. 
d) No período de 1945 a 1964, predomina a política desenvolvimentista de 
incentivo à industrialização; com isso, em prejuízo do salário dos trabalhadores, 
vencem os industriais, com sua política de baixos salários (BONFIM, 2000, p. 
79-80). 

 
 O Quadro 6 apresenta as iniciativas do Governo Federal brasileiro de combate à fome, 

tomadas da metade ao final do século XX, inclusive a criação de órgãos e entidades. 
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Quadro 6 - Iniciativas do Governo Federal brasileiro de combate à fome, da metade ao final 
do século XX. 

(continua) 
Ano Descrição Objetivo 
1940 Serviço de Alimentação e 

Previdência Social (SAPS) 
Criado para atender aos segurados da previdência, selecionar 
produtos e baratear preços; instalar e manter restaurantes para 
trabalhadores; fornecer alimentos básicos a trabalhadores; 

1943 Serviço Técnico de 
Alimentação Social 

Criado para propor medidas para a melhoria alimentar 

1945 Comissão Nacional de 
Alimentação (CNA) 

Criada propor uma política nacional de nutrição; 

1946 Brasil pede ajuda a Unicef O governo brasileiro solicita ajuda ao recém-criado Unicef 
para buscar soluções para a alimentação das crianças 
brasileiras 

1952 Inquérito sobre orçamento 
familiar 

O governo brasileiro realizava um inquérito sobre os gastos 
com alimentação e revela que a classe operária empregava de 
40% a 52% de seus gastos com alimentação, em algumas 
capitais 

1954 Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) 

Criado para oferecer alimentação escolar e ações de educação 
alimentar e nutricional a estudantes de todas as etapas da 
educação básica pública 

1962 Superintendência Nacional 
de Abastecimento (SUNAB), 
Companhia Brasileira de 
Alimentos (COBAL), 
Comissão de Financiamento 
da Produção (CFP) e 
Companhia Brasileira de 
Armazenagem 
(CIBRAZEN), 

Esses vários órgãos foram criados com funções superpostas e 
ineficazes para combater os problemas de alimentação dos 
brasileiros. Resultado: no Sul, as grandes companhias se 
dedicam à agricultura de exportação, protegida por subsídios 
e política cambial favorável; no Nordeste, os atravessadores 
dominavam o mercado. 

1967 Serviço de Alimentação e 
Previdência Social (SAPS) 

No auge do regime político de exceção, a extinção do SAPS 
foi motivada pelo alto poder de mobilização social que esta 
entidade possuía. 

1972 INAN – Instituto Nacional de 
Alimentação e Nutrição 
(INAN),  

Criado para elaborar política nacional de alimentação e 
nutrição; 

1973 Programa Nacional de 
Alimentação e Nutrição 

Criado para alimentar os grupos materno-infantis, escolares e 
trabalhadores. 

1974 Estudo de Defesa Familiar O estudo concluiu que somente 34% da população brasileira 
se alimentavam adequadamente. 

1984 a 
1988 

Início da redemocratização 
do Brasil 

Funcionavam cinco programas de alimentação: Programa de 
Alimentação Popular (PAP), Programa Nacional do Leite 
(PNL), Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
Programa de Nutrição e Saúde e Programa de 
Complementação Alimentar (PCA). Não obstante terem 
aumentado a distribuição de alimentos e terem incluído 
associações de moradores na distribuição, tais programas 
serviram mais a propósitos clientelistas, em que predomina a 
noção de favor, não favorecendo a cidadania. 

1991 a 
1993 

Período do governo Collor Houve intenso abandono e desestruturação dos órgãos de 
abastecimento que, apesar de malsucedidos e de alguns não 
terem atingido seus objetivos, representavam ao menos a 
presença do governo federal no setor de produção e 
distribuição de alimentos. 

Fonte: Adaptado de Bonfim (2000) 
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 A abordagem sobre segurança alimentar começou a mudar a partir de 1993, buscando 

adaptar-se às reais necessidades sociais que se relacionam ao tema e a nova significância 

atribuída como sinônimo de combate à miséria e à exclusão social. Isso pode ser 

representando pelo compromisso assumido pelo então Presidente da República, que ascendeu 

ao cargo após o impedimento do ex-presidente Collor. Neste mesmo ano, houve grande 

repercussão nos meios de comunicação e na sociedade geral acerca do Movimento pela Ética 

na Política, oriundo das reações da sociedade civil contra os escândalos que envolviam a 

Presidência da República, os quais resultaram no afastamento definitivo de Collor. 

 O Governo Itamar Franco elencou como prioridade de sua gestão o combate à fome, a 

partir de uma política nacional de segurança alimentar. Nesta época, eventos importantes 

marcaram o debate positivamente sobre o tema, lançando bases mais sólidas de condução dos 

problemas relacionados à alimentação deficiente de parcela significativa da população. É 

deste período a criação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA), a 

elaboração do Mapa da Fome e a elaboração do Plano Nacional de Combate à Fome e à 

Miséria. 

 Em julho de 1994 foi realizada a Primeira Conferência Nacional de Segurança 

Alimentar, a qual estabeleceu três eixos centrais de ação: 

 
I - Ampliar as condições de acesso à alimentação e reduzir o seu peso no 
orçamento familiar. Aqui se encaixam as prioridades de orientar o 
desenvolvimento para a geração de empregos e distribuição de rendas, aumentar 
a disponibilidade de alimentos e reduzir o custo dos alimentos e seu peso no 
orçamento familiar; 
II - Assegurar saúde, nutrição e alimentação a grupos populacionais 
determinados (grupo materno-infantil, trabalhadores e estudantes); 
III - Assegurar a qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos 
alimentos e seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilo de 
vida saudáveis. (BONFIM, 2000, p. 84). 

 
 A partir de então, concebeu-se que a segurança alimentar deveria ser tratada como 

prioridade básica do Estado, sendo que suas ações deveriam permear os diversos campos da 

atuação estatal, tanto na área econômica, quanto na área social, agregando todos os níveis 

governamentais e diversos setores e entidades da sociedade civil. 

Entretanto, essa mudança de postura do Estado não decorreu de uma ação hermética, 

pois quase sempre a representação governamental tende a consolidar as políticas públicas 

através de ações compensatórias, o que não resolve de fato o problema e acaba contribuindo 

com a fragmentação social e a perpetuação da pobreza. A conjuntura que resultou na mudança 
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de paradigma foi resultante da intenção mobilização social e movimentos populares de 

resistência em busca de inclusão social e de mudanças estruturais (GOHN, 1997). 

A partir da década de 1990, o Brasil começou a aprimorar os sistemas de proteção 

social, com enfoque no combate a pobreza e na diminuição das desigualdades sociais, pois até 

então, adotava-se uma abordagem produtivista e populista, herdada da desde a década de 

1930. Dois fatos marcaram positivamente esse período, a criação do Sistema Único de Saúde 

– SUS – e a implementação dos programas de transferência de renda, este último com 

destaque para o Benefício de Prestação Continuada – BPC (MARTINS, 2013). À exceção do 

Estatuto da Terra, os demais instrumentos normativos listados na Tabela 3 referem-se às 

principais políticas de combate à insegurança alimentar implementadas após a 

redemocratização do Brasil.  

O PFZ foi instituído em 2003 com o objetivo de assegurar o direito à alimentação 

através de diversas frentes de atuação, agregando diversos programas de combate à fome nas 

esferas federal, estadual e municipal. O PFZ assentou-se sobre quatro eixos: melhoria da 

renda, barateamento da alimentação, aumento da oferta de alimentos básicos e ações 

emergenciais de distribuição in natura de alimentos ou através de cupons (GRAZIANO DA 

SILVA et. al, 2010). 

A ideia do PFZ era atacar as causas estruturais da fome, por isso almejava conjugar 

diversas entidades públicas e privadas em prol do minoração das desigualdades sociais 

brasileiras. Segundo Graziano da Silva et. al (2010), a fome seria erradicada através de 

medidas que possibilitassem a correção de distorções resultantes do modelo nacional de 

crescimento econômico, que, baseado na concentração excessiva da renda, nos baixos 

salários, nos elevados níveis de desemprego e em baixos índices de crescimento, geraram ao 

longo do tempo a concentração excessiva de pobreza vista no Brasil. 

O PFZ foi estruturado combinando políticas estruturais, específicas e locais, como 

sintetiza a Figura 16. Apesar de arrojada a proposta geral do PFZ, ela não apresentou 

nenhuma inovação no desenho já previsto no já existente Programa Comunidade Solidária. 

Yasbek (2004) explica que, além do grande apelo político-simbólico do programa, houve a 

virtude de se explicitar a correta perspectiva de que a garantia alimentar dependia 

permanentemente de estratégias de promoção ao desenvolvimento socioeconômico e de 

medidas estruturais abrangentes. 

Ademais, a aplicabilidade do PFZ iria requerer um enorme esforço conjunto de 

inúmeros órgãos públicos, de diferentes esferas federativas, perpassando por diversas matizes 
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político-partidárias, além de toda a pesada burocracia envolvida nos procedimentos público-

estatais. A Figura 16 apresenta as principais vertentes de atuação propostas pelo PFZ. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

POLÍTICAS LOCAIS 
 

Áreas Rurais 
> Apoio à agricultura familiar 
> Apoio à produção para 
autoconsumo 

 
 
 
 
 

Pequenas e Médias Cidades 
> Banco de alimentos 
> Parcerias com varejistas 
> Modernização dos equipamentos 
de abastecimento 
> Novo relacionamento com 
supermercados 
> Agricultura urbana 
 

Metrópoles 
> Restaurantes populares 
> Banco de alimentos 
> Parcerias com varejistas 
> Modernização dos 
equipamentos de 
abastecimento 
> Novo relacionamento com 
as redes de supermercados 

 
 
Figura 16 - Esquema geral das proposições do Programa Fome Zero 
Fonte: GRAZIANO DA SILVA et. al (2010) 
 

 As proposições do PFZ atendiam em tese à necessidade de inclusão social de parcela 

significativa da população brasileira. Contudo, as ações implementadas não romperam com a 

lógica do assistencialismo, inspirada pelo dever humanitário solidário, pois tiveram clara 

deferência aos direitos inerentes à cidadania. Ao contrário, foram reforçadas a figura do pobre 

beneficiário e as relações clientelistas, bastante típicas da vida política nacional (YASBEK, 

2004).  

Em janeiro de 2004, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

divulgou que o PFZ já havia atendido quase dois milhões de famílias, cerca de 11 milhões de 

pessoas em 2.369 municípios, tendo sido priorizados os municípios do semiárido. As 

principais ações executadas foram a construção de cisternas familiares nas áreas de seca, 

POLÍTICAS ESTRUTURAIS 

Geração de Emprego e Renda 
Previdência Social Universal 

Incentivo à Agricultura Familiar 
Intensificação de Reforma Agrária 

Bolsa Escola e Renda Mínima 
 

POLÍTICAS ESPECÍFICAS 
 

Programa Cupom de Alimentação 
Doações de Cestas Básicas Emergenciais 
Manutenção de Estoques de Segurança 
Segurança e Qualidade dos Alimentos 

Ampliação do PAT 
Combate à Desnutrição Infantil e Materna 

Ampliação da Merenda Escolar 
Educação para o Consumo e Educação Alimentar 
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restaurantes comunitários, cestas básicas emergenciais e palestras informativas sobre 

alimentação em comunidades pobres. 

Os dados coletados na PASSAN 2013 mostram que entre os 17.624 domicílios 

pesquisados, 1.888 declararam que tinha cisterna construída pelo PFZ, 94% na zona rural e 

6% na zona urbana. Daqueles que receberam as cisternas, 53% afirmaram realizar no local 

alguma atividade agropecuária. A Figura 17 mostra a situação de IAG entre os que foram 

beneficiados ou com esta ação do PFZ. Vê-se, por exemplo, que não houve diferenças 

significativas entre os dois grupos. 

 

 
Figura 17 - Percentual dos domicílios que receberam cisternas do PFZ, por ocorrência de 
IAG, que declararam exercer alguma atividade agropecuária no local, no semiárido, em 2013. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 

 

A Figura 18 apresenta o percentual dos domicílios pesquisados na PASSAN 2013, que 

exerciam alguma atividade agropecuária no local e que tinham sido beneficiadas a algum 

programa de fomento à produção de alimentos. É possível notar que os programas Seguro 

Agrícola Familiar, Apoio à atividade hortifrutigranjeira (Programa de apoio a hortas, criação 

de pequenos animais, viveiro e pomares), Fomento à Agricultura Familiar e PAA somados 

corresponderam a menos de 10%, sendo o PAA o de menor índice, inferior a 1%. O PRONAF 

atendia pouco mais de 13% das famílias, sendo o programa Garantia-Safra9

                                                      
9 O Garantia-Safra faz parte do conjunto de ações do PRONAF e objetiva garantir um valor aproximado de R$ 
850,00 para as famílias residentes no semiárido, sempre que a perda da safra atingir 50% da produção. O 
Ano/Safra 2015/2016 pagou aproximadamente 735 milhões para cerca de 860 mil agricultores, conforme dados 
do MDS (http://www.mda.gov.br/sitemda/secretaria/saf-garantia/sobre-o-programa). 

 o que teve a 

maior inserção entre os entrevistados. Somados os seis programas, 50% destes domicílios 

possuíam ao menos um programa de incentivo à produção. 

 

15,98% 16,44%

84,02% 83,56%

Não receberam cisterna do PFZ Receberam cisterna do PFZ

Ocorrência de IAG Não ocorrência de IAG
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Figura 18 - Percentual dos domicílios que declararam exercer alguma atividade agropecuária 
no local, por ação do PFZ, no semiárido, em 2013. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
 

 Ainda assim, aproximadamente 16% dos domicílios, que declaram participar de ao 

menos um dos programas citados da Figura 18, estavam em situação de IAG, percentual 

semelhante aos dos que não faziam parte de programa algum. 

Muito se critica o PFZ, pois não se tem objetivamente resultados práticos de redução 

de pobreza que se possa atribuir ao programa. Todavia, o programa congregou inúmeros 

subprogramas dispersos entre diversos órgãos federais, estaduais e municipais, cuja 

coordenação, quando havia era imprecisa e sem objetivos claros e definidos para cada um dos 

órgãos envolvidos. Os defensores do programa reafirmam o seu sucesso, alertando para o fato 

de que os objetivos do PFZ possuíam natureza de mudança estrutura da questão da fome e da 

pobreza, algo, que segundo eles, demoraria algumas décadas para serem percebidos 

(GRAZIANO DA SILVA et. al, 2010). 

Além disso, explica Yasbek (2004), houve extrema fragmentação e pulverização das 

ações do programa, o que levou a sua despolitização, contribuindo para reafirmar o 

assistencialismo de caráter filantrópico e caridoso, não apenas pela classe política, mas 

principalmente por grandes grupos econômicos. 

Destarte, devido às inúmeras críticas, o PFZ foi basicamente sendo descontinuado, até 

ser substituído pelo PBF. Os programas que possuíam funcionamentos independentes e já 

consolidados continuaram, mas o apelo em torno do ideário do PFZ deixou de ser propalado. 

Isto porque, a distribuição de dinheiro tem se mostrado mais eficiente do que a de bens e 

alimentos. 

13,22%

40,24%

5,69%
1,00% 1,62% 0,70%

50,22%

PRONAF Garantia de 
safra

Seguro agric. 
familiar

Apoio à 
atividade 
hortifrut.
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agric. familiar

PAA Ao menos um 
dos programas
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O PBF nasceu da centralização de outros programas de transferência de renda 

mantidos com recursos federais, tais como Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e 

Programa Cartão Alimentação. O seu principal objetivo retirar as famílias da situação de 

pobreza e extrema pobreza. Em 2011, o programa passou a fazer parte do Plano Brasil sem 

Miséria. 

Os recursos do PBF são destinados às famílias que estejam em situação de pobreza ou 

de extrema pobreza e que tenham em sua composição gestante ou jovem de até 17 anos de 

idade. Para efeito de definição, o Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, estabelece os 

estados de pobreza, para as famílias com renda per capita mensal de até R$ 170,00 (cento e 

setenta reais) e de extrema pobreza, para aquelas com renda de até R$ 85,00 (oitenta e cinco 

reais). 

O PBF é um programa de transferência de renda condicionada. As condicionalidades 

referem-se às obrigações de as famílias cuidarem para que haja frequência escolar e visita a 

unidades de saúde básica de seus filhos, especialmente quanto à atenção ao calendário 

obrigatório de vacinação.  

A opção pelos programas de transferência condicionada de renda é considerada 

vantajosa quando se compara à maioria das outras ações de combate à pobreza e à 

insegurança alimentar, como, por exemplo, a entrega direita de alimentos através de cupons. 

Neste sentido, a adoção de programas de transferência de renda permite que os 

beneficiários tenham autonomia na escolha do consumo, diminui os custos operacionais, torna 

mais dinâmica a entrega do objeto do programa, em comparação aos processos burocráticos 

de compras por licitações públicas e gestão de estoque, no caso da entrega direita de 

alimentos, além de aquecer o comércio local, podendo inclusive fortalecer as economias de 

regiões mais afastadas (BURLANDY, 2007). 

Como crítica, pode-se apresentar a dificuldade de focalização eficiente dos 

destinatários do programa. Isto porque a obtenção de informações fidedignas sobre renda e 

empregabilidade apresentam empecilhos relacionados ao interesse pelo benefício de grupos 

que não teriam esse direito e ao mercado informal que torna as informações sobre renda de 

difícil acesso. 

No contexto das famílias semiárido brasileiro, pesquisadas pela PASSAN 2013, o PBF 

estava presente em aproximadamente 91% dos domicílios pesquisados. Esta informação já 

esperada, visto que a PASSAN 2013 só colheu dados de residências elegíveis ao programa, ou 

seja, famílias de baixa renda e que tivessem criança de até 5 anos de idade. Contudo, dentre os 

9% restantes, ninguém recebia os recursos do PBF, mesmo atendendo aos requisitos do 
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programa, sendo 729 domicílios na condição de extrema pobreza – renda não superior a R$ 

85,00 (oitenta e cinco reais) – e 299 na condição de pobreza – renda acima da extrema 

pobreza, mas não superior a 170,00 (cento e setenta reais). 

A Figura 19 apresenta os domicílios divididos em faixas de pobreza e o percentual de 

atendidos pelo PBF. Nota-se que aproximadamente 8% das famílias dos pobres e dos 

extremamente pobres não possuíam acesso ao programa, enquanto mais de 77% das famílias 

com renda per capita acima do limite do programa estavam sendo beneficiadas. Isto pode ser 

resultado da dificuldade de se precisar fidedignamente a renda em situações de trabalho 

informal, por exemplo, conforme comenta Deveroux (2002). Além disso, há a possibilidade 

de recebimento do PBF para os antigos beneficiários de alguma das ações que deram origem 

ao programa, remanescendo o seu direito ao recebimento de valores complementares. 

Com relação às famílias elegíveis e não beneficiadas, compete aos agentes públicos 

responsáveis pelo PBF verificar os motivos do não acesso e propor soluções para inclusão 

dessas pessoas no programa, pois, ainda que haja algum descumprimento das 

condicionalidades estabelecidas em lei, ao poder público caberia facilitar o cumprimento da 

contrapartidas familiares. Isto porque, segundo dados da PASSAN 2013, próximo à residência 

das famílias citadas, não havia pré-escola para 34%, escola de ensino fundamental para 38%, 

escola de ensino médio para 58%, posto de saúde ou hospital do SUS para 34% e transporte 

público para 75%, além do que, 15% delas afirmaram nunca terem recebido visitas dos 

agentes de saúde da família em seus domicílios.  

 

 
Figura 19 - Percentual dos domicílios atendidos pelo PBF, conforme faixa de pobreza, nos 
municípios do semiárido brasileiro, em 2013. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
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Portanto, é crucial que o poder público verifique o motivo da não participação de 

famílias em estado de pobreza e de extrema pobreza PBF, pois sendo o seu público alvo, 

deveria haver uma atenção especial para incluí-las nas ações do programa, inclusive com a 

possibilidade de suspensão de condicionalidades, caso seja este o motivo da não participação, 

atentando para a essencialidade e supremacia do direito à alimentação, visto que 23% das 

famílias com renda de até R$ 170,00 (cento e setenta reais) que não recebiam valores do PBF 

estavam em situação de IAG.  

 

 
Figura 20 - Peso relativo dos recursos do PBF na renda per capita familiar, dos domicílios 
com renda per capita de até R$ 170,00, nos municípios do semiárido brasileiro, em 2013. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
 

A importância do PBF pode ser vista nas famílias do semiárido também pelo quesito 

da composição da renda domiciliar. Apesar de a PASSAN 2013 não ter feito nenhum 

inquérito sobre orçamento familiar, a exemplo das pesquisas POF do IBGE, até porque não 

foi esse o escopo da pesquisa, foi possível comparar o peso que os recursos do PBF tinha na 

renda familiar. Neste sentido, a Figura 20 mostra quatro faixas com o percentual que os 

valores do PBF representa no total da renda das famílias com pobres e/ou extremamente 

pobres. 

 Nota-se, de acordo com a Figura 20, que o peso dos valores do PBF recebidos pelas 

famílias pobres e/ou extremamente pobres chega a representar mais da metade da composição 

da renda domiciliar para cerca de 60% das famílias pesquisadas na PASSAN, sendo que 

aproximadamente 22% delas só tinham os recursos do programa como única fonte de renda. 

Isto reforça ainda mais a necessidade de que o programa seja aprimorado, além da adoção de 

outras políticas emprego e geração de renda destinadas aos mais desfavorecidos. 
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Outro programa que pode contribuir com a melhoria da qualidade alimentar dos 

nordestinos do semiárido é o Minha Casa Minha Vida – MCMV. Intuído em 2009 com a 

finalidade de facilitar o acesso à moradia das pessoas de renda familiar de até R$ 1.600,00 

(um mil e seiscentos reais), através de mecanismos que torna-se menos custosa a aquisição do 

imóvel. Esta medida possibilitaria que os gastos com habitação fossem barateados, aliviando 

o grande peso que esta despesa tem nos orçamentos familiares, conforme visto na Tabela 2. 

Com relação ao escopo desta pesquisa, o MCMV beneficiou apenas 867 famílias do 

universo das 17624 pesquisadas na PASSAN 2013, algo em torno de 5%. Dentre as famílias 

beneficiárias do programa, 22% estavam em situação de IAG, enquanto o percentual das 

famílias não beneficiária representou 16%. Pelas informações da pesquisa, não dá para 

afirmar se o MCMV melhorou a situação de SAN daquelas famílias, pois seria preciso estimar 

o alívio no orçamento familiar que o programa proporcionou. 

Ademais, nota-se que as políticas públicas contribuíram para a redução da pobreza no 

Brasil, que caiu de 20% em 2004 para 9% em 2013. Esta queda pode ser atribuída em grande 

parte aos gastos dos programas sociais, especialmente o PBF e os benefícios assistenciais da 

previdência social. Contudo, tais programas encontram limitações e problemas para manter o 

ritmo sustentado de redução da pobreza, além de possuírem menor efeito no meio rural, pois 

há conglomerados de pobreza nas áreas rurais, especialmente em áreas do Nordeste. Por isso, 

é importante que haja avanços nas políticas voltadas ao fortalecimento do pequeno agricultor 

familiar mais fortalecimento das políticas (SOARES et. al, 2016). 

Por fim, há ainda o projeto de criação de uma renda básica de cidadania, sem 

condicionalidades nem comprovação de renda, o que é mais pertinente com a garantia do 

direito à alimentação do que a visão assistencial adotada nos programas condicionados. 

Apesar de já ter sido convertido em lei e ter dado o primeiro passo com o PBF, há um longo 

caminho para que o mecanismo de transferência incondicional de renda se efetive como um 

instrumento de erradicação da fome e da pobreza e de acesso à plena cidadania a todos 

(BURLANDY, 2007). 

 

4.4. A probabilidade de ocorrência de IAG em decorrência de fatores socioeconômicos 

  

As situações de insegurança alimentar resultam de condições relacionadas à pobreza, 

conforme foi visto no primeiro capítulo desta pesquisa. Neste tópico, serão apresentadas 

principais evidências da PASSAN 2013 relacionadas à IAG, bem como o resultado do modelo 
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estatístico aplicado aos domicílios do semiárido brasileiro, tendo como base certas 

características socioeconômicas presentes na pesquisa do MDS. 

A Figura 21 mostra a distribuição dos domicílios pesquisados, a distribuição 

percentual por UF e conforme os quatro estados de (in)segurança alimentar. Nesta ilustração é 

possível perceber que 16% do total dos domicílios estavam em situação de IAG, sendo os 

estados do CE e do SE os que apresentaram maiores percentuais de respostas positivas quanto 

à IAG. 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
Figura 21 - Distribuição dos domicílios da PASSAN, por graus de (in)segurança alimentar e 
por estado no semiárido brasileiro, em 2013. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
 
  O nível educacional é outro fator preponderante na constatação da situação de 

insegurança alimentar, visto que também tende a ter uma forte correlação com os demais 

aspectos da pobreza. Neste sentido, a Figura 22 demonstra a média da escolaridade das 

pessoas de referência dos domicílios pesquisados na PASSAN 2013, fazendo um comparativo 

com as situações de insegurança alimentar. Assim, é visto, por exemplo, que a média de anos 

de estudos dos domicílios com ocorrência de IAG é de apenas 5,57 anos de escolaridade, 

enquanto para os demais domicílios era de 7,45 anos de escolaridade, denotando uma 

diferença de quase 2 anos entre ambos grupos. 

 Ainda na mesma ilustração, é vista uma relação entre os anos de estudos completos e 

as respostas dadas ao inquérito sobre SAN da EBIA. Assim, à medida que a situação de 

insegurança alimentar se agrava, ou seja, as respostas positivas vão sendo dadas, o nível de 

escolaridade da pessoa de referência cai, deixando mais evidente o peso que a educação 

formal tem nas questões SAN. 

 Além da escolaridade da pessoa de referência, a renda domiciliar per capita é outro 

fator imbricado com as questões de pobreza, que redundam na ocorrência de insegurança 
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alimentar. A Figura 23 apresenta a média da renda per capita domiciliar das famílias do 

semiárido, relacionadas ao inquérito de SAN e aos graus de insegurança alimentar – Quadros 

3 e 4. É possível observar que a renda per capita cai à medida as respostas positivas são dadas 

ao questionário, confirmando a relação entre renda domiciliar e SAN. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
Figura 22 - Média de anos de escolaridade da pessoa de referência do domicílio, conforme 
ocorrência de IAG e por soma das respostas ao questionário da EBIA, nos municípios do 
semiárido brasileiro, em 2013. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
 
 Pela média da renda per capita, a partir de R$ 133,01 as famílias deixam de ter 

segurança alimentar plena e começam a sofrer com o medo de faltar alimentos ou dinheiro 

para adquiri-los. É o primeiro estágio da insegurança alimentar, representado pela sua 

percepção psicológica, como afirma Radimer et al (1992). É neste estágio que o receio das 

famílias induz-nas a começar a retirar certos itens da alimentação, tais como carnes, frutas e 

legumes. A partir daí, os alimentos começam a faltar e os adultos restringem o consumo em 

prol das crianças, até a falta generalizada de alimentos no domicílio, o que ocorre, conforme 

os dados da PASSAN 2013, ao valor médio de R$ 96,70. 

Todavia, as médias das rendas per capita, apresentadas nesta pesquisa, referem-se à 

famílias de baixa renda do semiárido brasileiro, o que não autoriza que se inferiram as 

mesmas médias a grupos diversos de famílias. Não obstante, a PASSAN inquiriu famílias 

cadastradas no CadÚnico e não apenas nas faixas de pobreza e de extrema pobreza. Por isso é 

visto durante a pesquisa domicílios que declaram renda per capita familiar superior aos R$ 

170,00 da lei que institui o PBF. 
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 Ao separar três grupos de faixas de renda, os pobres, os extremamente pobres e os 

demais – renda per capita domiciliar acima de R$ 170,00 – é possível visualizar a distribuição 

das famílias por ocorrência de IAG, conforme Figura 24. 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
Figura 23 - Renda per capita domiciliar média, por grau de segurança alimentar e por soma 
das respostas ao questionário da EBIA, nos municípios do semiárido brasileiro, em 2013. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
 

Os domicílios pesquisados na PASSAN estavam distribuídos em 49% extremamente 

pobres e 29% pobres, somando 78% das famílias em situação de baixa renda, e 22% com 

renda superior a R$ 170,00. As famílias em estado de IAG estavam distribuídas em 62% e 

27%, respectivamente, nos domicílios extremamente pobres e pobres, enquanto os demais 

domicílios representavam 11%. 
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Figura 24 - Distribuição percentual por faixas de renda per capita domiciliar e por 
ocorrência de IAG, entre as famílias do semiárido brasileiro, em 2013. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
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 Ao se fazer um paralelo com o IVS do IPEA, em 2015, cuja média de pessoas com 

renda per capita inferior a R$ 225,00 era de 36% no Nordeste, é possível concluir que as 

famílias de baixa renda encontravam-se em maior número nos municípios do semiárido, pois 

o percentual das famílias com até esta faixa de renda na PASSAN 2013 era de mais de 88%, 

reforçando a ideia de que o semiárido a área mais pobre da região mais pobre do Brasil. 

 Quando se verificam as características socioeconômicas com ênfase no gênero da 

pessoa de referência das famílias, notam-se diferenças entre os domicílios chefiados por 

homens daqueles chefiados por mulheres. A Tabela 5 resume as principais constatações, 

sendo que os domicílios reportados aos homens possuem condições mais favoráveis. Nestes 

domicílios, a renda per capita é maior, o percentual de obtenção de remuneração do trabalho 

ou de aposentadoria é superior a 3 vezes e a probabilidade de ocorrência de IAG é menor, 

apesar de o nível de escolaridade médio das mulheres ser aproximadamente 2 anos a mais do 

que o dos homens. Esta evidência corrobora com a tendência de que os domicílios chefiados 

por mulheres possuam mais riscos de ocorrência de IAG (TAKAGI, 2006; GUBERT, 2009). 

  
 
Tabela 5 - Características médias dos domicílios, por gênero da pessoa de referência, no 
semiárido brasileiro, em 2013. 
Características Feminino Masculino 
Renda per capita R$ 115,57 R$ 132,69 
Nível de escolaridade em anos 7,35 5,81 
Teve remuneração nos últimos 7 dias¹ 19,32% 63,77% 
Probabilidade de ocorrência de IAG² 16,27% 14,31% 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
¹ Inclusive férias, licença-saúde, aposentadoria 
² Conforme resultado da regressão logística 
 
 Entre os domicílios que a ocorrência de IAG foi verificada, a situação entre os gêneros 

não se altera substancialmente, como se vê na Tabela 6. A renda domiciliar dos lares referidos 

às mulheres possuem valores menores, a situação de empregabilidade é desfavorável, sendo 

que em apenas 16,45% deles a pessoa de referência obteve remuneração nos últimos 7 dias, 

contrastando com mais da metade dos domicílios chefiados pelos homens. Igualmente, a 

escolaridade das mulheres era superior a dos homens. 

Como empregabilidade e renda são possibilidades intrinsecamente relacionadas, 

sobremaneira para o perfil familiar pesquisado na PASSAN 2013, vê-se os homens domicílios 

tinham em média 3 vezes mais oportunidades de trabalho remunerado do que as mulheres. É 

possível, com base nos dados da PASSAN, afirmar que a situação alimentar dos domicílios 

chefiados pelo gênero feminino só não era pior em razão da inserção dos programas sociais, 
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especialmente o PBF, cujos valores tinham um peso significativo na composição da renda, 

chegando a mais da metade em aproximadamente 60% dos domicílios do semiárido, como 

mostrou a Figura 20. 

 

Tabela 6 - Características médias dos domicílios em situação de IAG, conforme gênero da 
pessoa de referência, no semiárido brasileiro, em 2013. 
Características Feminino Masculino 
Quantidade de domicílios 2497 (88%) 327 (12%) 
Idade média (anos) 32,06 35,55 
Nível de escolaridade (anos) 5,65 4,97 
Renda per capita R$ 86,41 R$ 97,79 
Teve remuneração nos últimos 7 dias¹ 16,45% 54,43% 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
¹ Inclusive férias, licença-saúde, aposentadoria 
 

Essa situação reclama avanços nas políticas públicas de promoção à igualdade de 

renda entre os gêneros e de inserção das mulheres de baixa renda ao mercado de trabalho, 

criando, inclusive, condições para que atividades domésticas e de cuidado com filhos não 

ocupem integralmente o seu tempo. Não obstante, as diferenças entre os domicílios referidos 

aos homens e àqueles referido às mulheres também se deve ao fato da existência de cônjuge 

ou companheiro da pessoa de referência. Por exemplo, a renda per capita média dos 

domicílios que a pessoa de referência possui cônjuge ou companheiro é R$ 125,65 (cento e 

vinte cinco reais e sessenta e cinco centavos), contra R$ 99,70 (noventa e nove reais e setenta 

centavos) dos domicílios que não o tem. 

 

  
Figura 25 - Percentual dos domicílios por gênero da pessoa de referência e pela existência de 
cônjuge ou companheiro, no semiárido brasileiro, em 2013.  
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
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 A Figura 25 mostra a divisão dos domicílios quanto ao critério de a pessoa de 

referência possuir ou não cônjuge ou companheiro. É possível notar que a cada 17 domicílios 

chefiados por homens, 1 não tinha cônjuge ou companheira. Já com relação às mulheres esse 

número era de 1 a cada 3 domicílios. Portanto, proporcionalmente existiam muito mais 

mulheres sozinhas respondendo pelos domicílios, provavelmente mães solteiras, enquanto 

para a grande maioria dos homens, havia uma esposa ou companheira para dividir as funções 

de sustento e manutenção familiar. 

Com relação à cor declarada da pessoa de referência do domicílio, nota-se, pela Figura 

26, que os declarantes negros estavam em situação mais vulnerável ao se comparar com os 

seus conterrâneos brancos e pardos. A diferença entre negros e pardos mostrou-se pequena, 

mas quando se comparam os negros com os brancos, ou os negros e pardos com os brancos, o 

desfavorecimento socioeconômico torna-se mais evidente. Por exemplo, a média da renda per 

capita domiciliar e o nível de escolaridade dos brancos eram maiores do que os dos negros e 

dos pardos. O mesmo se observa com a probabilidade de ocorrência de IAG era 

aproximadamente 1/3 maior nos domicílios chefiados por pardos e negros do que naqueles 

chefiados por brancos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

Fonte:  
Figura 26 - Características médias dos domicílios, por renda per capita, probabilidade de 
ocorrência de IAG e idade, escolaridade e cor da pessoa de referência, no semiárido brasileiro, 
em 2013. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
Nota: Conforme resultado da regressão logística 
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 A situação é semelhante para os domicílios em estado de IAG. Nestes, as diferença 

entre são proporcionalmente menores, mas ainda existente entre a renda per capita domiciliar 

e o nível de escolaridade da pessoa de referência, sendo que os brancos apresentaram 

situações menos desfavoráveis. 

 

Tabela 7 - Características médias dos domicílios em situação de IAG, conforme cor da pessoa 
de referência, no semiárido brasileiro, em 2013. 
Características Branca Negra Parda 
Quantidade de domicílios 485 365 1938 
Idade média (anos) 33,31 32,99 32,17 
Nível de escolaridade em anos 5,73 5,33 5,56 
Renda per capita R$ 96,04 R$ 82,21 R$ 86,53 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
Nota: As pessoas de referência que se declararam amarelas ou indígenas representaram apenas 1,27% do total 
dos domicílios em situação de IAG. 
 

Ao se perquirir a influência da idade da pessoa de referência nas questões de 

segurança alimentar nas famílias de baixa renda do semiárido brasileiro, nota-se que há uma 

propensão maior de ocorrência de IAG nos domicílios chefiados por pessoas mais velhas 

(TAKAGI, 2006; GUBERT, 2009). Por esta razão, as políticas de amparo aos idosos possuem 

grande mérito no combate à pobreza e à fome, haja vista os benefícios assistenciais da LOAS. 

A Tabela 8 apresenta algumas informações relacionadas à faixa etária da pessoa de referência 

do domicílio. 
 

Tabela 8 - Características médias dos domicílios em situação de IAG, conforme faixa etária 
da pessoa de referência, no semiárido brasileiro, em 2013. 

Informações dos domicílios / 
Faixas de idade 

Até 29 anos 30 a 44 anos 45 a 59 anos 60 anos ou mais4 
Quantidade de domicílios 8.906 (50%) 7.205 (40%) 1.228 (8%) 285 (2%) 
Ocorrência de IAG 14,32% 17,38% 19,54% 20,00% 
Probabilidade IAG¹ 14,47% 16,97% 21,08% 18,76% 
Remuneração² nos últimos 7 dias³ 20,74% 27,11% 35,75% 56,84% 
Escolaridade³ 8,25 6,57 3,73 2,05 
Renda per capita domiciliar R$ 116,08  R$ 114,31  R$ 132,15  R$ 194,75  
Quantidade de pessoas 3,71 4,63 5,45 5,28 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
¹ Conforme resultado da regressão logística  
² Inclusive férias, licença-saúde, aposentadoria 
³ Com base na pessoa de referência do domicílio 
4 67,37% dos responsáveis pelo domicílio declararam que eram aposentados, pensionistas ou recebiam LOAS 
 

Assim, é possível verificar pela Tabela 8 que faixas etárias mais elevadas 

apresentaram maiores ocorrências de IAG. Um fato curioso é que os níveis de ocupação e a 
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renda dos mais velhos eram maiores, apesar de tanto a ocorrência de IAG quanto a 

probabilidade de sua ocorrência serem maiores entre as faixas de idade. É possível que o traço 

marcante entre as faixas de idade que explique essa discrepância entre melhor renda com mais 

incidência de IAG seja o nível de escolaridade, pois enquanto os mais jovens possuem em 

média concluíram 8 níveis escolares, os mais velhos apenas 2. 

 
Figura 27 - Distribuição percentual dos domicílios por IAG e por faixas de anos de 
escolaridade das mães, no semiárido brasileiro, em 2013. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 

 

 

Outra variável que reflete nas questões de SAN, especialmente quando se trata de 

domicílios com crianças, é o nível de escolaridade e a disponibilidade de tempo das mães. 

Com base na PASSAN, é possível determinar a escolaridade, mas não a disponibilidade de 

tempo que as mães possuem para cuidar dos seus filhos. A Figura 27, ao apresentar quatro 

faixas de anos de estudo das mães, é notada que a ocorrência de IAG era menor, na proporção 

aproximada de 2/3, a cada grupo de anos de estudo. Dessa forma, pode-se concluir que a 

escolaridade das mães é um fator importante a ser observado quando o tema está relacionado 

à (in)segurança alimentar. 

Ao se relacionar a SAN às demais características socioeconômicas além da renda, da 

cor e da escolaridade, os dados permitiram que se verificassem alguns aspectos relacionados 

às condições das habitações, existência de bens duráveis e dos serviços públicos acessíveis 

próximos10

                                                      
10 A PASSAN 2013 utilizou como critério de proximidade as localizações que estivessem a cerca de até 15 
minutos a pé do domicílio. 

 aos domicílios. A Figura 28 apresenta a distribuição percentual dos domicílios 

27,43%

18,20%

10,66%

7,34%

0 a 3 anos 4 a 8 anos 9 a 11 anos 12 ou mais anos
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pesquisados em três aspectos: condições das residências, posse de bens duráveis –

eletrodomésticos, por exemplo  - e equipamentos públicos de serviços coletivos. 

  

 
 

 

4.1.1. R 

 

 

 

 

 

Figura 28 - Distribuição percentual dos domicílios pelas condições de moradia, pela 
existência de bens domésticos no domicílio e pela proximidade de serviços públicos, no 
semiárido brasileiro, em 2013. 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
  

Conforme a Figura 28 vê-se que mais de 90% dos domicílios possuíam piso, paredes e 

teto regulares e 88% tinham ao menos um banheiro na residência. Essas características 

normalmente são oriundas do trabalho dos próprios moradores. Contudo, no que se referem às 

condições das casas que dependem da ação direta do poder público, com exceção da energia 

elétrica – 95,52% – o nível de atendimento varia de cerca de 70% a 48%, tendo os piores 

percentuais o calçamento das ruas e a coleta de esgoto, respectivamente, 48,83% e 59,89%. 

Com relação ao calçamento, separando-se as áreas urbanas e rurais, tem-se o atendimento 

respectivo de 70% e 17%, e, mesmo que o calçamento das ruas seja algo própria de cidades, 

ainda haveria 30% dos domicílios localizados na área urbana sem algum tipo de calçamento. 
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 Ao se fazer uma correlação de Pearson entre as variáveis independentes do modelo 

estatístico apresentado no Capítulo 4, Tópico 4.4., com relação à variável SSAN – soma das 

respostas às 15 questões da EBIA, têm-se os principais resultados, conforme resumidos na 

Tabela 9.  

 
Tabela 9 - Correlação entre as variáveis da pesquisa com relação à soma das respostas da 
EBIA, pelos maiores coeficientes apresentados e significância, no semiárido brasileiro, no 
anos de 2013 

Variável Descrição da variável Coeficiente da 
correlação 

Significância 

PRUS Escolaridade em anos da pessoa de 
referência 

-0,215** 0,000 

REPC Renda per capita domiciliar -0,198** 0,000 
HCRI Número de crianças de até 10 anos 0,166** 0,000 
HFOG Existência de fogão à gás -0,161** 0,000 
TGED Existência de geladeira ou freezer -0,156** 0,000 
HBAN Existência de banheiro -0,141** 0,000 
USCR Utilização dos serviços do CRAS 0,117** 0,000 
HAGE Existência de água encanada -0,106** 0,000 
ARES Tempo de residência no local 0,007# 0,357 
PRGN Gênero da pessoa de referência -0,004# 0,593 
AAPL pessoas aposentadas, pensionistas ou 

beneficiárias do BPC/LOAS 
-0,001# 0,919 

Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
**Significante ao nível de 1%. 
#Não significante 
  

 Esta análise pressupôs-se que à medida que as respostas ao questionário da EBIA 

fossem positivas, cujas gradações variam de 0 a 15 – variável SSAN – , conforme apresentado 

no Quadro 3, independentemente dos graus de insegurança alimentar, ainda que uma coisa 

esteja  relacionadas intrinsecamente a outra. 

 Primeiramente destaca-se que as variáveis ‘tempo de residência no local’, ‘gênero da 

pessoa de referência’ e ‘pessoas aposentados, pensionistas ou beneficiárias do BPC/LOAS’ 

foram as únicas que não apresentaram significância, constando ao final da tabela somente 

para efeito informativo. 

 A Tabela 9 apresenta as variáveis que na correlação obtiveram coeficientes acima de 

0,10. Assim, é possível notar que a escolaridade e a renda apresentaram-se inversamente 

proporcional à variável SSAN, já sendo prevista tal iteração. Também apresentaram 

coeficientes negativos a existência de fogão a gás, geladeira ou freezer, banheiro e água 

encanada nos domicílios. A quantidade de crianças de até 10 anos e a utilização dos serviços 

do CRAS foram as únicas variáveis correlacionadas positivamente com a variável SSAN. Ter 

mais crianças no domicílio e apresentar maiores incidências de insegurança alimentar é 
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razoavelmente esperado. Contudo, quanto ao uso dos serviços assistenciais do CRAS, a 

correlação positiva com a insegurança alimentar pode ser explicada pelo fato de que a procura 

por tais serviços acabam sendo direcionadas às pessoas de baixa renda na busca do 

reconhecimento de algum direito aos benefícios sociais, ou quando aquele domicílio já se 

encontra em situação grave de falta de alimentos.  

 
 
4.4.1. Resultados da regressão logística 
 
  
 O modelo de regressão logística foi construído com base nas variáveis independentes, 

de natureza socioeconômica, que se mostraram relevantes para a determinação da 

probabilidade de ocorrência de IAG nos domicílios do semiárido brasileiro. 

 Feitas diversas regressões logísticas univariadas, pelo teste Wald foram excluídas 

aquelas variáveis que apresentaram coeficiente do qui-quadrado superior a 0,05, como mostra 

o Apêndice 2. Não obstante, a variável TREU – localização do domicílio entre área urbana e 

rural, foi incluída no modelo, a fim de estimar se havia diferenças entre residir no campo ou 

na cidade. 

 Após, foram simuladas diversas combinações de regressões logísticas múltiplas, a fim 

de apresentar o modelo que melhor respondesse ao teste Hosmer-Lemeshow e Nagelkerke. O 

modelo que mais se ajustou aos dados foi aquele apresentado na metodologia desta pesquisa e 

consta da Tabela 10. 

 O coeficiente do modelo final apresentou o valor qui-quadrado de 1.634,51, com 

significância inferior a 0,05. O melhor ajuste do modelo apresentou o R² de 0,151 para o teste 

Nagelkerke, demonstrando que, dos dados disponíveis na PASSAN, o modelo com maior 

capacidade explicativa foi o adotado nesta pesquisa. Por fim, o teste Hosmer-Lemeshow 

atendeu à premissa da regressão logística apresentando-se significância de 0,052, portanto 

superior a 0,05 e estatisticamente não-significante. 

 A Tabela 10 mostra os resultados da regressão logística múltipla do modelo de 

probabilidade de ocorrência de IAG nos domicílios do semiárido brasileiro, em 2013. Como 

se trata de uma estimação de probabilidade binária ajustada pelo logit, é possível interpretar 

os resultados ao modo semelhante ao das regressões lineares. Portanto, a probabilidade de 

ocorrência de IAG, apresentados no Exp(β) podem ser lidos como uma relação percentual de 

probabilidade de ocorrência nos casos do valor de β ser positivo. Caso β tenha sido negativo, 

o valor do Exp(β) deve-se subtraí-lo de 1 para se ter a interpretação de probabilidade com 



117 
 

base naquela variável, pois os valores de Exp(β) negativo revelam uma relação inversamente 

proporcional à ocorrência de IAG alimentar quanto presente aquela característica ou à medida 

de sua grandeza.  

 
Tabela 10 - Resultado da regressão logística múltipla do modelo de probabilidade de 
ocorrência de IAG nos domicílios do semiárido brasileiro, em 2013. 

Variáveis 
Independentes β Coeficiente do 

teste Wald Significância Exp(β) 

QTPD 0,1228 74,8038 0,0000* 1,131 
ARES -0,0033 1,2071 0,2719* 0,997 

TREU(1) 0,5159 83,5671 0,0000* 1,675 
AAPL(1) 0,2268 10,2904 0,0013* 1,255 
APBF(1) -0,2920 14,6389 0,0001* 0,747 

CONDHAB -0,1469 84,3677 0,0000* 0,863 
ELETDOM -0,2830 215,4962 0,0000* 0,753 
EQUIPUB -0,0109 1,7951 0,1803* 0,989 
CONDPES -0,2006 42,2856 0,0000* 0,818 

PRID -0,0010 0,1221 0,7268* 0,999 
PRUS -0,0933 187,3063 0,0000* 0,911 
REPC -0,0049 184,2936 0,0000* 0,995 

Constant 1,6403 80,2457 0,0000* 5,157 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
*Não significativo 
¹ Coeficiente qui-quadrado do modelo foi igual a 1.634,51, com significância de 0,00. 
 
 Primeiramente, informa-se que as variáveis ARES (anos residindo no local), 

EQUIPUB (existência de serviços públicos) e PRID (Idade da pessoa de referência) não se 

mostraram significativas para a predição das probabilidades de IAG. 

 Quanto às variáveis que apresentaram significância, a QTPD (quantidade de pessoas 

no domicílio), os domicílios com mais pessoas teriam a probabilidade de ocorrência de IAG 

113% a mais a cada inserção de mais um membro. Esta característica está correlacionada com 

a renda per capita, por exemplo, pois uma família numerosa demandaria que os seus 

responsáveis obtivessem rendimento ainda maior, para que no ato da divisão por pessoa, a 

renda per capita não caísse drasticamente. 

 Conforme a Tabela 10, viver na cidade em comparação com o campo elevam a 

probabilidade de ocorrência de IAG em aproximadamente 167%. Como a PASSAN 2013 

inquiriu apenas domicílios potencialmente destinatários de programas sociais, cuja grande 

maioria era de baixa renda, a segurança alimentar dos moradores urbanos dependeria mais 

diretamente da renda per capita do que os residentes no campo. Isto porque, conforme os 

dados da pesquisa, 43% dos domicílios rurais possuíam alguma atividade de plantio ou de 
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criação e pequenos animais, obtendo algum alimento fora da relação mercado/consumo ou 

mercadorização (ESPING-ANDERSEN, 1990; GAMBA E MONTAL, 2009). Nas zonas 

urbanas, o percentual de uso agropecuário foi de apenas 9%. Ademais, metade dos domicílios 

do pesquisados haviam tido acesso a algum programa de incentivo à produção de alimentos 

para consumo próprio, demonstrando a importância de avançar nos programas de apoio à 

agricultura familiar, inclusive para subsistência das famílias rurais e facilitação na aquisição 

de comida para as famílias urbanas, através do aumento na oferta e do barateamento dos 

custos dos alimentos. Ademais, esta diferença entre localidades reflete-se nas políticas de 

garantia de segurança alimentar, que ainda com um forte apelo ao aumento da produção 

agropecuária, não encontra correspondência nas cidades com os programas destinados ao 

campo. 

 A existência de alguma pessoa aposentada, pensionista ou beneficiária do BPC da 

LOAS também aumentavam a probabilidade de ocorrência de IAG em aproximadamente 

125%. Esses programas são comumente relacionados à idade avançada do beneficiário, 

inclusive o BPC é exclusivo para as pessoas com 65 anos ou mais, salvo à exceção dos 

deficientes. Por isso, a presença de idosos no domicílio tende a aumentar a probabilidade de 

IAG, (TAKAGI, 2006; GUBERT, 2009). 

 Com relação ao programa bolsa família, a variável APBF pode demonstrar que o 

acesso ao programa reduzia a probabilidade de ocorrência de IAG. Como se trata de uma 

variável categoria binária, sim ou não para o recebimento de recursos do PBF, os domicílios 

que recebiam o benefício tinham 25% menos probabilidade de estarem na situação de IAG. 

Por isso, o PBF, em certa medida, atende ao seu objetivo de reduzir a pobreza e promover a 

SAN, de modo que as famílias de baixa renda do semiárido não o podem prescindir. 

 As condições físicas do domicílio também influenciaram significativamente a 

probabilidade de ocorrência de IAG. Como a variável CONDHAB é o resultado da soma de 

12 quesitos acerca do local de moradia, por exemplo, rua calçada, luz elétrica, água encanada, 

coleta de lixo, 0 representava o pior tipo de moradia e 12 o melhor. Pela Tabela 10 é possível 

notar que à medida que o domicílio preenchia uma das condições, a probabilidade de IAG 

diminuía 13%. A fim de se ter ideia de qual condição do domicílio mais tinha peso na variável 

agrupada CONDHAB, foi realizada uma regressão logística múltipla somente com os itens 

que compunham esta variável agrupada, o que é mostrado na Tabela 11. Por esta tabela é 

notado que a existência de ao menos um banheiro no domicílio – HBAN – sugere que aquela 

determinada família tenham a menor a probabilidade de ocorrência de IAG. 



119 
 

 Quanto à existência alguns de bens duráveis no domicílio, a variável ELETDOM 

também apresentou significância estatística, sendo que a cada um bem, a probabilidade de 

IAG reduzia-se em 24%. Igualmente à variável agrupada CONDHAB, verificou-se, dentre as 

variáveis que compuseram o grupo ELETDOM, qual bem estando ausente mais influenciaria 

na segurança alimentar. A existência de máquina de lavar – TMLD – obteve maior peso no 

grupo, conforme Tabela 11. 
  

Tabela 11 - Resultado da regressão logística somente com as variáveis de cada grupo, com 
relação à ocorrência de IAG, nos domicílios do semiárido brasileiro, em 2013. 

Grupo Variáveis β Significância¹ Exp(β) probabilidade negativa 
 

 
CONDHAB 

 
HBAN(1) 

 
-0,585158 

 
0,0000 

 
0,557018 

 
0,442982 

 TTEL(1) -0,472462 0,0000 0,623466 0,376534 
 TFEO(1) -0,439242 0,0000 0,644525 0,355475 

 
ELETDOM TMLD(1) -0,660954 0,0000 0,516359 0,483641 

 TGED(1) -0,620591 0,0000 0,537626 0,462374 
 HFOG(1) -0,605844 0,0000 0,545614 0,454386 

 
CONDPES PRRA(1) -0,390641 0,0000 0,676623 0,323377 

 PRTC(1) -0,283701 0,0000 0,752992 0,247008 
Fonte: Elaborada pelo autor a partir dos dados da pesquisa 
¹ Significância < 0,05 
 

As condições pertinentes à pessoa de referência do domicílio – CONDPES, com 

exceção do nível de escolaridade, que será analisado separadamente, há menores 

probabilidades de ocorrência de IAG quando esta pessoa for do gênero masculino, da cor 

branca e tiver cônjuge ou companheiro, sendo que dessas características, a de maior 

relevância é a cor branca, conforme Tabela 11. Assim, à medida que a pessoa de referência 

atendesse a uma dessas condições, a probabilidade de IAG cairiam 18%. Ao contrário, nos 

domicílios chefiados por mulheres, pessoas da cor negra e solteiras tinham maiores a 

probabilidade de estarem no estado de IAG. 

O número de anos de estudos completos também se mostrou significativo quanto à 

probabilidade de ocorrência de IAG. Pode se ver na Tabela 10 que a cada ano de estudo 

completo, a probabilidade de IAG caem aproximadamente 9%, conforme a variável PRUS. 

Isto reafirma a importância da educação como forma também de assegurar o direito à 

alimentação. Inclusive, a educação precária da população é vista como um dos principais 

entraves para a efetivação do direito à alimentação e, por extensão, à cidadania 
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(NASCIMENTO et al., 2009). Ademais, a educação é um dos principais fatores relacionados 

com o desenvolvimento socioeconômico. 

 Por sua vez, a renda per capita domiciliar – REPC – também foi estatisticamente 

significante quanto à probabilidade de ocorrência de IAG. A Tabela 10 mostra que a cada R$ 

1,00 (um real) aumentado na renda familiar, a probabilidade de ocorrência de IAG caem 

0,5%. A princípio esse valor pode parecer pequeno, mas se fossem adicionados R$ 100,00 

(cem reais), a probabilidade de IAG seria reduzida para aproximadamente 50%. Neste 

raciocínio, com uma renda per capita domiciliar de R$ 200,00, teoricamente, não haveria 

IAG. Deste modo, nota-se a importância da renda para a garantia da alimentação adequada e 

regular, tratando-se do fator por excelência de definição de pobreza. 

 O modelo estatístico de regressão logística, adotado nesta pesquisa, também atribuiu a 

cada domicílio um percentual de probabilidade de ocorrência de IAG, indo de 0 a 100% de 

probabilidade, tendo como base as características socioeconômicas encontradas. As respostas 

encontradas variaram de 0 a 84,17% e, através delas, foram destacados dois grupos de 

domicílios, os 10% com maiores e menores probabilidade de IAG. A partir desses dois 

grupos, procurou-se estabelecer um perfil característico médio de ocorrência ou não de IAG 

em determinado domicílio. As informações estão apresentadas na Tabela 12. 

 
 
 
Tabela 12 - Características médias dos domicílios por probabilidade de ocorrência de IAG, no 
semiárido brasileiro, em 2013. 

Características Probabilidade de ocorrência de IAG¹ 
Inferior a 5% Superior a 30% 

Número de Serviços públicos próximos 5,69 3,44 
Idade da pessoa de referência 29,93 34,17 
Escolaridade da pessoa de referência 10,57 3,34 
A pessoa de referência teve remuneração² 49,20% 14,07% 
Renda per capita domiciliar 269,31 64,68 
A rua era calçada 61,97% 32,07% 
O piso era regular 99,10% 86,64% 
Havia energia elétrica 98,05% 85,50% 
Havia ao menos um banheiro 98,30% 64,82% 
Havia coleta de lixo 79,81% 51,65% 
Havia água encanada 93,54% 68,36% 
Água era suficiente 70,24% 59,79% 
Número de pessoas no domicílio 3,53 5,62 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da pesquisa 
¹Com base na regressão logística deste trabalho 
²Nos últimos 7 dias, inclusive férias, licença-saúde. 
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 Quando se observa a probabilidade de ocorrência de IAG resultante do modelo 

estatístico para cada domicílio, tendo em destaque um grupo com  probabilidade inferior a 5% 

e outro superior a 30%, cada um representando, respectivamente, os 10% melhores e piores, é 

possível notar a diferença entre ambos. A IAG observada nesta pesquisa, apesar de não 

comportar todos os aspectos da SAN, consegue espelhar as condições de pobreza e extrema 

pobreza dos domicílios do semiárido. Por exemplo, no grupo com a menor probabilidade de 

IAG, na comparação com o outro grupo, a renda per capita é cerca de 4 vezes maior, a pessoa 

de referência possui aproximadamente 7 anos a mais de estudo, a empregabilidade é 3,5 vezes 

mais frequentes, as ruas onde moram é calçada mais da metade das vezes, há água encanada e 

banheiro em mais 90% dos seus domicílios, contra menos de 70% dos outros, e suas famílias 

possuíam em média 2 membros a menos. 

 Deste modo, a estimação da probabilidade de ocorrência de IAG permitiu verificar 

como certas características socioeconômicas aumentam ou diminuem a presença da forma 

mais aguda de insegurança alimentar, com destaque para a renda domiciliar, o nível escolar, a 

cor e o gênero da pessoa de referência, além de indiretamente constatar a importância do PBF 

e dos investimentos públicos em água, saneamento básico, calçamento e etc. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Apesar dos avanços socioeconômicos ocorridos no Brasil nas últimas décadas, a 

região Nordeste ainda permanece concentrando níveis de pobreza acima da média nacional. A 

renda per capita e a escolaridade dos nordestinos são menores e os índices de analfabetismo e 

de vulnerabilidade social são os mais altos entre todas as outras regiões. Tudo isto se reflete 

na alimentação regular, estável e adequada à satisfação das necessidades humanas básicas, 

que além do alimento inclui outros bens da vida como saúde, educação, lazer, moradia, etc. 

Por esta razão, a IAG é mais frequente no Nordeste do que em qualquer outra região 

do país. As famílias nordestinas foram as que menos adquiriram alimentos em 2008, última 

pesquisa da POF disponível, mesmo tendo despendido, em proporção à sua renda, mais 

recursos com alimentação do que a média nacional. 

Assim como o Nordeste está para o Brasil em termos de pobreza, o semiárido está para 

o Nordeste, ou seja, o território mais pobre dentro da região mais pobre. Por isso, notam-se os 

menores índices de desenvolvimento, baixos rendimentos e grande concentração de famílias 

suscetíveis às privações diversas, inclusive as formas mais agudas de insegurança alimentar. 

De acordo com o IDHM, em 2010, foi possível constatar que 98% dos municípios do 

semiárido se distribuíam entre IDH médio e baixo. 

Portanto, sob os principais aspectos definidores da pobreza, através das informações 

coletadas, foi possível descrever a pobreza do Nordeste e, em especial, caracterizar o 

semiárido como uma das áreas mais pobres do Brasil, o que responde ao primeiro objetivo 

específico desta pesquisa.  

As situações de pobreza e, por conseguinte de insegurança alimentar, reclamam ações 

de combate à fome e de promoção de cidadania, atendendo a preceitos internacionalmente 

reconhecidos de direitos humanos, os quais já estão previstos no regramento político-jurídico 

brasileiro, especialmente na Constituição Federal de 1988. 
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O direito à alimentação no Brasil faz parte de um conjunto de previsões atinentes aos 

direitos fundamentais do ser humano, não podendo dissociá-lo do direito à vida, à saúde, ao 

lazer, à educação, à cultura e ao desenvolvimento social. Por esta razão, as previsões legais e 

normativas sobre SAN estão tanto concentradas em leis que tratam especificamente da 

alimentação adequada, quanto dispersas em normas que instituem políticas públicas diversas, 

tais como reforma agrária, promoção do desenvolvimento agrário, benefícios sociais e 

previdenciários e sistema de saúde pública. 

Assim, o direito à alimentação é uma realidade institucional já construída e 

amplamente presente no contexto social brasileiro, inclusive com a previsão normativa de 

diversos mecanismos que visam assegurar o acesso à alimentação e aos demais direitos 

inerentes ao ser humano. Esta constatação responde ao segundo objetivo específico desta 

dissertação. 

Todavia, entre a previsão normativa e a efetivação dos direitos humanos, há um longo 

caminho a percorrer, notadamente na sociedade brasileira, cuja trajetória foi marcada pela alta 

concentração de renda, pouca escolarização, altos índices de desemprego e baixos salários. 

A fim de promover a alimentação de todos, efetivando um direito já previsto, as 

sociedades podem estabelecer políticas públicas específicas ou estruturais que, ao 

possibilitarem mudanças sociais, tendam a eliminar a pobreza ou ao menos arrefecer as suas 

consequências. 

Pode-se dizer que as políticas públicas de promoção a SAN nasceram das iniciativas 

de aumento da produtividade agropecuária até passarem a agregar concepções de promoção 

do desenvolvimento socioeconômico, visto que, a maior produção de alimentos superou a 

barreira da escassez de alimentos, mas isso não resultou na garantia alimentar a todos. 

No Brasil, a partir da década de 1990, as políticas de promoção à segurança alimentar 

começaram a contemplar questões de inserção cidadã, cujas primeiras ações foram a 

implantação do SUS e a previsão do pagamento de uma renda mínima mensal para os maiores 

de 65 anos. Neste mesmo período, fruto da redemocratização brasileira, surgiram iniciativas 

de SAN integradas a objetivos de mudanças estruturais, tal como o PFZ. 

Ainda que o PFZ tenha sido descontinuado, os debates acerca do programa renovaram 

as discussões sobre as distorções do modelo de crescimento econômico brasileiro e seus 

desdobramentos na SAN e na pobreza. O PFZ propunha diversas ações de cunho estrutural, 

que, se bem implementadas, poderia inclusive dinamizar a economia de pequenas e médias 

cidades, gerando muitos empregos e renda para a população. 
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O PFZ não foi encerrado formalmente e muitos dos seus antigos subprogramas estão 

ativos até hoje. Paulatinamente, as ações de transferência condicionada de renda tornavam-se 

prioridade no enfrentamento da pobreza, até que houve a junção de várias ações sob um 

mesmo programa, surgindo então o PBF. Em 2013, este programa estava presente em 91% 

das famílias de baixa renda do semiárido, conforme dados da PASSAN 2013, e seus recursos 

representavam mais da metade da renda dessas famílias, demonstrando a importância que o 

PBF representava no combate à insegurança alimentar entre os mais desfavorecidos. 

Entretanto, mesmo com os programas de transferência condicionada de renda, o qual 

tem no PBF seu maior exemplo no Brasil, a lógica assistencialista não foi rompida, pois ainda 

se definem os seus beneficiários como carecedores da solidariedade alheia, além de se exigir 

contrapartida das famílias para obtenção dos benefícios. Assim, mesmo que as 

condicionalidades exigidas pelo PBF, por exemplo, instem os pais e responsáveis a terem 

mais cuidado com a educação escolar e mais atenção à saúde básica das crianças, a razão de 

sua exigência excede à efetividade do direito fundamental à alimentação, pois este não requer 

qualquer tipo de condicionalidade. 

Notou-se, por exemplo, que 8% das famílias elegíveis ao PBF, conforme dados da 

PASSAN 2013, não faziam parte do programa, o que reforça a necessidade de o poder público 

verificar o motivo de muitas famílias estarem na condição de pobreza ou de extrema pobreza, 

preencherem os demais requisitos do programa, e mesmo assim, não poderem acessá-lo. 

Ademais, acaso seja por falta de cumprimento de alguma das condicionalidades, caberia ao 

estado promover-lhes o acesso a escolas e unidades de saúde ou suspender excepcionalmente 

as exigências do programa. Isto porque, o direito à alimentação é inerente ao ser humano e, 

como tal, não pode ser condicionado a nenhum tipo de obrigação ou requisito. Dessa maneira, 

respondeu-se ao terceiro objetivo específico desta pesquisa. 

Quanto à estimação da probabilidade de ocorrência de IAG nos domicílios do 

semiárido, em decorrência de características socioeconômicas, último objetivo específico 

desta pesquisa, notou-se que a idade da pessoa de referência, a existência de serviços públicos 

próximos ao domicílio e tempo de residência no local não representaram nenhuma 

significância na situação de (in)segurança alimentar da família. 

Quanto às características socioeconômicas domiciliares que influenciaram na 

probabilidade de ocorrência de IAG, apresentam-se como fatores que aumentaram a 

probabilidade de IAG, a moradia estar situada na zona urbana e o recebimento por algum 

morador de pensão, aposentadoria ou BPC/LOAS. 



125 
 

Diminuíram a probabilidade de ocorrência de IAG: i) as condições físicas do 

domicílio, especialmente a existência de ao menos um banheiro; ii) a presença de bens 

duráveis, tal como máquina de lavar e geladeira; iii) as características da pessoa de referência, 

tais como ser do gênero masculino, da cor branca e ter cônjuge ou companheiro; iv) quando 

no domicílio se recebia recursos do PBF; v) a renda per capita domiciliar mais alta; e, vi) 

maiores níveis de escolaridade. 

Ao final, o modelo probabilístico permitiu a visualização do perfil médio dos 

domicílios que estariam mais ou menos suscetíveis à ocorrência de IAG, ou seja, aqueles que 

tinham mais de 30% e os que tinham menos de 5% de probabilidade. Dentre as principais 

constatações, as diferenças de renda per capita entre os dois grupos foi de 76%, de 

empregabilidade foi de 71%, de escolaridade foi de 68%, a quantidade de pessoas no 

domicílio foi de 59% e existência de calçamento na rua foi de 48%. 

Quanto ao objetivo geral, percebeu-se que a situação de segurança alimentar e 

nutricional das famílias de baixa renda do semiárido brasileiro é menos favorável do que a 

média nacional e regional. O percentual de IAG observado foi de 16% dos domicílios, 

enquanto a média dos estados que fazem parte do semiárido não passou de 6,6%, conforme 

dados da PNAD 2013. Neste mesmo ano, a média nacional foi de apenas 3,6% de prevalência 

de IAG. 

Nas sociedades atuais, os meios para alimentação e para os demais bens da vida são 

adquiridos em grande parte somente no mercado, por isso, a renda passou a ter um grande 

peso na satisfação das necessidades básicas dos indivíduos. Deste modo, notou-se que pela 

renda per capita domiciliar, segundo critérios do PBF, 78% das famílias pesquisadas se 

encontravam em situação de pobreza ou de extrema pobreza, inclusive com aproximadamente 

22% do total das famílias tendo exclusivamente os recursos do PBF como única fonte de 

renda. 

Esperava-se que a principal fonte de renda do trabalhador fosse aquela proveniente da 

remuneração do trabalho. Todavia, dentre as famílias pesquisadas, cerca de apenas 25% das 

pessoas de referência dos domicílios declararam terem tido remuneração nos últimos 7 dias, 

inclusive, licença-saúde, aposentadoria, pensão previdenciária e BPC. Pode-se afirmar com 

isso que a falta de emprego, formal ou informal, denota a fragilidade socioeconômica dessas 

famílias, tornando-as mais suscetíveis à ocorrência de fome. 

 Desse modo, a SAN daquelas famílias possui uma forte vinculação com programas 

sociais, não só do PBF, mas de outras políticas focalizadas na produção de alimentos para 

subsistência. Ainda assim, quando destacados, os domicílios que exerciam alguma atividade 
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agropecuária e que receberam recursos de programas públicos para produção de subsistência 

também apresentaram 16% de ocorrência de IAG. 

Deste modo, pode-se concluir que as famílias de baixa renda residentes no semiárido 

dependem fortemente de programas sociais para satisfação alimentar, sendo que para a 

melhoria das situações de SAN é imprescindível o aperfeiçoamento das políticas de 

transferência de renda, inclusive em conjunto com ações de promoção do desenvolvimento 

socioeconômico. 

Ressalta-se que as características próprias da pobreza, além da renda, tais como baixo 

nível escolar, instalações domiciliares precárias – ausência de luz elétrica, paredes, tetos e 

pisos improvisados – falta de água tratada, esgotamento sanitário, ruas não calçadas, entre 

outras, também ocorreram com mais frequência entre as famílias com as maiores 

probabilidades de sofrerem com a fome. 

Como ponto de observação da pesquisa, sugere-se que inquéritos sobre segurança 

alimentar baseados na metodologia da EBIA, passem a incluir quesitos acerca dos gastos 

alimentares nos domicílios. Isto porque, observou-se que há domicílios com as mesmas 

características socioeconômicas que apresentaram graus de insegurança alimentar diferentes. 

Destarte, é possível que além do nível escolar dos pais e responsáveis, seja interessante 

perquirir acerca do seu conhecimento sobre direitos humanos, alimentação, economia 

doméstica e cuidados básicos com a saúde própria e a dos seus familiares. 

Por fim, recomendam-se novos estudos acerca dos direito humanos com o enfoque em 

políticas de segurança alimentar, permitindo que haja maiores debates sobre as alternativas de 

efetivação do direito à alimentação adequada, regular e suficiente, especialmente no Brasil, 

cuja democracia ainda não foi consolidada, o que, aliado ao modelo econômico excludente, 

torna boa parte das pessoas suscetíveis à pobreza, pelo risco sempre constante de retrocessos 

nas políticas sociais. 
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APÊNDICES  
 

 

1. Descrição das variáveis da PASSAN, utilizadas no presente trabalho, por ordem alfabética. 
CÓDIGO DESCRIÇÃO SUCINTA DA VARIÁVEL 

AACI O domicílio possui algum tipo de cisterna (0 = Não / 1 = Sim) 
AAPL Há pessoas aposentadas, pensionistas ou beneficiárias do BPC/LOAS (0 = Não 

/ 1 = Sim) 
AAPO Quantos moradores são aposentados 
AGES A fonte de água regular é suficiente? (0 = Não / 1 = Sim) 
APBF O domicílio recebe recursos do PBF ((0 = Não / 1 = Sim) 
APFC Ações básicas (pedir comida parente/amigo ou dinheiro emprestado) (0 = Não 

/ 1 = Sim) 
APPC Ações de produção própria (caça, pesca e trabalho por comida) (0 = Não / 1 = 

Sim) 
ARES Tempo de residência na casa (anos) (0 = menos de 1 ano) 
ARLO Quantos moradores recebem LOAS 
ATDC Quantidade de adultos que trabalharam nos últimos 7 dias com remuneração 

(inclusive férias, licença remunerada ou aposentadoria) ou somente para 
comer. 

CLIX Há coleta regular de lixo (0 = Não / 1=Sim) 
CRAS Próximo ao domicílio existe CRAS (0 = Não / 1 = Sim) 
FDAG Qual tipo de fonte de água regular do domicílio (0 = não tem / 1 = precárias / 2 

= improvisadas / 3 = encanada) 
FTAG Trata a água (0 = Não trata / 1 = improvisado / 2 = Sim) 
HADL Quantidade de adulto (a partir de 10 anos) no domicílio 
HAGE Há água encanada (0 = Não / 1 = Sim) 
HATP Próximo ao domicílio existe acesso a transporte público (0 = Não / 1 = Sim) 
HBAN Tem banheiro (0 = Não / 1 = Sim) 
HCBL Próximo ao domicílio existe agência dos Correios, banco ou lotérica (0 = Não / 

1 = Sim) 
HCIE Quantidade de crianças em idade escolar 
HCRE Próximo ao domicílio existe creche (0 = Não / 1 = Sim) 
HCRI Quantidade de crianças (menor de 10 anos) no domicílio 
HEEF Próximo ao domicílio existe escola de ensino fundamental (0 = Não / 1 = Sim) 
HEEM Próximo ao domicílio existe ensino médio (0 = Não / 1 = Sim) 
HFAP Próximo ao domicílio existe farmácia popular (0 = Não / 1 = Sim) 
HPES Próximo ao domicílio existe pré-escola (0 = Não / 1 = Sim) 
HPHS Próximo ao domicílio existe posto de saúde/pronto socorro/clínica 

pública/hospital do SUS (0 = Não / 1 = Sim) 
HPRA Próximo ao domicílio existe praça/lazer e cultura (0 = Não / 1 = Sim) 
MIMF Média de idade dos membros da família 
NMUN Município 
PBFD Qual o valor total recebido do PBF em R$ 
PCAP Precisa de carro pipa (0 = Não / 1 = Sim) 
PDCA Apropriação da Casa (1 = própria já paga, cedida ou emprestada / 0 = alugada, 

financiada) 
PR7C A pessoa de referência trabalhou nos últimos 7 dias somente para comer 
PR7D A pessoa de referência trabalhou nos últimos 7 dias com remuneração 
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(inclusive férias, licença remunerada ou aposentadoria) (1 = Sim / 0 = Não) 
PRAP A pessoa de referência é aposentada ou pensionista 
PRCQ A pessoa de referência frequenta ou frequentou Curso de qualificação 
PRES Anos de escola da pessoa de referência do domicílio 
PRGN Gênero da pessoa de referência do domicílio (0 = feminino / 1 = masculino) 
PRID Idade da pessoa de referência do domicílio 
PRLO A pessoa de referência recebe LOAS 
PRRA Cor da pessoa de referência do domicílio (1 = branco / 0 = negro, pardo ou 

índio) 
PRTC A pessoa de referência do domicílio tem cônjuge/companheiro (1 = Sim / 0 = 

Não) 
PRUS Qual a última série que da pessoa de referência do domicílio concluiu com 

aprovação  
QSPP Quantidade serviços públicos próximos ao domicílio 
QTPD Quantidade de pessoas residindo no domicílio 
REPC Renda per capita do domicílio 
SANT Categoria da SAN (Escopo da pesquisa) Ausência de IA (0 = Não / 1 = Sim) 
SGUF UF 
SUMB Forma de sumidouro do banheiro (0 = Não tem banheiro / 1 = improvisado / 2 

= fossa rudimentar / 3 = rede de esgoto) 
TFEO O domicílio está localizado em favela ou ocupação (0 = Sim / 1 = Não) 
TLUZ  Forma de iluminação e energia elétrica do domicílio (0 = não tem ou é 

improvisada / 1 = regular) 
TPAR Tipo de revestimento/parede do domicílio (0 = não tem ou é improvisado / 1 = 

regular) 
TPAV Há pavimentação na rua que se localiza o domicílio (1 = Tem / 0 = Não tem ou 

é improvisada) 
TPIS Tipo de piso do domicílio Piso (0 = improvisado / 1 = regular) 
TR7C Quantos moradores trabalharam nos últimos 7 dias inclusive p/ comer 
TR7D Quantos moradores trabalharam nos últimos 7 dias com remuneração 

(inclusive férias ou aposentadoria) 
TREU Localidade do domicílio (Rural = 0 / Urbana = 1) 
TTEL Tipo de telhado do domicílio (0 = não tem ou é improvisado / 1 = regular) 

 
 

 

2. Relação das variáveis independentes, com os testes Wald, obtidos através de regressões 
logísticas univariadas em função da IAG 

Variável Teste Wald Significância 
Wald 

Teste Qui-
quadrado 

Significância 
Qui-quadrado 

Presença no 
modelo 

PRUS 567,086880 0,000000 590,893546 0,000000 Sim 
REPC 340,129853 0,000000 430,756598 0,000000 Sim 
HCRI 331,712925 0,000000 319,560871 0,000000 Sim 
QTPD 298,814794 0,000000 286,944674 0,000000 Sim 
PRLE 288,327913 0,000000 262,562614 0,000000 Sim 
TGED 280,023986 0,000000 254,549367 0,000000 Sim 
HFOG 262,610000 0,000000 250,189925 0,000000 Sim 
PRES 247,840166 0,000000 285,514456 0,000000 Sim 
FERE 236,267131 0,000000 225,521450 0,000000 Sim 
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HBAN 210,087973 0,000000 192,395603 0,000000 Sim 
PBFD 153,295839 0,000000 149,354858 0,000000 Sim 
TTVD 125,864722 0,000000 112,047714 0,000000 Sim 
TFEO 108,132658 0,000000 102,578493 0,000000 Sim 
HADL 77,310728 0,000000 73,705855 0,000000 Sim 
TRAD 74,025001 0,000000 73,113644 0,000000 Sim 
TPIS 68,150726 0,000000 60,953858 0,000000 Sim 
TR7D 67,228339 0,000000 70,887286 0,000000 Sim 
MIMF 62,369278 0,000000 65,656837 0,000000 Sim 
QSPP 60,349129 0,000000 62,539022 0,000000 Sim 
HAGE 59,955434 0,000000 57,182996 0,000000 Sim 
TPAR 53,412766 0,000000 49,357381 0,000000 Sim 
HEEF 51,660447 0,000000 51,247990 0,000000 Sim 
PRRA 60,290166 0,000000 63,369838 0,000000 Sim 
PRID 48,074189 0,000000 46,300728 0,000000 Sim 
HPES 47,633031 0,000000 46,877347 0,000000 Sim 
PRTC 45,998026 0,000000 45,108009 0,000000 Sim 
TLUZ 45,237563 0,000000 41,300974 0,000000 Sim 
TMLD 40,274902 0,000000 50,931116 0,000000 Sim 
FTAG 39,158831 0,000000 38,953551 0,000000 Sim 
HDPO 37,226328 0,000000 38,994614 0,000000 Sim 
TTEL 36,375639 0,000000 32,943310 0,000000 Sim 
HCBL 36,254984 0,000000 37,922845 0,000000 Sim 
HFPO 34,051406 0,000000 35,698099 0,000000 Sim 
CLIX 32,485895 0,000000 32,017777 0,000000 Sim 
PR7D 30,249915 0,000000 31,389553 0,000000 Sim 
HEEM 25,730786 0,000000 26,175357 0,000000 Sim 
ATDC 24,887257 0,000001 25,730018 0,000000 Sim 
TPAV 23,448241 0,000001 23,543161 0,000001 Sim 
HATP 23,091076 0,000002 23,764142 0,000001 Sim 
HPHS 22,038476 0,000003 21,904704 0,000003 Sim 
TVSF 20,630819 0,000006 19,788392 0,000009 Sim 
PR7C 17,938884 0,000023 17,062165 0,000036 Sim 
PRCQ 15,448506 0,000085 16,833292 0,000041 Sim 
CRAS 13,431739 0,000247 13,746939 0,000209 Sim 
PDCA 10,541462 0,001167 10,270822 0,001352 Sim 
ARES 7,435141 0,006396 7,244787 0,007111 Sim 
HCRE 4,274908 0,038679 4,290692 0,038322 Sim 
PRGN 3,833186 0,050247 3,919561 0,047727 Sim 
HFAP 3,828979 0,050374 3,923568 0,047614 Sim 
ARLO 3,240738 0,071828 3,117628 0,077449 Não 
TREU 2,910648 0,087996 2,903073 0,088411 Não 
TCFZ 2,225268 0,135769 2,188936 0,139005 Não 
HRPO 2,098635 0,147431 2,021412 0,155095 Não 
AGES 0,266036 0,606003 0,266453 0,605721 Não 
HPRA 0,242260 0,622578 0,241068 0,623436 Não 
AAPO 0,120757 0,728215 0,120044 0,728987 Não 
UIAG 0,018467 0,891905 0,018452 0,891949 Não 
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3. Municípios pesquisados na PASSAN 2013 
ESTADO MUNICÍPIOS 

Alagoas Água Branca, Arapiraca, Batalha, Belo Monte, Cacimbinhas, Canapi, Carneiros, 
Coité do Nóia, Craíbas, Delmiro Gouveia, Dois Riachos, Estrela de Alagoas, Girau 
do Ponciano, Igaci, Inhapi, Jacaré dos Homens, Jaramataia, Lagoa da Canoa, Major 
Isidoro, Maravilha, Mata Grande, Minador do Negrão, Monteirópolis, Olho d'Água 
das Flores, Olho d'Água do Casado, Olivença, Ouro Branco, Palestina, Palmeira dos 
Índios, Pão de Açúcar, Pariconha, Piranhas, Poço das Trincheiras, Quebrangulo, 
Santana do Ipanema, São José da Tapera, Senador Rui Palmeira e Traipu. 

Bahia Abaré, Andorinha, Baixa Grande, Barra do Choça, Bom Jesus da Lapa, Brotas de 
Macaúbas, Caém, Campo Formoso, Cândido Sales, Casa Nova, Cícero Dantas, 
Contendas do Sincorá, Encruzilhada, Feira de Santana, Glória, Ibicoara, Iguaí, 
Iramaia, Itaeté, Itapicuru, Iuiú, Jaguarari, Jeremoabo, Juazeiro, Lapão, Macaúbas, 
Matina, Morpará, Nordestina, Ourolândia, Paulo Afonso, Pilão Arcado, Poções, 
Quixabeira, Riacho de Santana, Ruy Barbosa, Santanópolis, Sátiro Dias, Senhor do 
Bonfim, Serrinha, Tanque Novo, Uauá, Várzea da Roça e Vitória da Conquista. 

Ceará Acarape, Alto Santo, Aracoiaba, Assaré, Barbalha, Boa Viagem, Brejo Santo, 
Canindé, Caririaçu, Caucaia, Cedro, Crateús, Crato, Forquilha, Guaramiranga, 
Ibiapina, Icó, Iguatu, Ipueiras, Itapagé, Itapipoca, Jaguaretama, Jardim, Juazeiro do 
Norte, Limoeiro do Norte, Maranguape, Mauriti, Miraíma, Mombaça, Mucambo, 
Ocara, Pacujá, Pedra Branca, Pires Ferreira, Quixadá, Quixeramobim, Redenção, 
Saboeiro, Santa Quitéria, São João do Jaguaribe, Sobral, Tarrafas, Tianguá e 
Umirim. 

Minas Gerais 
(norte) 

Águas Vermelhas, Almenara, Araçuaí, Berilo, Bonito de Minas, Caraí, Chapada do 
Norte, Cônego Marinho, Curral de Dentro, Espinosa, Felisburgo, Francisco Sá, Grão 
Mogol, Itacarambi, Itaobim, Jacinto, Jaíba, Janaúba, Januária, Jenipapo de Minas, 
Jequitinhonha, Jordânia, Lontra, Manga, Matias Cardoso, Medina, Montalvânia, 
Monte Azul, Ninheira, Novo Cruzeiro, Padre Paraíso, Patis, Pedra Azul, Ponto dos 
Volantes, Porteirinha, Rio Pardo de Minas, Rubim, Salinas, Santo Antônio do 
Retiro, São João da Ponte, São João do Paraíso, Taiobeiras, Varzelândia, 
Verdelândia. 

Paraíba Alcantil, Arara, Areial, Bananeiras, Barra de Santa Rosa, Bom Sucesso, Brejo do 
Cruz, Cacimba de Dentro, Cajazeiras, Camalaú, Campina Grande, Catolé do Rocha, 
Conceição, Cubati, Esperança, Gado Bravo, Itabaiana, Itatuba, Junco do Seridó, 
Lagoa Seca, Malta, Mato Grosso, Monteiro, Nova Floresta, Passagem, Patos, 
Piancó, Pocinhos, Pombal, Puxinanã, Queimadas, Riacho dos Cavalos, Santa 
Helena, Santa Teresinha, São Francisco, São José de Piranhas, São Mamede, Serra 
Branca, Soledade, Sousa, Taperoá, Teixeira, Uiraúna, Vista Serrana. 

Pernambuco Afogados da Ingazeira, Águas Belas, Angelim, Araripina, Belém de São Francisco, 
Betânia, Bodocó, Bom Conselho, Brejo da Madre de Deus, Buíque, Cabrobó, 
Calumbi, Carnaíba, Caruaru, Correntes, Custódia, Exu, Garanhuns, Granito, Iati, 
Inajá, Itaíba, João Alfredo, Lagoa do Ouro, Manari, Moreilândia, Ouricuri, Panelas, 
Passira, Pesqueira, Petrolina, Poção, Salgueiro, Sanharó, Santa Cruz do Capibaribe, 
Santa Maria da Boa Vista, São Bento do Una, São João, São José do Egito, Serra 
Talhada, Tabira, Terezinha, Trindade, Venturosa. 

Piauí Alagoinha do Piauí, Anísio de Abreu, Assunção do Piauí, Bertolínia, Bom Jesus, 
Brejo do Piauí, Campinas do Piauí, Canto do Buriti, Caracol, Castelo do Piauí, 
Colônia do Piauí, Curimatá, Dirceu Arcoverde, Eliseu Martins, Francisco Santos, 
Guaribas, Ipiranga do Piauí, Itainópolis, Jaicós, Juazeiro do Piauí, Lagoa de São 
Francisco, Marcolândia, Monsenhor Hipólito, Oeiras, Padre Marcos, Patos do Piauí, 
Paulistana, Pedro II, Picos, Pimenteiras, Pio IX, Piracuruca, Redenção do Gurguéia, 
Santa Luz, Santo Antônio de Lisboa, São João da Canabrava, São João da Varjota, 
São José do Peixe, São Miguel do Fidalgo, São Raimundo Nonato, Sebastião Leal, 
Simplício Mendes, Tamboril do Piauí, Várzea Branca. 
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Rio Grande do 
Norte 

Açu, Água Nova, Angicos, Apodi, Baraúna, Bento Fernandes, Caiçara do Norte, 
Caicó, Caraúbas, Coronel Ezequiel, Currais Novos, Equador, Galinhos, Guamaré, 
Itajá, Januário Cicco, Jardim do Seridó, João Câmara, Jucurutu, Lagoa Nova, 
Lucrécia, Macaíba, Major Sales, Monte Alegre, Mossoró, Nova Cruz, Paraná, Passa 
e Fica, Pau dos Ferros, Pendências, Portalegre, Rafael Fernandes, Ruy Barbosa, 
Santa Cruz, Santo Antônio, São José do Campestre, São Miguel, São Pedro, 
Senador Elói de Souza, Serrinha, Taipu, Tenente Laurentino Cruz, Umarizal, 
Venha-Ver. 

Sergipe Amparo de São Francisco, Aquidabã, Canhoba, Canindé de São Francisco, Carira, 
Cedro de São João, Cumbe, Feira Nova, Frei Paulo, Gararu, Gracho Cardoso, Itabi, 
Macambira, Monte Alegre de Sergipe, Nossa Senhora Aparecida, Nossa Senhora da 
Glória, Nossa Senhora das Dores, Nossa Senhora de Lourdes, Pedra Mole, Pinhão, 
Poço Redondo, Poço Verde, Porto da Folha, Propriá, Ribeirópolis, São Miguel do 
Aleixo, Simão Dias, Telha e Tobias Barreto. 

 
 

 


